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Computer science is no more about computers than astronomy is 
about telescopes, biology is about microscopes or chemistry is about 
beakers and test tubes. Science is not about tools, it is about how we 
use them and what we find out when we do. (Fellows & Parberry, 
1993, p. 7) 
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Resumo 
A investigação sobre o conhecimento dos professores de Informática pode contribuir 
para a qualidade da sua formação e para a construção do seu conhecimento 
profissional (Hazzan, Lapidot, & Ragonis, 2011). 
Este trabalho pretende caracterizar o conhecimento profissional do professor de 
Informática em formação inicial. Procura-se conhecer a especificidade do 
conhecimento profissional destes docentes caracterizando a sua natureza, fontes e 
dimensões, com destaque para o conhecimento didático do conteúdo. 
O enquadramento teórico centra-se em duas problemáticas: por um lado, a 
Informática enquanto área de conhecimento, de docência e disciplinar; por outro, o 
conhecimento profissional dos professores de Informática em formação inicial e no 
início de carreira. 
Realiza-se um estudo interpretativo seguindo a metodologia de estudo de caso. A 
recolha de dados foi feita com um questionário de caracterização dos participantes, 
seguido de uma entrevista em grupo focado, com um grupo de cinco professores de 
Informática com experiência de ensino e que frequentam formação inicial. O guião da 
entrevista e as categorias de análise são elaborados, na sua maior parte, a partir dos 
referenciais propostos por Grossman (1989; 1990) e Shulman (1986; 1987). 
Os resultados obtidos a partir da análise de conteúdo da entrevista indicam as 
principais características do seu conhecimento: a natureza prática; a elevada 
complexidade; a permanente mudança; a interdisciplinaridade e transdisciplinaridade; 
o enfoque em aprendizagens úteis para os alunos e afetada pela sobrecarga de 
trabalho. As principais fontes de conhecimento a que os professores recorrem são o 
conhecimento do conteúdo disciplinar e a experiência profissional prévia em funções 
não docentes. 
Os resultados sugerem que as características epistemológicas e históricas da sua área 
de conhecimento condicionam a construção do conhecimento profissional destes 
professores. Estas características dificultam ainda o reconhecimento da importância 
da Informática enquanto disciplina e área de docência. 
 
Palavras-chave: ensino de informática, conhecimento profissional docente, formação 
inicial. 
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Abstract 
Research on Computing teachers’ knowledge may improve the quality of their 
training and help construct their knowledge. (Hazzan, Lapidot, & Ragonis, 2011). 
This purpose of this study is to characterize the Computing teachers’ professional 
knowledge who attend Initial Teacher Training (ITT). It seeks to describe specific 
features of their knowledge by characterizing its nature, sources and extent, with an 
emphasis on pedagogic content knowledge. 
The theoretical framework focuses on two issues: Computing as a knowledge domain, 
school subject and a teaching field; and on the other hand the Computing teachers' 
professional knowledge attending ITT and in an early career phase. 
A case study is conducted according to an interpretative methodology. Data collection 
was done with a participants’ characterization questionnaire, followed by a focus 
group interview to five Computing teachers, experienced and attending ITT. 
The questioning route and the analysis categories were mostly drawn from the 
frameworks proposed by Grossman (1989, 1990) and Shulman (1986, 1987). 
Content analysis of the interviews transcript points the following main features of 
their knowledge: of a practical nature; highly complex; in constant change, 
interdisciplinary and transdisciplinary; focused on useful learning experiences for the 
students; and affected by heavy workload. The main sources of knowledge, these 
teachers draw from, are subject knowledge and previous work experience in non-
teaching roles. 
The results suggest that the distinctive reflexive and historical characteristics of their 
Computing knowledge field precondition the construction of these teachers' 
professional knowledge. Those characteristics also hinder the acknowledgment of 
Computing as a school subject and teaching field. 
 
Keywords: computing teaching, teacher professional knowledge, initial teacher 
training. 
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CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO 
Desde que iniciei a minha atividade como professor de Informática que 
observo com interesse o modo como os meus colegas de área disciplinar concebem o 
conhecimento da sua área e como esse conceito molda a sua prática letiva, dado que 
exercem a sua prática num ambiente tecnologicamente rico no qual se movimentam 
com naturalidade. Esta relação de nativos digitais com as tecnologias aparenta 
contrastar com a relação de imigrantes digitais da generalidade dos restantes colegas 
com quem tenho trabalhado e tem-se intensificado com a disseminação do uso da 
tecnologia na sociedade, na escola e junto dos alunos. 
Entende-se, hoje em dia, que os professores devem possuir competências que 
se estendem muito para além da literacia digital. Eles devem integrar as tecnologias 
na sala de aula, misturando novas tecnologias com novas pedagogias, criando assim 
um ambiente de aprendizagem tecnologicamente rico (UNESCO, 2008; UNESCO, 
2011).   
O contexto em que os professores de Informática exercem a sua prática, e o 
facto de a própria tecnologia ser o objeto de estudo da sua área disciplinar, sugerem 
que o estudo do conhecimento profissional dos professores de Informática poderá ser 
importante, contribuindo para o conhecimento e desenvolvimento profissional de 
todos os professores, auxiliando-os na aquisição e utilização destas competências. 
Para além disso, a minha experiência pessoal e profissional sugere que os 
professores de Informática carecem de reconhecimento profissional. O seu 
conhecimento científico, entendido como importante pela escola e pelos seus pares, 
contrasta com uma aparente falta de reconhecimento da validade e especificidade do 
seu conhecimento didático, da qual resulta uma visão dos professores de Informática 
como especialistas numa área científica importante, mas carecendo de um 
conhecimento didático específico. 
O principal motivo que me levou a frequentar o curso de Mestrado na área de 
especialização em Supervisão e Orientação da Prática Profissional foi o 
reconhecimento de que esta visão do problema se fundamentava apenas na minha 
experiência e na troca de impressões com colegas, pelo que a procura de uma resposta 
passaria por estudar adequadamente o problema. 
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Coloquei-me, nesse momento, três questões. Existe realmente falta de 
reconhecimento dos professores de Informática pelos seus pares? Quais os motivos 
para tal? Quais são as características distintivas do seu conhecimento? Estas três 
questões e a possibilidade de estarem relacionadas entre si, ou seja, o facto de as 
características distintivas do conhecimento profissional dos professores de 
Informática condicionar o seu reconhecimento enquanto detentores de um 
conhecimento específico, foi o fio condutor que me guiou na elaboração deste 
trabalho, genericamente subordinado ao tema O conhecimento profissional dos 
professores de Informática. 
Num seminário da parte curricular do mestrado contactei pela primeira vez 
com o conceito de conhecimento profissional, conforme Lee Shulman o concebeu em 
1986, e que chamou a minha atenção para a existência de caraterísticas específicas do 
conhecimento profissional do professor e do conhecimento profissional de cada área 
disciplinar. Num outro seminário, foi-me proposta a análise de um artigo de 
investigação e nesse momento iniciei a procura de artigos focalizados sobre o 
conhecimento profissional dos professores de Informática. 
Este trabalho pretende contribuir para o conhecimento profissional do 
professor de Informática do ensino não superior em formação inicial e identificar as 
características específicas desse conhecimento; procura ainda estudar o modo como as 
conceções sobre o ensino e a experiência profissional prévia poderão ter contribuído 
para moldar esse conhecimento. 
 
1. O problema 
 
Os estudos sobre o conhecimento profissional indicam que este possui uma 
componente de natureza transversal, característica da profissão docente, e outra 
específica de cada área de docência, denominada conhecimento didático do conteúdo 
(Ponte, 2012; Shulman, 1987; Shulman, 1986; Grossman, 1990; Ball, Thames, & 
Phelps, 2008; Ponte, 1999). 
Para além disso, as primeiras leituras exploratórias com que iniciamos este 
trabalho sugerem que a falta de estudos sobre o ensino de Informática é um problema 
antigo (Hammond, 2004; Webb, 2002; Woolard, 2005; Holmboe, McIver, & George, 
2001). Esse problema aparenta continuar a existir, pois em estudos mais recentes 
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(Guzdial, 2011; Hadjerrouit, 2009a; Stephenson, Gal-Ezer, Haberman, Phillips, & 
Verno, 2008) continuam a surgir referências à falta de um corpo de estudos nesta área. 
Assumimos, portanto, o carácter exploratório deste estudo, que direcionamos 
para a determinação de características específicas do conhecimento destes 
professores. Para nos guiar no estudo, definimos o seguinte problema: Quais as 
características distintivas do conhecimento profissional do professor de 
Informática em formação inicial? 
 
2. As questões de investigação 
 
Para procurar a resposta ao problema, delineamos as seguintes questões: 
1. Qual o conceito de conhecimento profissional dos professores de 
Informática em formação inicial? 
2. Como se caracteriza o conhecimento profissional destes professores? 
3. Quais as características distintivas do seu conhecimento profissional? 
 
3. Organização do trabalho 
 
Após apresentado o contexto em que se insere este trabalho, bem como o 
problema e as questões de investigação, prosseguiremos para o capítulo dois, no qual 
realizaremos o enquadramento teórico. 
Nesse capítulo começaremos por contextualizar o problema e apresentar os 
critérios de delimitação do estudo. Prosseguiremos discutindo a Informática enquanto 
área do conhecimento, a sua posição no currículo e a formação inicial de professores 
nesta área. De seguida, discutiremos o conhecimento profissional do professor e o 
conhecimento profissional dos professores de Informática, terminando com uma breve 
referência ao conhecimento profissional dos professores em formação inicial. 
No capítulo três - referente à Metodologia-, apresentaremos o desenho do 
estudo, caracterizaremos os participantes, os instrumentos e os procedimentos de 
recolha de dados. 
No capítulo quatro apresentaremos os resultados, discutindo as conclusões a 
que chegámos. 
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Terminaremos com o capítulo cinco, referindo as limitações do estudo e 
apresentando sugestões para investigação futura. 
Este trabalho inclui ainda como anexos os documentos relacionados com a 
recolha de dados - pedido de participação, questionário, guião de entrevista, 
consentimento informado - e um quadro de categorias gerado por software. 
 
4. Uniformização de terminologia 
 
A Informática, enquanto área do conhecimento ou área disciplinar, não possui 
uma designação uniforme ou sequer consensual, ao contrário de muitas outras. Se em 
muitos países europeus ela adota designações semelhantes à Portuguesa, nos países de 
língua Inglesa, por exemplo, é habitualmente designada por Computer Sciences ou 
Computing Sciences, sendo também utilizado o termo Computer Science Education 
para designar o ensino de Informática no ensino secundário e superior. 
A recente introdução da expressão Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC) contribuiu ainda mais para esta falta de uniformidade, patente nas referências 
bibliográficas consultadas. Neste trabalho utilizamos o termo Informática para 
designar esta área do conhecimento por dois motivos: é a designação do grupo 
disciplinar objeto deste estudo; é a palavra comummente utilizada em Portugal para 
representar esta área do conhecimento humano. 
Na redação deste trabalho optamos por utilizar as regras do Novo Acordo 
Ortográfico, respeitando, todavia, a ortografia dos textos citados. 
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CAPÍTULO II - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
Neste capítulo apresentamos o enquadramento teórico que serviu de base ao 
estudo realizado. Começamos por contextualizar o problema analisando o impacto da 
Informática na sociedade e na educação e apresentamos os critérios de delimitação do 
estudo. Prosseguimos com a revisão da literatura elaborada em torno de dois conceitos 
centrais: a relação da Informática com o ensino e o conceito de conhecimento 
profissional. 
O quadro teórico de referência começa por contextualizar a Informática nas 
seguintes áreas: conhecimento; disciplinar; formação de professores e docência. De 
seguida, apresentamos o conceito de conhecimento profissional, as principais 
correntes de investigação e o conhecimento profissional no início de carreira. 
Prosseguimos analisando a sua natureza e domínios com enfoque no conhecimento 
didático do conteúdo, terminando com a análise do conhecimento profissional dos 
professores de Informática. 
 
1. Contextualização do problema 
 
Em 1970, Alvin Toffler argumentava que a sociedade se encontrava numa 
enorme mudança estrutural que caracterizou como “demasiadas mudanças num 
período de tempo demasiado pequeno” (Toffler, 1970, p. 1). Por sua vez, Andy 
Hargreaves recorda-nos que “Em 1976, o sociólogo americano Daniel Bell previu esta 
nova era social e utilizou uma expressão para descrevê-la: a sociedade do 
conhecimento.” (Hargreaves, 2003, p. 31). Em 1980, um ano antes do lançamento 
daquilo que atualmente se designa por Computador Pessoal, Alvin Toffler, na obra A 
Terceira Vaga, descreveu uma sociedade pós-moderna imersa em tecnologia, que 
denominou Era da Informação. 
Vivemos numa sociedade de conhecimento, imersa em tecnologia e 
dispositivos digitais, que mudaram e continuam a mudar quem somos, o que fazemos, 
e como nos relacionamos com os outros e com o conhecimento. A generalização do 
uso de dispositivos digitais, com destaque para o computador - enquanto instrumento 
de trabalho e comunicação - e a Informática - enquanto área do conhecimento humano 
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- assumem um papel cada vez mais central no funcionamento das sociedades, no 
mercado de trabalho e nas interações sociais. 
Esta sociedade pós-moderna e todas estas mudanças foram potenciadas pelo 
emergir de uma nova área do conhecimento humano, que em Portugal designamos por 
Informática, e por equipamentos de processamento digital de informação, que 
genericamente designamos por computador. 
A Informática desencadeou alterações nos alunos - enquanto aprendentes -, na 
prática dos professores, e ainda no currículo escolar – surgimento de disciplinas 
específicas e de formação em literacia digital. 
A natureza ubíqua
1
 e imersiva
2
 da Informática leva a que esta esteja 
permanentemente presente e de modo transversal no nosso dia a dia. Umas vezes de 
modo discreto, outras impondo-se de modo invasivo, mas sempre presente. 
As mudanças provocadas nos alunos por esta imersão em tecnologia têm 
suscitado o interesse de muitos investigadores. Afirmando que os alunos pensam e 
processam informação de um modo completamente diferente das gerações anteriores - 
pois são falantes nativos da linguagem digital -, Prensky (2001) cunhou esta nova 
geração de “nativos digitais”. Este autor argumenta que ocorreu uma 
“descontinuidade” entre gerações, que correspondeu à entrada na escola de uma 
geração de alunos completamente diferente das anteriores, a primeira geração que 
cresceu rodeada de tecnologias digitais. A todos os outros, que independentemente do 
grau de integração da tecnologia nas suas vidas, não nasceram com ela, o autor chama 
“imigrantes digitais”. Apesar de este conceito ter sido disputado (Sánchez, Salinas, 
Contreras, & Meyer, 2011; Bennett, Maton, & Kervin, 2008), a imersão de um 
número cada vez maior de alunos num mundo de comunicação e interação constantes 
através de dispositivos digitais é um facto incontestável. 
A importância do aparecimento da Internet como forma de comunicação e 
interação têm suscitado também muito interesse, pois, como afirmam Davidson e 
Goldberg (2009, p. 13) “Since the current generation of college student has no 
memory of the historical moment before the advent of the Internet …”. 
                                               
1 O conceito de computação ubíqua foi definido pela primeira vez por Mark Weiser, cientista chefe do 
centro de investigação XEROX PARC: “The most profound technologies are those that disappear. 
They weave themselves into the fabric of everyday life until they are indistinguishable from it.” 
(Weiser, 1991, p. 94). 
2 Entendemos por imersiva, a natureza envolvente da Informática/tecnologia, através da qual se 
processa a interação com os outros e com o conhecimento. 
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De acordo com Siemens (2006), os contextos e características do 
conhecimento também mudaram. Este autor argumenta que nos encontramos numa 
fase de transição: “Our dual existence is noticed in business, education, and media- 
we have new tools being used to serve old needs” (p. 5). Na sua perspetiva, as novas 
formas e contextos em que o conhecimento existe ainda não provocaram mudanças 
nas estruturas e processos que sustentam a utilização desse conhecimento
3
. 
A divisão entre nativos e imigrantes digitais, transposta para a relação entre 
alunos e professores tem reflexos na relação dos professores com os alunos e com 
professores nativos e emigrantes digitais: “Another feature of this ‘academic moral 
panic’ is its structure as a series of strongly bounded divides: between a new 
generation and all previous generations; between the technically adept and those who 
are not; and between learners and teachers” (Bennett, Maton, & Kervin, 2008, p. 782). 
O sistema educativo tem procurado colmatar esta lacuna, quer na formação 
inicial de professores, providenciando formação em didática específica com recurso às 
TIC, quer através da formação contínua com ações promotoras de literacia digital ou 
ações sobre a utilização de ferramentas específicas. A este respeito, e refletindo sobre 
as implicações desta mudança de paradigma na escola, nos professores e no seu 
desenvolvimento profissional, Hargreaves (2003) afirma que “A sociedade do 
conhecimento é uma sociedade da aprendizagem” (p. 37). 
A importância crescente da Informática na sociedade atual também tem tido 
impacto no mercado de trabalho a dois níveis. Por um lado, a crescente procura de 
profissionais com qualificações em Informática supera ano após ano a oferta (Roberts, 
2000; Stephenson, Gal-Ezer, Haberman, Phillips, & Verno, 2008; Gal-Ezer & 
Stephenson, 2010), por outro lado, o cada vez maior nível de competências em 
literacia informática que é solicitado pelo mercado de trabalho. 
Procurando dar resposta a esta nova realidade, o sistema educativo Português 
começou por inserir no curriculum do ensino secundário uma disciplina opcional 
promotora da literacia informática e cursos de especialização em Informática. 
Posteriormente, tornou obrigatória a frequência de uma disciplina de promoção da 
literacia digital e alargou a oferta de cursos de especialização em Informática a outros 
níveis de ensino - recorrente, ensino de adultos e percursos alternativos no ensino 
básico. 
                                               
3 Para uma perspetiva mais abrangente desta problemática, consultar (Costa, 2011). 
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O aumento da importância da Informática no currículo levou também à 
criação, em 1997, do grupo de docência de Informática no Ensino Secundário, 
passando a existir docentes com habilitação profissional nesta área disciplinar. 
No momento presente já decorreram mais de 20 anos sobre a introdução da 
Informática no ensino e 15 anos sobre a criação do grupo de docência de Informática 
e a entrada para os quadros das escolas de docentes profissionalizados neste grupo de 
recrutamento. 
O número de docentes de Informática em exercício de funções no sistema 
educativo Português passou de 3363 em 2005/2006 (Gabinete de Estatística e 
Planeamento da Educação, 2007), para 4533 em 2007/2008 (Gabinete de Estatística e 
Planeamento da Educação, 2009), e para 5009 no ano letivo de 2009/2010 (Gabinete 
de Estatística e Planeamento da Educação, s.d. 1), a que corresponde um aumento de 
67%. Este último valor absoluto corresponde ao 8º maior grupo de recrutamento no 3º 
ciclo/Secundário, superando grupos de docência de áreas tradicionais. Em 2010/2011 
(Direção Geral de Estatísticas da Educação e Ciências, s.d.), o número de docentes 
baixou para 4785, em linha com a redução observada noutros grupos disciplinares. 
Comparamos a evolução entre o número de docentes em exercício no grupo de 
Informática e o total de docentes em exercício de funções (Gabinete de Estatística e 
Planeamento da Educação, s.d. 2) - todos os níveis de ensino e grupos disciplinares - 
no gráfico seguinte: 
 
 
Figura 1: Gráfico comparativo da evolução do total de docentes e de docentes de Informática 
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apenas pelo Mestrado em Ensino de Artes Visuais (Observatório dos Percursos dos 
Estudantes, 2011, p. 26). 
As primeiras pesquisas realizadas nos repositórios institucionais Portugueses e 
em publicações especializadas revelaram duas questões centrais à problemática do 
conhecimento profissional dos professores de Informática do ensino não superior. Em 
primeiro lugar, existe uma quantidade relativamente reduzida de estudos, quando 
comparada com outras áreas disciplinares, surgindo recorrentemente na literatura 
referências à sua necessidade. Em segundo lugar, a natureza difusa desta área do 
conhecimento e a sua relativa juventude, que dificultam o reconhecimento da sua 
importância e papel no currículo, enquanto disciplina de direito próprio. 
Estas duas questões têm dificultado a afirmação destes docentes enquanto 
detentores de um conhecimento profissional específico, o que é patente no 
emaranhado legislativo que enferma a (in)definição das habilitações para a docência 
da disciplina de TIC (Associação Nacional de Professores de Informática, 2012). 
Este contexto sugere que o estudo das características distintivas do 
conhecimento profissional dos professores de Informática é um tema atual e 
pertinente, podendo eventualmente resultar de lecionarem numa das mais recentes 
áreas do conhecimento humano e a que mais tem contribuído para todas as mudanças 
a que assistimos, dentro e fora da escola. 
 
2. Delimitação do objeto de estudo 
 
Dada a natureza ubíqua e imersiva da Informática em contextos educativos, e à 
profusão de estudos em que a Informática assume um papel central, importa delimitar 
o objeto de estudo deste trabalho e a sua importância. 
Segundo Hadjerrouit (2009b) e Webb (2002), a investigação em ensino e 
aprendizagem relacionada com Informática pode ocorrer em três contextos distintos: 
1) A utilização da Informática como instrumento ou ferramenta de suporte aos 
processos de ensino e aprendizagem de outras disciplinas; 2) A aprendizagem através 
da Informática, considerada como intermediária ao fornecer todo o ambiente de 
aprendizagem e materiais didáticos (o caso dos ambientes virtuais de aprendizagem 
ou das plataformas de aprendizagem baseadas na Web); 3) A aprendizagem da 
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Informática enquanto disciplina, ou seja, o estudo dos conteúdos disciplinares 
específicos da própria Informática. 
Na perspetiva de Holmboe, McIver, e George (2001), a investigação sobre 
Informática divide-se em dois campos. Um primeiro, com um crescimento 
exponencial, focado na implementação da tecnologia como recurso pedagógico no 
ensino e aprendizagem de outras disciplinas a que chama estudos sobre os 
computadores na educação. Um segundo, focado nos conteúdos disciplinares e no 
ensino e aprendizagem da Informática. 
Apesar de os contextos se interpenetrarem na medida em que, por exemplo, a 
investigação sobre aprendizagem mediada por computador contribui para o 
conhecimento profissional de todos os professores, o conhecimento profissional dos 
professores de Informática tem uma característica distintiva no contexto deste 
trabalho. Não pretendemos aqui estudar a utilização, influência ou impacto da 
tecnologia no processo de ensino e aprendizagem de um determinado conteúdo ou 
disciplina. Pretendemos antes estudar o conhecimento profissional dos professores 
cujo currículo é a própria tecnologia. 
Apesar de a Informática, enquanto área disciplinar, se encontrar perfeitamente 
estabelecida no ensino superior, com departamentos e grupos de docência e 
investigação próprios, em Portugal, como noutros países, falta ainda esse 
reconhecimento, tanto ao nível do currículo do ensino não superior, como ao nível da 
formação de professores. 
(Boreham, 1983; Flores & Johnston, 1983) citados por Darling-Hammond 
(2001), afirmam que de acordo com a maioria dos sociólogos, as três condições 
indispensáveis ao reconhecimento de uma profissão são: 
(a) possuem e desenvolvem um corpo de conhecimento e competências 
que devem ser dominadas por todos os que advogarem serem 
membros da profissão. (b) assumirem responsabilidade por definirem, 
transmitirem e aplicarem normas de prática. (c) estarem 
comprometidos em tomarem decisões no melhor interesse dos clientes 
com base no conhecimento e standards de prática partilhados. (p. 759, 
tradução nossa) 
A falta de investigação sobre o Ensino de Informática no ensino não superior é 
um obstáculo à afirmação dos professores de Informática enquanto classe profissional. 
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Estes carecem de um corpo de conhecimentos que seja dominado e partilhado por 
todos, que possa contribuir para o conceito de identidade e pertença a um grupo. “In 
addition to more well-trained high school computer science teachers, we need more 
education research that is informed by understanding how CS is taught, what the 
current practices are, and what’s important to keep as practices change.” (Guzdial, 
2011, p. 95). 
A principal motivação para a investigação sobre o Ensino de Informática 
reside na melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem da disciplina, no ensino 
secundário e universitário (Holmboe, McIver, & George, 2001). Para além disso, a 
investigação pode contribuir para a qualidade da formação inicial e contínua de 
professores em duas dimensões: “Increases teachers’ awareness of learning 
processes”; “Construction of teachers’ pedagogical-content knowledge” (Hazzan, 
Lapidot, & Ragonis, 2011, p. 51). 
Para além da importância da investigação em Didática da Informática, Hazzan, 
Lapidot e Ragonis (2011) destacam ainda a importância de investigar o conhecimento 
prévio dos professores de Informática e identificar lacunas ou preconceitos errados no 
seu conhecimento. 
Outro fator apontado por Stephenson, Gal-Ezer, Haberman, Phillips e Verno 
(2008) é a falta de formação em educação de muitos professores de Informática e a 
consequente importância da formação inicial, pelo que a investigação sobre formação 
inicial e a fase de indução à prática assumem particular importância: “Pre-service 
teacher education must prepare teachers to better employ general pedagogical 
principles as well as teaching methods in the context of computer science education.” 
(Stephenson, Gal-Ezer, Haberman, Phillips, & Verno, 2008, p. 9). 
Pacheco (1995) chama ainda a atenção para a formação inicial e introdução 
formal à prática, momento-chave em que as crenças e conceções sobre o ensino se 
reconstroem e enformam uma base de conhecimento que o professor utilizará na sua 
prática futura. 
Conhecer esses preconceitos é de particular interesse para que a formação 
inicial possa dar o maior contributo ao desenvolvimento profissional futuro dos 
professores, tal como afirma Ponte (2012), referindo-se aos professores de 
Matemática: “ ‘por detrás de todo o ensino da Matemática está uma filosofia da 
Matemática’. Deste modo, para se perceber uma prática de ensino é preciso perceber 
quais as conceções sobre o ensino que lhe estão subjacentes” (p. 2). 
12 CAPÍTULO II - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
Para além disso, o conhecimento profissional que é, por definição, embebido 
no contexto pessoal dos professores, deve ser procurado num grupo particular de 
docentes no qual as características dos alunos e dos conteúdos disciplinares 
desempenham um papel específico. “It makes sense to focus the search for shared 
teacher knowledge on groups of teachers that are in similar situations with respect to 
variables such as subject matter, level of education, and age group of students.” 
(Verloop, Van Driel, & Meijer, 2001, p. 448). 
A importância deste trabalho fundamenta-se, portanto, na necessidade de 
realizar investigação sobre os professores de Informática, com particular destaque 
para o momento da formação inicial - pois o maior contributo para o seu 
desenvolvimento profissional é dado nesta fase crítica - focando-se na importância da 
caracterização do conhecimento profissional, enquanto base de conhecimento para 
ensinar (Shulman, 1986; Shulman, 1987; Verloop, Van Driel, & Meijer, 2001). 
Com este trabalho, pretendemos contribuir para a determinação das 
características desse conhecimento profissional. Dadas as limitações de tempo, 
focamo-nos na caracterização do conhecimento profissional dos professores de 
Informática do ensino não superior e, em particular, dos professores em formação 
inicial. 
Este trabalho, focalizado no conhecimento profissional na formação inicial, 
poderá contribuir para a melhoria da formação – inicial e contínua - e para o 
desenvolvimento profissional dos professores desta área disciplinar. Enquadra-se, 
portanto, no contexto da supervisão, cujo objetivo, segundo Alarcão e Tavares (2003), 
é o “desenvolvimento profissional do professor” (p. 16), direcionado para a 
“orientação da prática pedagógica” (p. 16). A determinação das características 
específicas do conhecimento do professor poderá, eventualmente, contribuir para a 
melhoria da prática. 
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3. Informática, conhecimento e educação 
 
3.1 A natureza do conhecimento em Informática 
 
A Informática é uma área do conhecimento humano envolta em particular 
complexidade. Ao nível metodológico é herdeira da tradição de três paradigmas
4
: o 
teórico ou formal - com hipóteses e teoremas - por via da matemática; o experimental 
ou empírico por via do método científico; o do design - a modelação de sistemas para 
resolver problemas concretos - por via da engenharia (Denning, et al., 1989; Tedre, 
2007; Tedre & Sutinen, 2008). 
Para além de esta complexidade ontológica, epistemológica e metodológica, 
tornar particularmente difícil conduzir investigação na intersecção destas três 
tradições, é também importante o professor compreender a natureza do conhecimento 
e a filosofia da Informática
5
. 
O professor de Informática que pretenda ensinar adequadamente aos seus 
alunos, em qualquer nível de ensino, deve saber que a sua disciplina é herdeira destas 
três tradições. Deste modo, pode juntar o conhecimento das vantagens e desvantagens, 
promessas e desafios de cada tradição ao conhecimento dos conteúdos que leciona, à 
sua formação inicial e às suas crenças pessoais, proporcionando aos alunos uma 
experiência de aprendizagem mais rica e abrangente (Tedre & Sutinen, 2008). 
Fuller et al. (2007), por sua vez, consideram que a característica distintiva da 
Informática, enquanto área do conhecimento - senão mesmo a sua essência -, é a 
construção de modelos de representação do mundo real e o inerente estudo de 
processos e solução para problemas, nos mais variados domínios do conhecimento 
humano. 
Juris Hartmanis, cofundador e primeiro presidente do departamento de 
Computer Sciences na Universidade de Cornell
6
, sugere que a aparente complexidade 
da Informática reside no facto de esta não se enquadrar em nenhuma das 
                                               
4 Recordamos a definição de paradigma de Thomas Kuhn (1962), citado em Pacheco (1995): “significa 
um compromisso implícito . . . com um quadro teórico e metodológico preciso . . . e uma concordância 
quanto à . . . conceção do conhecimento” (p. 11). 
5 Para informação adicional a este respeito consultar Tedre (2011) e Rapaport (2005).  
6 Um dos primeiros do mundo, fundado em 1965. Fonte: 
http://www2.cit.cornell.edu/computer/history/timelines_cs.html. Obtido em 10 de fevereiro de 2012. 
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categorizações ou definições propostas. Na sua opinião, estamos perante um novo tipo 
de ciência, ou uma área do conhecimento humano inteiramente nova, pelo que os 
esforços de a situar no contexto das ciências existentes podem ser em vão. 
I personally believe that computer science is not only a rapidly maturing 
science, but that it is more. Computer science differs so basically from 
the other sciences that it has to be viewed as a new species among the 
sciences, and it must be so understood. Computer science deals with 
information, its creation and processing, and with the systems that 
perform it, much of which is not directly restrained and governed by 
physical laws. Thus computer science is laying the foundations and 
developing the research paradigms and scientific methods for the 
exploration of the world of information and intellectual processes that 
are not directly governed by physical laws. This is what sets it apart 
from the other sciences and what we vaguely perceived and found 
fascinating in our early exploration of computational complexity. 
(Hartmanis, 1994, p. 39) 
O ensino da Informática também não se enquadra numa única tradição 
disciplinar: “Computer science education is not in itself a unique discipline, but a 
range of approaches to a single activity within a single subject area. The methods used 
by Computer Science Researchers are drawn from other disciplines” (Fincher & 
McCauley, 2001). 
 
3.2. Definição de terminologia 
 
Donald Knuth atribui a primeira referência à Informática/Ciências da 
Computação a George Forsythe: “In 1961 we find him using the term ‘computer 
science’ for the first time in his writing” (Knuth, 1972, p. 722). Forsythe fundaria, em 
1961, o primeiro departamento de Informática no ensino superior, o Computer 
Science Department, na Universidade de Stanford. Na Europa, esta área do 
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conhecimento surgiria em 1965
7
, com a criação do Diploma em Computer Science na 
Universidade de Cambridge. 
No mesmo momento histórico, é proposta uma designação alternativa para 
esta área do conhecimento. A palavra Informática surge no léxico português vinda do 
francês informatique, que, por sua vez, deriva do radical informer. Em França surgiu 
pela primeira vez em 1962, numa comunicação à Academia Francesa de Ciências 
(Dreyfus, 1962, pp. 240-241), designando a ciência do processamento automático de 
informação. A designação Informática foi adotada em toda a Europa Ocidental, 
exceto nos países de Língua Inglesa, onde a designação adotada com significado 
equivalente é Computer Science ou Computing Science. 
Se o termo Computer Sciences é usado internacionalmente com um significado 
similar, o mesmo não se passa com o termo Informática, cujo significado varia 
conforme o país ou contexto cultural. A adoção de uma designação alternativa 
Informática, para a nova área do conhecimento Ciências da computação, resultou de 
alguns países europeus terem tido dificuldades em o aceitar, dada a sua natureza 
ambígua (Hubwieser, et al., 2011).  
Peter Denning (2005) estabelece a distinção entre a terminologia utilizada nos 
EUA e na Europa: “Computing science follows this paradigm in studying information 
processes. The European synonym for computer science—informatics— more clearly 
suggests the field is about information processes, not computers.” (p. 28). 
A expressão computer sciences tem vindo a ser associada à computação 
propriamente dita em países como os EUA, dada a sua orientação empírica e carácter 
mais restritivo. Por este motivo, em Portugal esta designação está tradicionalmente 
associada aos cursos superiores de Engenharia Informática e afins. 
A Computer Science Teachers Association norte-americana propõe uma 
definição de computer science considerada consensual: “the study of computers and 
algorithmic processes, including their principles, their hardware and software designs, 
their applications, and their impact on society.” (Computer Science Teachers 
Association, 2011, pp. 6-7). 
Esta definição abrangente coincide com a definição de Informática utilizada na 
Europa, onde o termo Informática mantém o seu carácter mais abrangente e abstrato, 
                                               
7 Fonte: http://www.cl.cam.ac.uk/conference/EDSAC99/history.html. Obtido em 03 de fevereiro de 
2012. 
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englobando, por exemplo, os mecanismos sociais e biológicos de processamento de 
informação e, acima de tudo, mantendo o foco na informação. 
Apesar de nos Estados Unidos a designação Computer Sciences ainda 
predominar, o Reino Unido e outros países da Commonwealth têm vindo a adotar 
também a designação Informática. Desde que em 1994 a Universidade de Edimburgo 
criou a School of Informatics, definindo Informática como "the study of the structure, 
behaviour, and interactions of natural and artificial computational systems" 
(University of Edimburgh, 2010), que esta designação tem vindo a ser adotada por 
outras instituições de ensino superior no Reino Unido. 
 
3.3. Definição de terminologia em Educação 
 
Em relação à organização da educação nesta área, a Computer Science 
Teachers Association (CSTA) considera existirem três áreas na oferta da computing 
education: (i) Tecnologias Educativas (TE), associadas à utilização dos computadores 
como ferramentas, numa perspetiva curricular transversal; (ii) Ciências da 
Computação (CC), associadas ao desenho, criação, teste e verificação dessas 
ferramentas e; (iii) Tecnologias de Informação (TI), consideradas uma ciência 
aplicada, interessada na utilização e implementação de sistemas. São definidas como 
“the proper use of technologies by which people manipulate and share information in 
its various forms” (Computer Science Teachers Association, 2011, p. 6). 
No Reino Unido, a organização Computing at School (2012b) numa proposta 
de revisão curricular, classifica e define as áreas do seguinte modo: 
The term ‘Computing’ refers to the whole of the curriculum related to 
the use of computers. The constituent parts are Computer Science 
(CS), Information Technology (IT), digital literacy (dl) and 
Technology Enhanced Learning (TEL).  This document is concerned 
with the Computer Science aspect of the Computing curriculum. (p. 3) 
A importância de promover a literacia digital originou a proposta de uma nova 
disciplina denominada ICT, por ocasião de uma reforma educativa no Reino Unido, 
em 1997. Esta designação seria universalmente adotada após publicação pela 
UNESCO de duas propostas de currículo, uma para TIC no ensino secundário e outra 
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para o desenvolvimento profissional de professores (Weert, 2000; Anderson & Weert, 
2002). 
Segundo a proposta de Anderson e Weert (2002), a educação nesta área do 
conhecimento é organizada em torno de três áreas definidas do seguinte modo: 
Informatics (computing science): . . . the science dealing with the 
design, realization, evaluation, use, and maintenance of information 
processing systems, including hardware, software, organizational and 
human aspects, and the industrial, commercial, governmental and 
political implications of these. Informatics technology: . . . The 
technological applications (artifacts) of informatics in society. 
Information and communication technology, or ICT: the 
combination of informatics technology with other, related 
technologies, specifically communication technology. (Anderson & 
Weert, 2002, pp. 12-13). 
Estes autores propõem que a definição de ICT seja abrangente a toda esta área 
do conhecimento e a toda a atividade relacionada com a Informática: 
In this book, these three definitions have been collapsed into a single, 
all encompassing, definition of ICT. This definition implies that ICT 
will be used, applied, and integrated in activities of working and 
learning on the basis of conceptual understanding and methods of 
informatics. (Anderson & Weert, 2002, p. 13; Weert, 2000, p. 9)
8
 
A inclusão da disciplina de TIC no currículo de inúmeros países, 
nomeadamente em Portugal, em 2003, teve como consequência em contextos 
educativos a sigla TIC passar a ser associada ao ensino de tecnologias e com 
tecnologias, em detrimento da palavra Informática. Para além disso, a Informática 
passou a ser considerada uma área de aplicação de cariz mais técnico, estando TIC 
associada a uma perspetiva mais abrangente e transversal da utilização da Informática 
em contextos educativos. 
Esta mudança conceptual e terminológica teve a sua origem na necessidade de 
colocar a literacia digital como conteúdo nuclear do currículo, a par com a literacia 
numérica e o domínio da Língua Materna, em linha com a estratégia de Lisboa. 
                                               
8 A definição de ICT é exatamente igual em ambos os documentos. 
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A organização CAS, no entanto, apresenta uma definição alternativa, 
distinguindo e delimitando TIC e CS: “Computer Science and ICT are complementary 
subjects. Computer Science teaches a student how to be an effective author of 
computational tools (i.e. software), while ICT teaches how to be a thoughtful user of 
those tools.” (Computing at School, 2012a, p. 11). 
Numa declaração conjunta, a NAACE a ITTE e a CAS distinguem clara e 
objetivamente TIC e Informática, propondo a coexistência de ambas no currículo 
Britânico, cada uma com seu propósito e objetivo bem definidos (NAACE, ITTE, and 
the Computing at School Working Group, 2012). 
Em Portugal, Miranda (2007, pp. 42-43) tem uma visão semelhante desta 
problemática. A autora apresenta o conceito Tecnologia Educativa como sinónimo de 
Tecnologias Aplicadas à Educação, ambos associados à tradição anglo-saxónica que 
valoriza as teorias comportamentalistas e cognitivistas. A autora define TIC como a 
conjugação da Informática com as tecnologias de comunicação, as quais, quando 
aplicadas para fins educativos, podem ser consideradas um subdomínio das 
Tecnologias Educativas. Estas, por sua vez, contribuem para a Literacia Informática, 
que a autora integra no conceito de Educação Tecnológica. 
A autora refere ainda que o modo como a disciplina de TIC existe no currículo 
em Portugal não está em sintonia com a Educação Tecnológica, deixando em aberto o 
debate sobre o modo como a Educação Tecnológica/Literacia Digital devem ser 
promovidas: se através de uma disciplina específica, se através de uma integração 
transversal das tecnologias no currículo. 
As mudanças de terminologia, de conceptualização desta área do 
conhecimento e da sua relação com a educação são também visíveis na análise 
histórica da relação entre as Tecnologias de Informação e a educação feita por Watson 
(2011). Esta autora considera a existência de quatro períodos históricos: 
Até ao final dos anos 1970, as tecnologias mantiveram-se nas mãos de poucos 
departamentos universitários de Matemática e Ciências da Computação. Na década de 
1980, com o advento do computador pessoal, as Ciências da Computação floresceram. 
Neste período, a designação Ciências da Computação e outras utilizadas na altura, 
como instrução assistida por computador ou computação educacional, foram 
substituídas por uma expressão mais generalista e abrangente: Information 
Technologies (IT). 
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No período compreendido entre 1990 e 2005 esta expressão foi mais uma vez 
substituída por outra - Tecnologias da Informação e Comunicação - refletindo a nova 
relação entre as Tecnologias enquanto fornecedoras de Informação e a integração 
destas com as Comunicações. A autora considera que neste período as TIC deixaram 
de estar reservadas aos especialistas, passando a estar disponíveis para se integrarem 
transversalmente, nos processos de ensino e aprendizagem. 
A autora afirma ainda que entre 2006 e 2010 ocorreu uma nova mudança de 
terminologia. Considerando o modo como a tecnologia e o digital estão embebidos no 
nosso dia a dia, alterando as nossas rotinas e o modo como interagimos, produzimos e 
consumimos informação, a autora propõe uma nova designação: tecnologias digitais. 
 
3.4. Afirmação da Informática enquanto área disciplinar 
 
Tem sido difícil para a Informática estabelecer-se enquanto disciplina de 
direito próprio. As maiores dificuldades que esta enfrenta são a sua natureza, a falta 
de tradição, e a sua emergência no contexto da sociedade atual e da escola, resultante 
da sua interdisciplinaridade e aplicabilidade em múltiplos contextos. 
Em primeiro lugar, a afirmação de uma identidade própria e correspondente 
definição dos limites epistemológicos da disciplina tem dificultado a adoção de uma 
denominação única ou uniforme: “the lack of identity of a domain which was still 
‘fuzzy’ in terms of epistemological boundaries” (Coutinho, 2005, p. 42). Esta 
dificuldade resulta da sua natureza dicotómica pouco usual e difusa - é 
transdisciplinar e imersiva -, das suas origens, ou seja, do contributo de diversas áreas 
do conhecimento para o seu surgimento e da sua evolução incrivelmente rápida (Gal-
Ezer & Harel, 1998).  
Em segundo lugar, é uma disciplina recente (Woolard, 2005, p. 190) 
carecendo de tradição sólida de investigação, em contraste com disciplinas clássicas 
como a Matemática ou as Ciências (Hadjerrouit, 2009a). A este respeito, Costa 
(2007b) afirma ser: “[a] utilização das tecnologias em contexto educativo . . . um 
campo de estudo emergente, também ele à procura de uma epistemologia própria” (p. 
179). 
A relativa falta de publicações e estudos sobre didática da Informática e, em 
particular, sobre o conhecimento profissional destes docentes, tem consequências no 
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ensino e na aprendizagem da disciplina. Na opinião de Hammond (2004), continua a 
existir um grande debate acerca da sua natureza enquanto disciplina, objetivos, 
conteúdos e o seu conhecimento didático específico: 
in the absence of a strong research base there are understandable 
misconceptions concerning the nature of ICT as a subject, . . . 
educational systems in countries throughout the world have faced, and 
are facing, similar issues in defining the nature and scope of ICT as a 
subject. (p. 30) 
Em terceiro lugar, a emergência da promoção da literacia digital e da aplicação 
da Informática em múltiplos contextos educativos, levou a um esforço de integração 
dos computadores na educação, cuja maior consequência foi a confusão de computer 
science (Informática) com computer literacy (literacia digital). Há mais de dez anos 
atrás, Wood (2001) descrevia assim o problema: 
Detractors argue that . . . there will be so much technology in society 
that children will just use it without thinking. . . . for me it is the 
strongest argument of the necessity to help children . . . The more the 
technology is hidden, the more it needs revealing and explaining. 
Biology teachers do not teach children how to brush their teeth, they 
teach them what happens if they don’t, and why. Someday, ICT 
teachers will be revered for their knowledge of the underlying 
technological principles in this, the information age, rather than be 
seen as unnecessary trainers for increasingly intuitive technology. (p. 
10) 
Mais de dez anos depois o problema persiste, bem patente numa comparação 
entre currículos de diversos países, feita pela Computing At School (2011): 
It is vital to make a clear distinction between Computer Science as a 
rigorous subject discipline on the one hand, and IT applications 
and/or digital literacy on the other. . . . The confusion between 
Computer Science and ICT skills means that ICT is often delivered by 
non-specialists.  Meanwhile, the continuing strong employer demand 
for IT professionals reduces the supply of well-qualified potential 
teachers. These factors conspire to mean that ICT/Computing teachers 
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are under-valued and under-qualified.  There is a desperate need for 
teacher training in Computer Science. (p. 2) 
Noutro documento, a Computing At School (2012a) sente também a 
necessidade de afirmar que, no contexto do ensino não superior, a Informática é uma 
disciplina de direito próprio, afirmando que possui as características associadas a uma 
profissão: 
1- A  body  of  knowledge,  including  widely-applicable  ideas  and  
concepts,  and  a theoretical framework into which these ideas and 
concepts fit. 2- A set of techniques and methods that may be applied in 
the solution of problems, and in the advancement of knowledge.  3- A  
way  of  thinking  and  working  that  provides  a  perspective  on  the  
world  that  is distinct from other disciplines. 4- Longevity: a 
discipline does not ‘date’ quickly, although the subject advances. 5- 
Independence from specific technologies, especially those that have a 
short shelf-life. (p. 3) 
Esta necessidade contrasta com o reconhecimento da sua importância na 
formação dos alunos do Ensino Superior, como afirmam Taylor e Mounfield (1991): 
We found that having some type of programming course prior to the 
first college course was a definite advantage for students. . . . Students 
who had a high school computer science course in structured 
programming were the most successful in the college course. (p. 244) 
A problemática que rodeia esta área disciplinar é atual. Continua a existir a 
necessidade de distinguir a Informática das TIC e de afirmar a Informática enquanto 
disciplina, lecionada por especialistas, tal como outras disciplinas. 
Constatamos que a Informática enquanto área de especialização docente e área 
disciplinar no ensino não superior, continua a debater-se com a falta de 
reconhecimento da sua natureza, enquanto disciplina de direito próprio. Continua a 
existir a necessidade de afirmar a sua importância e posicionamento no currículo, a 
definição da natureza do seu conhecimento, os limites e longevidade do corpo de 
conhecimentos que a caracteriza e define. 
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3.5. Informática na formação de professores e na sala de aula 
 
O interesse pela relação entre as tecnologias e a educação não é um fenómeno 
recente, quer ao nível da formação de professores, quer ao nível da utilização das TI 
em contexto de sala de aula. Podemos identificar meados da década de 1980, em 
particular o ano de 1985 (Alessi & Trollip, 1991; Tamim, Bernard, Borokhovsky, 
Abrami, & Schmid, 2011), como o momento a partir do qual surge um grande 
interesse no potencial das tecnologias, em particular do computador pessoal, no 
contexto das escolas e do processo de ensino e aprendizagem. 
O projeto INTENT, no Reino Unido, que decorreu entre 1990 e 1992, foi o 
primeiro projeto de âmbito nacional de integração das TI na formação inicial de 
professores, em todo o mundo (Davis, 1992). 
Em Portugal, a formação pós-graduada para professores na área das 
Tecnologias Educativas teve início em 1987 com o Curso de Mestrado em 
Informática no Ensino, seguido do Curso de Mestrado em Tecnologia Educativa em 
1992, ambos na Universidade do Minho (Costa, 2007a; Coutinho & Chaves, 2000). A 
partir desse período começou a ser publicada investigação nesta área e iniciou-se 
também a integração das TI na formação inicial de professores. 
A primeira iniciativa em Portugal relacionada com a introdução das TI nas 
escolas foi o projeto MINERVA, que decorreu entre 1985 e 1994. Este projeto teve 
três grandes objetivos: incluir as TI nos planos curriculares; utilizar as TI como 
auxiliares no ensino de outras disciplinas e formar professores na utilização das TI 
(Ponte, 1994)
9
. 
A importância da aquisição de competências na utilização das TIC pelos 
professores continua patente na oferta de Cursos de Mestrado de especialização em 
TIC e Educação, ou ainda na definição de standards internacionais para o domínio 
das TIC pelos professores (UNESCO, 2008; UNESCO, 2011). 
  
                                               
9 Para uma visão atual e abrangente das políticas educativas ligadas às tecnologias consultar Pereira & 
Pereira (2011), ou Costa (2008) no contexto da formação de professores. 
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3.6. Informática enquanto área curricular/disciplinar em Portugal 
 
No nosso país, a Informática enquanto disciplina surge pela primeira vez com 
a publicação do Despacho-Normativo nº 194-A/83 de 21 de Outubro, que criou uma 
nova oferta no sistema educativo, os cursos técnico-profissionais e profissionais, 
introduzindo a disciplina de Introdução aos Computadores no elenco do curso de 
Técnico de Contabilidade. 
Posteriormente, com a publicação do Decreto-Lei 286/89 de 29 de Agosto, são 
criados os Cursos Secundários Predominantemente Orientados Para a Vida Ativa, 
mais conhecidos por cursos tecnológicos, sendo um deles o Curso Tecnológico de 
Informática. Este curso, criado em Dezembro de 1991 com o apoio do já extinto 
Gabinete de Educação Tecnológica, Artística e Profissional do Ministério da 
Educação (GETAP-ME), teve um início experimental no ano letivo 1992/1993 e 
generalizou-se no ano letivo seguinte. Esta modalidade de oferta educativa, apesar de 
ter mudado por diversas vezes de designação e estrutura, tem-se mantido no sistema 
educativo
10
. 
Neste Decreto-Lei surge também a disciplina de Introdução aos Computadores 
e à Informática, que poderia constar da oferta das escolas na componente de formação 
específica no Ensino Secundário. Uma disciplina específica para o estudo da 
Informática, com diferentes designações e com carácter de obrigatoriedade ou de 
oferta de escola, tem existido no sistema educativo desde esta data. 
Na reforma do ensino secundário do ano letivo 2003/2004
11
, foi introduzida no 
currículo do ensino básico e secundário a disciplina obrigatória de TIC com o objetivo 
de promover a literacia digital nos alunos
12
. Com a revisão da estrutura curricular de 
2012
13
, esta disciplina foi antecipada para o 2º ciclo do ensino básico e a sua carga 
horária diminuída. 
Constatamos que a crescente importância da Informática na sociedade 
originou, num primeiro momento, a introdução no currículo de disciplinas específicas 
de Informática e de cursos de formação especializada na área. Num segundo 
momento, foi introduzida uma disciplina de caráter obrigatório no ensino básico e 
                                               
10 Para mais informações sobre estas modalidades de ensino consultar Azevedo (1991). 
11 Decreto-Lei n.º 74/2004, de 26 de março. 
12 Cf. Capítulo introdutório do programa homologado da disciplina. Obtido em 10 de novembro de 
2011 de: http://www.crie.min-edu.pt/files/@crie/1155721672_tic_9_10_homol.pdf 
13 Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho. 
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secundário, com o objetivo de promover a literacia digital. Tal como noutros países
14
, 
considera-se que a promoção da literacia digital nos alunos, nos moldes em que foi 
delineada há cerca de uma década, necessita de ser reformulada e reforçada. 
No entanto, se noutros países a aposta foi e está a ser feita num ensino mais 
rigoroso da Informática e do reconhecimento da sua centralidade no currículo, a par 
com outras disciplinas tradicionais como a Matemática ou as Ciências, em Portugal a 
disciplina viu a sua carga letiva reduzida, mantendo-se o seu caráter generalista. 
A introdução de uma modalidade de formação específica de Informática e a 
existência de uma disciplina no elenco dos cursos de formação geral motivaram a 
necessidade da existência de docentes com formação especializada nesta área, como 
veremos de seguida. 
 
3.7. Formação de professores de Informática em Portugal 
 
Em Portugal coexistiram duas modalidades de obtenção de habilitações 
profissionais para a docência. Uma primeira chamada profissionalização em serviço 
ou profissionalização em exercício
15
, utilizada por professores já em exercício de 
funções, que consistia na frequência de um curso de especialização numa Escola 
Superior de Educação, ou noutras instituições de Ensino Superior, o qual conferia a 
habilitação profissional. Caso o docente exercesse funções há mais de seis anos, o 
curso poderia ter a duração de um ano letivo, apenas com formação pedagógica e de 
didática específica, sem prática supervisionada. Caso contrário, o curso tinha a 
duração de dois anos com um segundo ano de prática supervisionada, implicando a 
elaboração de um Projeto de Formação e Ação Pedagógica. 
Esta modalidade continua a ser oferecida, transitoriamente, pela Universidade 
Aberta
16
, e pela Universidade Católica
17
 sob a designação curso de profissionalização 
                                               
14 Por exemplo em Inglaterra. Cf. discurso do Secretário de Estado da Educação Britânico: 
http://www.education.gov.uk/a00201864/harmful-ict-curriculum-set-to-be-dropped-this-september-to-
make-way-for-rigorous-computer-science. Obtido em 11 de janeiro de 2012. 
15 Na literatura inglesa esta modalidade de formação é designada por in-service teacher training, por 
oposição a pre-service teacher training. 
16 Fonte: http://www.uab.pt/web/guest/estudar-na-uab/oferta-pedagogica/alv/programas-de-estudos-
integrados-ou-complementares. Obtido em 30 de junho de 2012, que confrontamos com 
http://www.uab.pt/c/document_library/get_file?uuid=be7ea081-3df1-40c1-abe7-
a80fff60d59e&groupId=10136, obtido em 16 de setembro de 2012. 
17 Despacho n.º 12173/2012 de 17 de setembro. 
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em serviço, com o propósito de permitir a aquisição de habilitação profissional a 
docentes com um mínimo de cinco anos de serviço à data de início do curso. 
Muitos docentes de Informática que se encontravam em exercício de funções 
nas escolas recorreram a esta modalidade de formação para obterem habilitação 
profissional, assim que foi criado o grupo de docência. Tomando como exemplo os 
dados de frequência do curso de profissionalização em serviço da Escola Superior de 
Educação de Lisboa relativos aos anos 1999/2000 a 2002/2003, constatamos que a 
larga maioria destes docentes dispensou o 2º ano do curso, não sendo submetido a um 
período de indução à prática. Neste período, frequentaram o 1º ano do curso 228 
alunos, dos quais apenas 82 (36%) frequentaram o 2º ano
18
. 
A segunda modalidade consistiu na frequência de um curso de formação 
inicial que proporcionava a habilitação profissional para a docência e acesso à 
profissão. O primeiro curso a conferir este tipo de habilitação foi a Licenciatura em 
Ensino de Informática na Universidade do Algarve no ano letivo de 1991/92, criada 
pela Portaria 969/91 de 20 de Setembro. Em 1992, este era o único curso de formação 
de professores de Informática em funcionamento em Portugal, num total de 120 
cursos, com a particularidade de funcionar no modelo integrado, ou seja, associando e 
articulando “saberes da especialidade a ensinar e saberes educacionais” (Esteves, 
2007, pp. 173-174). 
Posteriormente, as Universidades da Beira Interior, Évora, Aveiro, 
Portucalense e da Madeira
19
 incluíram esta Licenciatura na sua oferta educativa. 
A entrada em funcionamento da Licenciatura em Ensino de Informática levou 
à criação do grupo de docência de Informática, com a publicação da Portaria n.º 1141-
C/95 de 15 de Setembro, com efeitos no recrutamento de pessoal docente a partir do 
ano letivo 1996/1997, reconhecendo este grupo disciplinar como detentor de saberes 
especializados. 
A entrada em vigor em Portugal do processo de Bolonha, com a publicação do 
Decreto-Lei 43/2007 de 22 de Fevereiro, ditou o encerramento destes cursos. O 
primeiro a entrar em funcionamento, na Universidade do Algarve, foi formalmente 
                                               
18 Fonte: http://www.eselx.ipl.pt/evt/profissionalizacao.htm. Obtido em 3 de fevereiro de 2012. 
19 Fonte: Recomendações da ANPRI ao Grupo de Avaliação e Acompanhamento da Implementação da 
Reforma do Ensino Secundário, em março de 2007. Obtido em 10 de abril de 2012 de: 
http://sites.anpri.pt/inicio/documentos-1/posicoes-da-anpri/recomendacoes-
anpri/Recomendacoes_ANPRI_Mar07.pdf 
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extinto pelo despacho 5447/2010 de 25 de Março, com efeito no final do ano letivo 
2008/2009. 
Atualmente, a aquisição de habilitação profissional para o ensino de 
Informática é obtida pela frequência de um Curso de Mestrado em Ensino de 
Informática. No ano letivo de 2010/2011, a Universidade de Lisboa foi a única 
instituição de Ensino Superior em Portugal onde este Mestrado esteve em 
funcionamento. 
No ano letivo 2011/2012, a Universidade de Lisboa e a Universidade do 
Minho, através dos seus Institutos de Educação, foram as únicas instituições de 
Ensino Superior a oferecer este Mestrado
20
, às quais se junta a Universidade Católica 
Portuguesa, que no seu Pólo de Braga oferece este curso em regime pós-laboral, a 
partir do ano letivo 2012/2013
21
. 
De acordo com estatísticas oficiais, entre 2000 e 2010 e em 5 universidades, 
366 alunos concluíram um curso de formação inicial de professores de Informática em 
Portugal
22
. Em apenas quatro anos, e apenas numa escola superior de educação, 
concluíram a profissionalização em exercício 228 alunos, dos quais apenas 82 tiveram 
prática supervisionada. 
Estes dados sugerem que o percurso da maioria dos professores de Informática 
profissionalizados consistiu na conclusão de um curso superior na área e posterior 
aquisição de habilitações para a docência, através da frequência de um curso de 
especialização em educação. Os dados sugerem ainda que uma percentagem 
significativa destes docentes não terá sido formalmente induzida à prática. 
Este cenário é idêntico ao observado em diversos países Europeus, por 
Hubwieser et al. (2011). Estes autores encontraram alguns países em que a maioria 
dos professores obteve a sua certificação através de cursos de indução à prática de 
curta duração, e outros em que a falta de professores de Informática foi suprida 
recrutando do setor privado profissionais experientes, mas sem experiência de ensino 
ou formação pedagógica. Num outro país, cuja identificação os autores omitem, 
                                               
20 Fonte: Sítio web da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES): “Resultados 
dos processos de Acreditação”. Consultado em abril de 2012. 
21 Fonte: 
http://www.braga.ucp.pt/site/custom/template/ucptplfac.asp?SSPAGEID=1912&lang=1&artigoID=169
4. Obtido em 11 de junho de 2012. 
22 Fonte: http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/Geral/Noticias/vagas2012-2013.htm. Informação sobre 
desemprego, quadros 9.1.1. e 9.1.2. Obtido em 13 de junho de 2012. 
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encontraram cerca de 50% de professores de Informática sem formação superior em 
Ensino de Informática, apesar de o grau universitário existir há oito anos. 
A formação de professores em Portugal após a introdução do processo de 
Bolonha é objeto de reflexão por parte de Flores (2011), que apesar do novo contexto, 
continua a indicar velhos problemas, nomeadamente a burocracia e centralização, 
elementos-chave do sistema educativo Português. Esta autora aponta a falta de 
motivação causada pelo cenário de desemprego na área, bem como a atual falta de 
reconhecimento social da profissão como principais responsáveis pelas dificuldades 
no recrutamento e retenção de alunos nos cursos de formação de professores. Estes 
fatores podem condicionar a formação de professores de Informática. 
 
4. Conhecimento profissional docente 
 
O conceito de conhecimento profissional dos professores e a determinação da 
sua natureza e características específicas, tem estado intimamente relacionado com a 
afirmação da profissão docente e o seu estatuto profissional. Esta profissão que 
encontra simultaneamente no ato de ensinar, a sua concretização e a sua característica 
distintiva é “uma acção especializada, fundada em conhecimento próprio” (Roldão, 
2009, p. 14). 
Roldão (2008) associa o conhecimento profissional a um processo social de 
legitimação dos professores pela afirmação da existência de um saber profissional 
distintivo, adquirido através de uma formação específica, estreitamente ligado à 
natureza da função de ensinar. 
Alexander, Schallert, e Hare (1991) definem conhecimento, quando utilizado 
em contextos educativos do seguinte modo: “knowledge encompasses all that a person 
knows or believes to be true, whether or not it is verified as true in some sort of 
objective or external way.” (p. 317). Esta definição contrasta com o conceito 
epistemológico do termo, que surge associado a crenças justificadas e verdades 
absolutas. 
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4.1. Visão histórica 
 
Durante a primeira metade do séc. XX, o estudo do conhecimento profissional 
do professor não foi considerado um tema problemático, pois considerava-se que o 
professor apenas necessitava de dominar os conteúdos que iria lecionar, somando-o a 
algum conhecimento pedagógico. A partir da década de 1960, com o surgimento de 
programas de investigação sobre o ensino, surge um interesse na determinação de 
características e comportamentos associados à melhoria dos resultados dos alunos, 
através da observação de professores experientes. 
A formação de professores, durante este período, para além da transmissão do 
conhecimento científico, procurava transmitir aos futuros professores os 
comportamentos e características observadas nos professores experientes. Estes 
estudos de caráter prescritivo, assentes no paradigma processo-produto e preocupados, 
acima de tudo, com a qualidade do ensino evidenciada pelos resultados escolares, não 
se revelaram um sucesso. Observou-se, por exemplo, que ministrar mais formação 
científica aos professores não os tornava melhores professores, nem se traduzia em 
melhores resultados dos alunos. 
Outros estudos realizados evidenciaram dois problemas: em primeiro lugar, a 
exposição dos futuros professores a esses conteúdos não implicava imediatamente que 
eles fossem apreendidos; em segundo lugar, não se encontraram relações diretas entre 
determinadas características e melhores resultados dos alunos. 
A insatisfação com o paradigma investigativo foi crescente, pois no processo 
de procura das características do professor eficiente perdeu-se a importância da 
complexidade e interdependência de todos os componentes, em particular da pessoa 
do professor. 
Esta insatisfação tornou-se particularmente evidente na formação inicial, onde 
os futuros professores experienciavam uma discrepância entre a teoria com que eram 
confrontados na escola e a prática que observavam nos professores experientes, que 
consideravam muito mais relevante (Verloop, Van Driel, & Meijer, 2001). Esta 
resistência a um conhecimento dos professores mudou o foco da investigação do 
comportamento dos professores e dos resultados dos alunos, para o estudo da 
cognição e crenças que motivam o comportamento dos professores, ou seja, um 
conhecimento para os professores (Fenstermacher, 1994). 
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Segundo Carlsen (1999) o principal impulsionador da mudança de paradigma 
e de foco de investigação foi o trabalho de Lee Shulman, que, ao sugerir a existência 
de um conhecimento especializado e distintivo dos professores, despoletou a procura 
e caracterização desse conhecimento, com o tão desejado objetivo de afirmar e 
consolidar o ensino como profissão. 
Com o objetivo de combater o primado da vertente pedagógica, Shulman 
(1986; 1987) argumenta que o professor necessita de conhecer bem os conteúdos que 
ensina, mas conhecer esses conteúdos de forma diferente do especialista. O professor 
necessita de interpretar esses conteúdos e de os transformar numa forma que seja 
compreensível para os alunos. 
No entanto, a natureza difusa deste conhecimento, bem como a sua natureza 
implícita, funcionam como uma ratoeira, contribuindo para a sua desvalorização e até 
para a negação da existência de um saber próprio da atividade profissional e da sua 
importância decisiva. “A caracterização do papel, do alcance e da natureza do 
conhecimento profissional do professor é, por isso, uma condição fundamental da 
dignificação da função docente” (Ponte, 1998, p. 6). Roldão (2008) concorda com 
Ponte, afirmando ainda “ser o conhecimento profissional o «elo mais fraco» da 
profissão docente, aquele em que importa investir como alavanca capaz de reverter o 
descrédito, desânimo e escasso reconhecimento da profissão” (p. 175). 
 
4.1. Correntes de investigação 
 
Relativamente à investigação sobre conhecimento profissional, Carter (1990) 
considera a existência de três correntes de investigação sobre o que os professores 
sabem e como adquirem esse conhecimento, centradas em aspetos de natureza 
cognitiva, prática e didática. 
(i) Uma primeira corrente é centrada em aspetos cognitivos, focalizada no 
processamento de informação pelos professores, processos de tomada de decisões e 
estudos inexperiente-experiente. Nesta corrente, o foco é colocado nos processos 
mentais dos professores, utilizados para identificar problemas, gerir a aula e tomar 
decisões. O trabalho de Berliner (1986; 1992) é um exemplo de estudos sobre as 
caraterísticas dos professores experientes; 
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(ii) Uma segunda corrente é focalizada no conhecimento prático, incluindo o 
conhecimento pessoal e de sala de aula. A investigação nesta área centra-se no 
conhecimento que os professores têm da fase interativa do ensino, ou seja, da sala de 
aula, e os dilemas que enfrentam, ao exercerem a sua atividade neste contexto. O foco 
destes estudos é a complexidade das interações na sala de aula e o pensamento-em-
ação, através do uso da narrativa e de pequenos episódios, e o conhecimento do 
ambiente da sala de aula classroom knowledge, com enfoque na tarefa. O constructo 
central do conhecimento da sala de aula é a tarefa, que possui três componentes: (1) 
objetivo; (2) um espaço-problema - o contexto da tarefa; (3) os recursos. O foco dos 
estudos das tarefas está em dois fatores: gestão da sala de aula  e condução dos alunos 
ao longo do currículo (Carter, 1990). 
(iii) Finalmente, uma terceira corrente é centrada no conhecimento didático do 
conteúdo ou seja, o modo como os professores compreendem o conhecimento 
didático e o apresentam aos alunos. Na opinião da autora, esta terceira abordagem ao 
conhecimento dos professores representa uma tentativa de determinar o que os 
professores sabem sobre o que ensinam e como o traduzem para os alunos. É nesta 
corrente que situamos este trabalho. 
Carter (1990) afirma ainda sobre o conhecimento didático do conteúdo: “taken 
together, these studies suggest that differences in teachers’ disciplinary knowledge, 
background, experiences, and orientations have a significant impact on how teachers 
organize instruction and represent the substance of the curriculum to students.” (p. 
306). Para esta autora, este conhecimento é um domínio ancorado nas disciplinas e 
nas suas formulações, mais fortemente relacionado com o currículo e uma sabedoria 
coletiva da profissão do que com o conhecimento prático. 
Fenstermacher (1994, p. 8), por sua vez, concebe duas correntes de 
investigação e respetivas conceções do conhecimento dos professores. Um primeiro 
tipo a que chama “Teacher Knowledge: Formal”, assenta em estudos 
comportamentais e no paradigma processo-produto, procurando identificar as 
características do ensino eficaz, para que possam ser transmitidas em programas de 
formação. Um segundo tipo denominado “Teacher Knowledge: Pratical” procura 
compreender o que sabem os professores como resultado da sua experiência. O autor 
considera a existência de diversas designações para este segundo tipo de 
conhecimento: pessoal prático, situado, relacional e tácito. 
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Na opinião deste autor, o trabalho de Lee Shuman não considera um novo tipo 
de conhecimento, procura antes as formas e tipos de conhecimento que são 
necessários para ensinar de modo competente. 
Outro autor, Ponte (1998) considera três grandes vertentes para o 
conhecimento profissional: 
(a) uma vertente didáctica, associada à prática lectiva, (b) uma 
vertente organizacional, associada à participação das diversas esferas 
da vida da escola e da sua relação com a comunidade, e (c) uma 
vertente pessoal, associada ao modo como o professor encara e 
promove o seu próprio desenvolvimento profissional. (p. 5) 
Na opinião de Montero (2005, p. 154), existem duas tradições de investigação 
que designa por “processo-produto” e “interpretativa”, radicalmente diferentes na 
conceptualização do papel que os professores desempenham na construção desse 
conhecimento. A primeira concebe o professor como um técnico que recorre a meios 
para solucionar problemas. A segunda concebe o professor como um profissional 
reflexivo, que toma decisões com base em si próprio, mas também com base nos 
propósitos do ensino e o contexto em que esse ensino se insere.  
Segundo esta autora, existem duas visões divergentes na matriz, mas 
convergentes na interpretação da prática e do conhecimento que a sustenta: uma 
primeira, prescritiva, que exclui o professor do processo de análise do seu 
conhecimento, para que este não contamine os resultados, e que pretende desconstruir 
analiticamente os componentes do conhecimento; uma segunda, centrada no 
pensamento e conceções dos professores, de cariz prático, pessoal e dialogante. 
Montero (2005, p. 101) considera ainda que uma das características específicas 
do conhecimento dos professores reside na necessidade de articular dois tipos de 
conhecimento: o da disciplina e o pedagógico. 
Constatamos, portanto, a existência de duas grandes tendências de 
investigação. Uma primeira de natureza mais interpretativa, que os professores 
consideram mais representativa do seu conhecimento, por procurar o conhecimento no 
contexto em que ele se revela e se encontrar mais alinhada com a sua vivência e 
prática diária. Uma segunda tendência, mais prescritiva e preocupada com a 
desmontagem analítica dos diferentes componentes do conhecimento, é mais 
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apreciada pelos responsáveis por políticas educativas, ao permitir-lhes a criação de 
instrumentos de certificação e avaliação de professores. 
Apesar de a tendência interpretativa destacar o conhecimento emergente da 
prática da reflexão sobre a prática, e de a tendência prescritiva dar mais ênfase ao 
conhecimento prévio necessário para o ato de ensinar, elas convergem na 
interpretação da prática e no conhecimento que a sustenta. 
No que diz respeito à investigação em TIC e educação em Portugal, Costa 
(2007b) considera que têm predominado estudos orientados para a solução de 
problemas e melhoria dos processos educativos - prática letiva com recurso às TIC -, 
os quais têm produzido resultados insatisfatórios. Na sua opinião, com a qual 
concordamos, faz mais sentido a utilização de técnicas e métodos que considerem a 
subjetividade do real e dos atores - professores e alunos, e que a compreensão dos 
fenómenos à luz do significado que os indivíduos lhes atribuem é mais importante do 
que a sua explicação. 
Enquadramos o presente trabalho na tradição interpretativa (Montero, 2005), e 
na corrente focada no conhecimento didático do conteúdo (Carter, 1990), centrando o 
nosso interesse no conhecimento prático (Fenstermacher, 1994) e didático (Ponte, 
1998), associado à sua formação e experiência profissional. 
 
4.2. Formação inicial e início de carreira 
 
Muitos dos professores que frequentam a formação inicial de professores em 
Informática, aparentam fazê-lo após possuírem já experiência prática, quer no ensino, 
quer na sua área profissional. Fazemos, de seguida, uma breve alusão quer às 
diferenças existentes entre professores experientes e inexperientes, quer às 
características dos professores que procuram uma carreira no ensino, possuindo 
experiência profissional prévia
23
. 
Partindo da conceptualização do professor experiente proposta por Berliner 
(1986; 1992), Schempp, Tan, Manross, e Fincher (1998) estudam as diferenças entre o 
conhecimento do professor experiente e inexperiente. Os resultados a que chegam são 
concordantes com os de Berliner, mas revelam diferenças mais marcantes em três 
                                               
23 Second-career teachers. 
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aspetos da cognição dos professores: perceção das dificuldades de aprendizagem dos 
alunos; conceções sobre o conhecimento e prática reflexiva. 
Segundo os autores, os professores inexperientes tendem a atribuir a culpa das 
dificuldades dos alunos a fatores externos - o contexto familiar, os media, a falta de 
supervisão parental - ou às características dos próprios alunos. Os professores 
experientes tendem a responsabilizar a estrutura e organização das aulas, sentindo-se 
diretamente responsáveis pelos resultados dos alunos. 
Em relação às conceções sobre o conhecimento, os professores inexperientes 
revelaram socorrer-se de explicações lógicas e técnicas, socorrendo-se por vezes da 
sua autoridade enquanto professores para solucionar questões colocadas pelos alunos. 
Os professores experientes, por seu lado, revelaram mais facilidade em reconhecer 
lacunas no seu conhecimento, mais motivação para aprender, e uma preocupação em 
compreender adequadamente o novo conhecimento adquirido e os princípios a ele 
subjacentes, de modo a poderem decompô-lo e apresenta-lo aos alunos, recorrendo a 
analogias significativas. 
Na preparação de aulas, os professores inexperientes preocupam-se 
principalmente em delinear atividades para a aula, enquanto os professores 
experientes se focalizam em saber mais matéria e compreendê-la melhor. Os 
professores experientes revelam ainda adotar uma estratégia transformadora: 
compreender bem o conteúdo, para melhor poder explica-lo aos alunos, esclarecer 
dúvidas, avaliar e adequar estratégias, delineando então atividades adequadas aos 
alunos. 
Em relação à prática reflexiva, os professores inexperientes revelaram pouca 
perceção das variações nos estilos individuais de aprendizagem dos alunos, assumindo 
que os alunos possuem pouco ou nenhum conhecimento, não considerando a 
avaliação diagnóstica e contínua importantes. Os professores experientes começam a 
instrução por uma avaliação diagnóstica e, a partir daí, recorrem constantemente à 
avaliação contínua, informal e ao feedback dos alunos, ajustando a instrução de modo 
contínuo e interativo. 
Verloop, Van Driel e Meijer (2001) apontam uma outra característica 
importante do conhecimento dos professores: eles têm dificuldades em explicar o seu 
próprio conhecimento e mais dificuldades ainda em confrontá-lo com conhecimento 
teórico formal. 
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Numa revisão da literatura focalizada na formação de second-career teachers, 
Tigchelaar, Brouwer e Vermunt (2010) descrevem as diferenças entre professores em 
formação inicial com e sem experiência profissional prévia. 
Em relação às competências, os futuros professores com experiência prévia 
profissional, detêm um grande conjunto de competências e rotinas que transferem 
para a sua prática letiva. Estas são complexas, pessoais e estão relacionadas com as 
atividades que exerceram, que adquiriram com a sua experiência profissional.  
Relativamente ao conhecimento, estes professores possuem uma fonte de 
conhecimento resultante da sua experiência profissional prévia, fonte que, mesmo os 
professores com experiência profissional no ensino, não dispõem. Os professores com 
experiência profissional possuem experiência prática de aplicação do conhecimento 
em contextos reais. Esta experiência permite aos professores ajudar os alunos a 
compreender a aplicabilidade do conhecimento que procuram transmitir, utilizando 
exemplos concretos de aplicação. 
Em relação a crenças, Tigchelaar et al. (2010) afirmam que os professores com 
experiência profissional desenvolvem crenças fortes acerca do ensino e do valor da 
educação na vida dos alunos. 
Os autores referem ainda que estes professores são mais autónomos e 
confiantes na sua capacidade de atingir os objetivos a que se propõem, tendo uma 
maior consciência de que estão inseridos numa organização maior, a escola. São 
também fortemente motivados pela transmissão de conhecimentos aos alunos e, 
através do ensino, pela ideia de contribuírem profissionalmente para a sociedade em 
que se inserem. 
Tigchelaar et al. (2010) consideram que os professores com experiência 
profissional introduzem na sala de aula um conhecimento prático. Este conhecimento 
é percebido pelos professores como uma vantagem e uma forma de compensarem a 
eventual falta de conhecimento didático. Os autores referem, ainda, que estudos 
anteriores não são conclusivos quanto aos benefícios deste conhecimento prévio. Por 
um lado, algumas competências são úteis e outras não, enquanto por outro, a sua 
introdução e aplicação na sala de aula pode ser por vezes problemática, face à cultura 
escolar vigente. 
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5. Natureza do conhecimento profissional 
 
O conhecimento profissional afigura-se como um conceito dinâmico, em 
construção permanente, interativo e complexo (Loveless, 2011), pois “trata-se de uma 
construção histórico-social em permanente evolução” (Roldão, 2008, p. 171). 
Enquanto atividade socio-prática, é precisamente na relação entre a teoria e a 
prática que reside a dificuldade em estabelecer a natureza deste conhecimento. Apesar 
de conjugar inúmeros saberes de vários tipos, passíveis de diversas formalizações 
teóricas, científicas e outras, é o consubstanciar desses saberes no ato de ensinar aqui 
e agora que afirma a sua natureza eminentemente prática. 
Para Carter (1990), o conhecimento profissional é a totalidade do 
conhecimento que um professor tem à sua disposição num determinado momento e 
que, por definição, subjaz às suas ações. 
Outro autor, Pacheco (1995), apesar de reconhecer a existência de múltiplas 
conceptualizações para a natureza do conhecimento, identifica um pressuposto 
comum a todas as conceptualizações: ser, na sua essência, uma teoria prática 
orientada para a ação. O conhecimento profissional é entendido por este autor como 
“um corpo de significados, conscientes ou inconscientes, que surgem a partir da 
experiência e que se expressam em acções pessoais. É um conhecimento íntimo, 
social e tradicional que se orienta mais para a acção e se contextualiza pela profissão.” 
(Pacheco, 1995, p. 55). 
Por sua vez, Lourdes Montero (2005) define-o do seguinte modo: 
O conjunto de informações, aptidões e valores que os professores 
possuem, em consequência da sua participação em processos de 
formação (inicial e em exercício) e da análise da sua experiência 
prática, uma e outras manifestadas no seu confronto com as 
exigências da complexidade, incerteza, singularidade e conflito de 
valores próprios da sua actividade profissional; situações que 
representam, por sua vez, oportunidades de novos conhecimentos e de 
crescimento profissional. (p. 218) 
João Pedro da Ponte (1998) resume do seguinte modo aquilo que entende 
como conhecimento profissional: 
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É um misto de saber e saber fazer que recebe contributos de múltiplas 
origens. Apoia-se na própria experiência acumulada da profissão, 
com as suas tradições, normas e mitos, bem como o saber que se vai 
elaborando na interface entre a profissão e outras comunidades com 
quem interage mais directamente. (p. 5) 
Este autor realça ainda dois aspetos marcantes do conhecimento profissional: a 
sua forte base experiencial, pois o professor constrói e reconstrói o seu conhecimento 
no exercício da sua prática e a partir dela; o seu carácter implícito dado que o 
conhecimento é construído em função das necessidades do momento, numa relação de 
interdependência com a prática. 
Lourdes Montero concorda com Ponte na forte base experiencial do 
conhecimento dos professores, ao afirmar que “é do tipo praxeológico, já que se 
constrói fundamentalmente em contextos nos quais se exerce a prática” (Montero, 
2005, p. 139). A natureza prática do conhecimento é evidenciada pela primeira vez 
por Freema Elbaz. Para Elbaz (1983 apud Duarte, 2011), o conhecimento prático é um 
conhecimento experiencial para o qual contribui o conhecimento teórico sobre a 
disciplina e o conhecimento sobre o modo como os alunos se desenvolvem e 
aprendem, integrado pelo professor como valores e crenças pessoais. Segundo a 
autora, o conhecimento dos professores é pessoal e situado, focado na ação, 
revelando-se no contexto da sua prática e crescendo com ela. 
Um outro aspeto importante da natureza do conhecimento dos professores é a 
sua interatividade. Eles constroem o seu conhecimento no contexto social em que 
exercem a sua prática – rodeados de outros profissionais – e acima de tudo na sala de 
aula, onde interagem diretamente com o objeto do seu trabalho, os alunos (Tardif & 
Lessard, 2009). Para além de um conhecimento comum, oriundo das experiências 
partilhadas e do contexto em que exercem, os professores possuem também uma 
componente do conhecimento que deriva das suas experiências, crenças, 
conhecimento prévio, um conhecimento de natureza pessoal (Verloop, Van Driel, & 
Meijer, 2001). 
Outro elemento central e distintivo do conhecimento profissional é a sua 
componente artística. É a capacidade de incorporação coerente e transformadora dos 
seus componentes, em particular do saber técnico, analítico e conceptual, que no 
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momento da ação de ensinar é transformado num movimento artístico, de 
improvisação e criação (Roldão, 2008). 
A componente artística do conhecimento foi sugerida por Donald Schön 
(1983; 1987), percursor de uma corrente teórica sobre a natureza do conhecimento 
centrada no pensamento do professor. Este autor chama a atenção para o facto de o 
conhecimento do professor ser de natureza essencialmente prática e reflexiva, dando-
se a conhecer no decorrer da prática, aquilo a que Schön chama conhecimento na 
ação. O autor destaca a construção do conhecimento enquanto processo reflexivo a 
partir da prática profissional, ou seja, do professor em ação. 
Na opinião de Schön (1983), o modelo de racionalidade técnica no qual se 
baseavam as definições de profissão e conhecimento profissional estava incompleto, 
ao não levar em conta a competência prática em situações divergentes, de incerteza, 
instabilidade e de conflito. É o caso do contexto em que o professor exerce a sua 
prática: “o nosso conhecimento é ordinariamente tácito, implícito nos nossos padrões 
de ação e no nosso sentir daquilo com que lidamos. Parece correto afirmar que o 
nosso conhecimento está na ação” (p. 49). 
O autor chama a nossa atenção para o facto de, dada a sua natureza complexa, 
o professor não só não ser capaz de descrever corretamente o contexto em que decorre 
a sua ação, como poder não ser capaz de explicar ou justificar os motivos para a sua 
ação - aquilo a que o autor chama conhecimento em ação. 
O conhecimento em ação resulta da reflexão em ação “pensar no que fazemos, 
enquanto o fazemos” (Schön, 1983, p. 54). É o ato de refletir sobre o que fazemos no 
decorrer da ação e que, a posteriori, podemos não conseguir verbalizar ou racionalizar 
objetivamente. 
O autor afirma também que o professor reflete a posteriori sobre esse 
conhecimento em ação, a que chama reflexão sobre a ação. É neste momento que o 
professor reflete sobre o dilema com o qual foi confrontado e que resolveu no 
momento da ação. Essa reflexão inclui os motivos que o levaram a tomar uma 
determinada decisão e quais os resultados dessa tomada de decisão. Esta reflexão 
sobre a ação é o momento em que a tomada de consciência das causas e efeitos de 
reflexão em ação produzem novo conhecimento, que o professor incorpora no 
conhecimento que irá mobilizar para resolver futuros momentos de reflexão em ação. 
Para Schön (1983) é fundamental promover nos professores esta capacidade de 
refletir na e sobre a prática. O momento de reflexão sobre a ação é crucial para o 
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desenvolvimento profissional do professor, na medida em que o liberta de uma visão 
tecnicista da prática, permitindo-lhe incorporar no seu conhecimento em ação novo 
conhecimento oriundo da sua experiência prática. 
Em suma, apesar de o conhecimento profissional ser complexo e em 
permanente evolução, existe consenso relativamente à sua natureza eminentemente 
prática, pessoal e experiencial, que se revela e constrói no ato de ensinar. Apesar de se 
construir a partir de inúmeras fontes de conhecimento, o maior contributo para a sua 
construção surge da experiência resultante da prática e do contexto em que ela se 
desenvolve. 
O contexto particularmente complexo em que se exerce a prática, em 
particular o imediatismo do ato de ensinar, define outra característica marcante da sua 
natureza, um conhecimento em ação, que se revela na prática e se constrói na reflexão 
sobre a própria prática. 
 
6. Domínios do conhecimento profissional 
 
Se é consensual a importância de os professores compreenderem bem os 
conteúdos que ensinam, a definição e conceptualização dessa compreensão constitui-
se como um dos focos centrais na determinação do conhecimento específico detido 
pelo professor.  
Naquele que se tornaria o seu mais conhecido e influente trabalho, Lee 
Shulman (1986) procura responder a duas questões: o que é que os professores 
precisam de saber e quais são as fontes do conhecimento do professor. A proposta de 
que os professores poderiam ser detentores de um conhecimento especializado do 
conteúdo, que Shulman denominou pedagogical content knowledge, teve um imenso 
impacto na investigação em educação, originando um campo de investigação 
inteiramente novo focalizado na procura desse conhecimento específico do professor. 
O interesse e importância deste conceito resultam da necessidade que os 
professores têm de representar a sua compreensão do conhecimento em formas que 
façam sentido para os alunos e facilitem a aprendizagem. 
Shulman argumenta que, como resultado do excessivo enfoque da investigação 
em aspetos didáticos e pedagógicos de organização e gestão da aula - os 
comportamentos, a investigação tem vindo a ignorar um aspeto central da prática dos 
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professores, o conteúdo disciplinar
24
. O autor afirma, ainda, que ninguém se havia 
perguntado como é que o conhecimento disciplinar do professor se transformava no 
conteúdo ensinado aos alunos. A esta ausência de estudos, o autor chama o 
“paradigma perdido” (Shulman, 1986, p. 6), pois mesmo os estudos sobre a cognição 
do professor não manifestavam interesse no modo como o conhecimento se 
encontrava organizado na mente do professor. 
Neste artigo, o autor sugere a existência de três categorias de conhecimento do 
conteúdo: conhecimento do conteúdo disciplinar; conhecimento didático do conteúdo; 
conhecimento do currículo. 
O conhecimento do conteúdo disciplinar refere-se à quantidade e organização 
do conhecimento na mente do professor, que difere entre áreas disciplinares. Este 
conhecimento vai para além do simples conhecimento factual, implicando um 
conhecimento das estruturas sintáticas e substantivas do conhecimento, ou seja, o 
modo como o conhecimento está organizado e quais os seus critérios de validade 
numa determinada área. 
O conhecimento didático do conteúdo, ou “pedagogical content knowledge”25 
é definido como “subject matter knowledge for teaching [itálico no original]” 
(Shulman, 1986, p. 9), ou seja, um conhecimento de natureza transformativa, em que 
o conhecimento do conteúdo é transformado num conhecimento do conteúdo 
adequado a ser ensinado e compreendido pelos alunos. Nesta categoria, o autor inclui 
as formas mais usuais de representação dessas ideias, as analogias, exemplos, e todas 
as formas de representar e formular o conhecimento que o tornem compreensível a 
outros. Este repertório é originado da investigação ou da experiência acumulada. Esta 
categoria inclui ainda o conhecimento do que torna a aprendizagem de um 
determinado conteúdo fácil ou difícil para os alunos, bem como os preconceitos e 
equívocos dos alunos, que tornam a aprendizagem difícil. 
A definição transformativa do conhecimento dos professores proposta por 
Shulman não esteve isenta de críticas, nomeadamente por não trazer nada de novo à 
                                               
24 Subject matter no original. 
25 Optamos neste trabalho por traduzir o termo “pedagógico” utilizado na literatura norte-americana, 
por “didático”, em linha com a interpretação de Oliveira & Ponte (1997). Nos Estados Unidos o termo 
didático tem uma conotação negativa associada a modelos transmissivos do conhecimento: “palestras”. 
Na maioria dos países Europeus e em Portugal, o termo “didático” tem uma conotação positiva e 
representa a incorporação dos conteúdos na teoria e prática educacional: “Shulman’s (1986) term 
«pedagogical content knowledge» has the same flavor” (Achtenhagen & Grubb, 2001, p. 605). 
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tradição Europeia, centrada nas didáticas específicas. Kansanen (2009) afirma a este 
respeito: 
A group of European academics asked Lee Shulman in a congress in 
Kiel in 1993 whether he had been aware of the parallel German field 
of study, Fachdidaktik, when he developed his knowledge-based 
terminology. He replied that he was unaware of the parallels. (p. 34) 
Quanto ao conhecimento do currículo, Shulman define-o como um 
receituário, um conhecimento das estratégias de ensino, materiais, atividades e 
demais recursos e alternativas disponíveis para o professor ensinar. O autor considera 
ainda o conhecimento horizontal e vertical do currículo como elementos deste 
conhecimento, bem como o conhecimento das características que permitem 
determinar a adequabilidade dos materiais ou de aspetos particulares do currículo. 
Shulman (1986) argumenta ainda que, avaliando o conhecimento do professor 
através destas três categorias, é possível reconhecer a existência de um conhecimento 
específico do professor, que o distingue do especialista no conteúdo, o que nos leva, 
neste trabalho, a dedicar especial atenção ao conhecimento nestas categorias.  
Na sua opinião, os domínios do conhecimento anteriores são expressos em três 
formas de conhecimento: proposicional, conhecimento de casos e conhecimento 
estratégico. O conhecimento proposicional é um conhecimento factual e organizado. 
O conhecimento de casos é um conhecimento derivado da prática que se pode 
constituir como um receituário para situações específicas já testadas. O conhecimento 
estratégico é um conhecimento prático invocado pelo professor, para resolver 
problemas na aula que entrem em conflito com o conhecimento dos casos ou o 
proposicional. 
Noutro artigo de Shulman (1987), que pode ser visto como uma sequela do 
anterior, o autor apresenta novamente uma visão transformativa do conhecimento do 
professor, propondo uma base de conhecimento do professor, composta por sete 
categorias: (i) Conhecimento do conteúdo; (ii) Conhecimento pedagógico geral; (iii) 
Conhecimento do currículo; (iv) Conhecimento didático do conteúdo; (v) 
Conhecimento dos alunos e das suas características; (vi) Conhecimento dos contextos 
educativos; (vii) Conhecimento dos fins, propósitos e valores da educação. 
Dado que neste trabalho procuramos caracterizar o conhecimento profissional 
dos professores de Informática, e ao mesmo tempo identificar eventuais características 
CAPÍTULO II - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 41 
 
distintivas desse conhecimento, utilizamos também estas categorias no nosso quadro 
teórico de referência.  
Quanto às fontes do conhecimento do professor, Shulman (1987) considera a 
existência de quatro: (i) Conhecimento disciplinar académico (scholarship in content 
disciplines) - a literatura e estudos de uma área, bem como o contexto histórico e 
filosófico dessa área; (ii) Os materiais educativos e estruturas organizativas (the 
materials and settings) - associações, sistemas de regras implícitas e explícitas e 
outras; (iii) Educação académica formal (formal educational scholarship) - 
conhecimento sobre os processos de ensino e de aprendizagem; (iv) Sabedoria da 
prática (wisdom of practice) - conhecimento acumulado que norteia a prática dos 
professores experientes. 
Ainda no mesmo artigo, o autor apresenta um modelo de raciocínio 
pedagógico do professor dividido em cinco momentos, nos quais se integram as 
categorias do conhecimento que propõe. Mary Webb (2002) esquematiza este modelo 
juntamente com as categorias de conhecimento, às quais adiciona as ideias, valores e 
crenças dos professores, que não constam do modelo de Shulman. 
O esquema seguinte revela ainda um aspeto importante do pensamento de 
Shulman, pois, em sua opinião, o processo de transformação do conhecimento não 
ocorre apenas no momento prévio de preparação da instrução, mas sim ao longo de 
todo o processo de raciocínio e prática pedagógica. 
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Figura 2: Modelo de raciocínio pedagógico (Webb, 2002, p. 242) 
 
Uma das principais críticas apontadas a esta conceptualização de Shulman 
reside no facto de ser considerada muito prescritiva e de cariz demasiado 
comportamentalista, descurando a dimensão moral da prática e do conhecimento do 
professor. Pode residir aqui a explicação para a maioria dos artigos sobre o 
conhecimento didático do conteúdo se encontrarem na área das ciências naturais, em 
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particular a física, química e matemática, por oposição a disciplinas como as artes, em 
cuja área a investigação é escassa (Kansanen, 2009). Segundo este autor, a 
conceptualização de Shulman não se adequa equitativamente a todas as disciplinas, 
em contraste com a conceptualização Alemã de Fachdidaktik: “On the other hand, the 
balance in German research on fachdidaktik is different. All subjects are exposed to 
didaktik research . . . such that, as an example, didaktik analysis of religious education 
has become highly developed.” (Kansanen, 2009, p. 36). 
Apesar de o próprio Shulman ter reconhecido posteriormente que ensinar é, na 
sua essência, uma atividade moral, optamos por não incluir explicitamente no nosso 
estudo aspetos de índole moral. Se por um lado este trabalho está focalizado na 
procura de características distintivas do conhecimento dos professores, por outro o 
enfoque que julgamos necessário na natureza do conhecimento poderá revelar 
indiretamente aspetos relacionados com a moral. 
Pamela Grossman, uma das investigadoras que continuou o trabalho de 
Shulman, apresenta a proposta mais abrangente das bases do conhecimento para o 
ensino e como se relacionam entre si. Dado que nos baseamos no referencial teórico 
proposto por esta autora para nos auxiliar na recolha de dados, analisamos, de 
seguida, a sua conceção de conhecimento profissional e como podemos, através dele, 
revelar o conhecimento profissional dos professores. 
Segundo a autora, existe consenso em torno de quatro áreas genéricas do 
conhecimento dos professores, alicerces do trabalho emergente sobre o conhecimento 
profissional: “general pedagogical knowledge, subject matter knowledge, pedagogical 
content knowledge, and knowledge of context” (Grossman, 1990, p. 5). 
O general pedagogic knowledge é definido como o corpo de conhecimentos, 
crenças e competências relacionadas com o ensino e a aprendizagem, nomeadamente 
princípios de instrução. A autora refere que, historicamente, a relação entre a 
educação de professores e esta área tem sido prescritiva. 
O subject matter knowledge é entendido como o conhecimento do conteúdo de 
uma determinada área disciplinar e das suas estruturas substantivas e sintáticas. O 
conteúdo é o conhecimento dos principais factos e conceitos numa área do 
conhecimento, bem como as relações entre eles. As estruturas substantivas são os 
vários paradigmas que afetam o modo como o conhecimento está organizado e as 
questões que guiam a produção do conhecimento nessa área. As estruturas sintáticas 
de conhecimento compreendem a compreensão dos cânones de evidência e prova na 
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área disciplinar, ou seja, como as reivindicações sobre conhecimento são avaliadas 
pelos membros da área. 
Relativamente ao pedagogical content knowledge, a autora considera que é 
constituído por quatro elementos: (i) Conhecimento e crenças sobre os fins do ensino 
de uma matéria em diferentes níveis de ensino; (ii) Conhecimento da compreensão 
dos alunos, suas conceções e equívocos sobre tópicos específicos da disciplina; (iii) 
Conhecimento curricular, entendido como o conhecimento dos materiais curriculares 
disponíveis, incluindo conhecimento horizontal e vertical do currículo; (iv) 
Conhecimento das estratégias de instrução e representações para o ensino de tópicos 
específicos. 
Finalmente, a autora considera que a quarta área de conhecimento do 
professor, o knowledge of context, consiste no contexto em que a prática letiva é 
exercida: contexto socioeconómico, cultura da escola, cultura departamental, o 
conhecimento dos alunos e do seu contexto familiar. 
Quanto às fontes de conhecimento profissional, Grossman (1990) considera a 
existência de quatro: (i) aprendizagem pela observação – as memórias de como fomos 
ensinados; (ii) antecedentes académicos; (iii) didáticas específicas; (iv) aprendizagem 
pela experiência – a prática letiva. 
A autora considera que a procura de resposta às questões porquê ensinar, o 
que ensinar, e quem são os estudantes, permite revelar o conhecimento profissional 
dos professores e as suas conceções sobre o ensino. 
Na sua opinião, a pergunta porquê ensinar? revela as conceções sobre 
conteúdos disciplinares. Os professores em início de carreira utilizam as suas 
conceções sobre os fins do ensino como mapa conceptual para tecerem juízos de valor 
através dos quais selecionam materiais, estratégias, objetivos, trabalhos e avaliação. 
As conceções sobre o que significa ensinar - por exemplo Informática - incluem 
crenças sobre os fins de estudar Informática, os seus objetivos para os alunos, e a suas 
crenças sobre a natureza da Informática enquanto disciplina. 
A resposta à pergunta O que ensinar? permite obter dados sobre o 
conhecimento curricular, que inclui conhecimento e crenças sobre a seleção e 
organização dos conteúdos em diferentes níveis do currículo. Inclui-se aqui o 
conhecimento e crenças sobre o que deve ser ensinado nos diferentes níveis, 
conhecimento dos materiais pedagógicos disponíveis, e ainda conhecimento e crenças 
sobre como os cursos devem ser organizados. 
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Finalmente, a resposta à pergunta Quem são os estudantes? permite obter 
dados sobre a compreensão que os professores têm dos alunos. Para preparar a 
instrução é necessário saber o que os alunos já sabem, e sobre o que provavelmente 
vão encontrar de difícil num determinado conteúdo. Não se trata aqui de como os 
alunos aprendem em geral, mas sim, por exemplo, do modo como desenvolvem 
competências numa determinada área ou conteúdo. A compreensão dos alunos inclui 
conceções sobre o conhecimento prévio dos alunos e sobre o modo como aprendem 
um determinado conteúdo. 
A proposta de um modelo e domínios de conhecimento de Lee Shulman gerou 
uma nova área de interesse e investigação centrada no conhecimento do professor, 
sobre a qual diversos autores se têm debruçado. Como resultado, surgiram diferentes 
conceptualizações de componentes do conhecimento do professor, de que a proposta 
de William Carlsen (1999) é um exemplo: 
 
 
Figura 3: Domínios do conhecimento do professor (Carlsen, 1999, p. 136) 
 
O próprio Carlsen resume as propostas de domínios ou categorias de 
conhecimento, onde se incluem as já analisadas neste trabalho (Grossman, 1990; 
Shulman, 1986; Shulman, 1987): 
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Figura 4: Propostas de domínios do conhecimento (Carlsen, 1999, p. 137) 
 
Apesar da diversidade de propostas, os quadros mostram-nos alguns elementos 
predominantes e que se mantêm em propostas mais recentes: conhecimento curricular; 
conhecimento do conteúdo; conhecimento didático do conteúdo; conhecimento dos 
alunos. 
 
7. Conhecimento didático do conteúdo 
 
Tal como em relação ao conhecimento do professor, também são diversas as 
conceptualizações dos componentes do conhecimento didático do conteúdo. Driel, 
Verloop e Vos (1998) apresentam um quadro resumo de diferentes conceptualizações, 
onde também se incluem as propostas anteriormente referidas: Grossman (1990) e 
Shulman (1986; 1987): 
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Figura 5: Conceptualizações do conhecimento didático do conteúdo (Driel, Verloop, & Vos, 1998, p. 
676)  
 
Noutro contributo para esta problemática, Ball, Thames, e Phelps (2008) 
propõem a existência de subdomínios adicionais do conhecimento didático do 
conteúdo, em particular um domínio que designam por specialized content knowledge. 
Motivados pela procura de um conhecimento disciplinar específico e necessário para 
o ensino da matemática, distinguem dois domínios do conhecimento disciplinar: 
common content knowledge, o conhecimento e competências usados noutros 
contextos para além do ensino; specialized content knowledge, o conhecimento e 
competências específicos do ensino. 
Segundo os autores, este segundo domínio do conhecimento é específico do 
ensino e muitas vezes até indesejável noutros contextos, estando presente em muitas 
das tarefas rotineiras que os professores fazem durante a prática letiva. Por exemplo, 
decompor e resolver um problema de cálculo de modo a ser compreendido pelos 
alunos, e não de modo a determinar o resultado rapidamente. Os autores continuam 
referindo que os professores necessitam de desconstruir o conhecimento da sua área, 
pois têm que explicitar esse conhecimento aos alunos, bem como justificar o porquê 
de determinadas ações. Os autores exemplificam notando que nem o contabilista nem 
o engenheiro precisam de explicar ou justificar o motivo pelo qual se adiciona um 
zero ao multiplicar por 10. 
Ball, et al. (2008) continuam propondo dois subdomínios deste conhecimento 
especializado: o knowledge of content and students, e o knowledge of content and 
teaching. A figura seguinte resume a sua proposta de domínios do conhecimento 
matemático para ensinar, elaborada sobre as categorias propostas por Shulman: 
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Figura 6: Domínios do conhecimento (Ball, Thames, & Phelps, 2008, p. 403) 
 
No editorial de uma edição especial dedicada ao conhecimento profissional, 
Miriam Ben-Peretz (2011) analisa nove artigos sobre conhecimento profissional 
publicados entre 1988 e 2009. Desta análise a autora conclui que o conceito de 
conhecimento profissional passou a incluir questões sociais com um foco crescente 
em aspetos pessoais, e que o papel do contexto na formação do conhecimento do 
professor desempenha um papel crucial em todos os artigos. 
O paradigma predominante encontrado pela autora nos estudos é o qualitativo, 
de natureza interpretativa, estando os autores interessados nas experiências concretas 
e nas visões dos professores ou futuros professores, sobre o seu conhecimento e sua 
aquisição. O estudo que faz parte deste trabalho enquadra-se neste paradigma que tem 
predominado nos estudos sobre o conhecimento dos professores. 
Em suma, constatamos que independentemente das diferentes formulações 
propostas pelos mais diversos autores, o conhecimento didático do conteúdo é 
considerado uma componente central e distintiva do conhecimento dos professores. 
Este conhecimento é ainda diferente entre áreas disciplinares pois para além do 
conhecimento do conteúdo e do currículo, os professores necessitam de o 
desconstruir, transformar e justificar perante os alunos, no contexto específico de cada 
disciplina. 
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8. Conhecimento profissional dos professores de Informática 
 
Como já tivemos oportunidade de referir, as primeiras leituras exploratórias 
com que iniciámos a revisão da literatura sugeriram que os estudos sobre o 
conhecimento profissional dos professores de Informática seriam escassos, 
comparativamente a outros grupos de docência. As pesquisas nos repositórios e 
publicações periódicas de referência (ERIC, EBSCO, revistas da especialidade com 
publicação eletrónica) apontam no mesmo sentido. 
Apesar de a investigação sobre uma determinada área disciplinar estar 
intimamente ligada ao respetivo conteúdo e epistemologia, diferindo assim de 
disciplina para disciplina (Gundem, 1998) citado em (Holmboe, McIver, & George, 
2001), podemos colmatar a escassez de investigação no Ensino de Informática 
observando a investigação realizada noutras disciplinas já estabelecidas, a qual pode 
sugerir caminhos a seguir pelos investigadores em Ensino de Informática (Holmboe, 
McIver, & George, 2001). 
Analisamos três revisões da literatura sobre investigação realizada em 
Portugal, em torno da temática das Tecnologias Educativas e das TIC (Coutinho, 
2005; Costa, 2007a; Piano, 2007). Ambas sugerem que apesar de existir uma profusão 
de investigação na área das tecnologias educativas e das TIC e educação, os 
professores de Informática e o seu conhecimento profissional podem ainda não ter 
sido objeto de estudo em Portugal. 
Numa análise a 460 scientific papers publicados em Portugal entre 1985 e 
2000 na área das tecnologias educativas, Coutinho (2005) não refere nenhuma linha 
de investigação diretamente relacionada com os professores de Informática em 
particular. A autora conclui que a variedade de temas e problemas estudados e 
posterior focalização naquilo a que chama o fascínio da tecnologia foram similares à 
evolução da investigação no resto do mundo. 
Num estudo semelhante abrangendo um corpus de 254 dissertações e 23 teses, 
Costa (2007a) identifica um total de 9,1% (20 dissertações), dedicadas ao tema 
formação de professores. De entre estas, um quarto tem como foco o processo de 
ensino aprendizagem, mas sobre as práticas de formação de professores e não de 
professores de Informática. Este autor considera ainda preocupante a pouca atenção 
dada aos contextos de integração das tecnologias na prática letiva dos professores. 
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Apesar de Costa identificar o tema professor com 15,5% (33 dissertações), não 
refere estudos relacionados com os professores de Informática. As temáticas 
identificadas foram as seguintes: As Tecnologias de Informação enquanto ferramenta 
ao serviço das aprendizagens dos alunos e professor; As próprias Tecnologias de 
Informação enquanto objeto de estudo. 
Os mesmos resultados foram obtidos por Piano (2007) num estudo envolvendo 
252 teses de mestrado e doutoramento. Esta autora identifica apenas duas 
investigações sobre Tecnologias Educativas, desenvolvidas em Departamentos de 
Informática, não identificando nenhum estudo, direta ou indiretamente relacionado 
com professores de Informática. Questionando-se sobre os domínios em que se efetua 
investigação, a autora destaca a análise das práticas pedagógicas em sala de aula em 
detrimento da formação de professores, mas em nenhum dos casos faz algum tipo de 
referência explícita à área disciplinar de Informática. 
É possível, no entanto, que esta falta de investigação sobre os professores de 
Informática possa começar a ser suprida, pelo menos em parte, pois como resultado da 
conclusão de Mestrados em Ensino de Informática, nomeadamente na Universidade 
de Lisboa, começam a ser publicados estudos realizados por professores de 
Informática sobre a sua própria prática, ou seja estudos de Didática Específica. 
Talvez a Informática esteja a dar os primeiros passos num caminho há muito 
trilhado por outras disciplinas, com destaque para a Matemática, onde existe um corpo 
substancial de investigação, continuada e sistemática há mais de 20 anos, quer sobre a 
pessoa do professor, quer sobre aspetos específicos do seu conhecimento profissional 
(Ponte, 2012). 
Procurando estabelecer uma agenda para a investigação na Informática no 
ensino Holmboe et al. (2001) discutem precisamente este problema que não é 
exclusivo do sistema educativo Português, sugerindo alguns motivos para esta 
ausência de investigação. 
Segundo estes autores, em áreas onde existe uma tradição de investigação, 
nomeadamente o ensino de Línguas, de Ciências ou da Matemática, os professores 
experientes, profundos conhecedores dos conteúdos científicos, tornam-se professores 
de professores, convertendo-se em investigadores em educação na sua área 
disciplinar. 
Com esta movimentação surge investigação não só sobre a própria prática, 
mas também sobre a prática dos outros, possibilitando a uma área científica tornar-se 
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numa disciplina académica com um corpo de conhecimentos próprio e uma didática 
específica, fundamentado em investigação continuada. 
Nos motivos indicados por Holmboe et al. (2001) para a falta de investigação, 
talvez possamos encontrar uma explicação para a falta de um corpus de estudos sobre 
estes professores, em consequência do contexto em que se tem processado a aquisição 
de habilitações profissionais para a docência dos professores de Informática em 
Portugal. 
Em primeiro lugar o não surgimento de departamentos de didática de 
Informática, ou afins, nas instituições de Ensino Superior que proporcionaram 
Formação Inicial a estes professores (Universidades ou Escolas Superiores de 
Educação), não proporcionou as condições para a criação de um corpus de 
conhecimento, não tendo surgido investigadores interessados nesta área de docência. 
Em segundo lugar o modo de funcionamento das duas modalidades de 
obtenção de qualificação profissional descritas anteriormente, pode não ter propiciado 
o aparecimento de investigação sobre o conhecimento ou a prática profissional. De 
facto, não era requerido aos professores frequentando formação inicial ou a 
Profissionalização em Serviço a realização de investigação de acordo com os critérios 
da investigação em educação. 
Assumimos que possa existir investigação nas instituições em que estes cursos 
funcionaram, no entanto nada encontramos nos repositórios digitais dessas 
instituições, o que pode refletir o facto de os relatórios de estágio e os Projetos de 
Formação e Ação Pedagógica serem utilizados exclusivamente no contexto da 
formação dos professores. 
Noutros países, no entanto, a investigação neste campo possui já alguma 
tradição, como por exemplo a Alemanha onde investigadores conduziram um projeto 
terminado em 2000, com o objetivo de “foster self-reflection of future teachers 
concerning their informatics class-room work and to improve educational practice 
with a special emphasis on the optimisation [sic] of teaching in informatics at school.” 
(Magenheim & Schubert, 2000, p. 184). Este projeto pretendeu ligar a teoria didática 
com a prática dos professores de Informática, propiciando assim a criação de um 
corpo de conhecimentos destinado a melhorar a formação inicial dos professores de 
Informática.  
Uma quantidade limitada de investigação sobre a preparação e certificação de 
computer science teachers é também assinalada por Gal-Ezer e Stephenson (2010) 
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numa revisão da literatura sobre formação de professores de Informática, certificação 
e conhecimento profissional. Nela apontam como principal causa o facto de a 
disciplina ser relativamente recente e ainda em evolução. Os autores afirmam ainda 
que os resultados da investigação existente sobre o conhecimento profissional 
necessário a estes professores, o currículo da formação inicial, e a interligação entre 
teoria e prática, são claros e consistentes. 
A importância da realização de estudos sobre o conhecimento profissional dos 
professores de Informática, em particular o conhecimento didático é reiterada por 
Hubwieser et al. (2011). De acordo com estes autores o estudo do seu conhecimento 
profissional e formação inicial são indissociáveis, pois estudos recentes noutras áreas 
disciplinares, com destaque para a Matemática, têm revelado que o conhecimento 
didático dos professores é um fator decisivo no desenvolvimento cognitivo e nos 
resultados dos alunos. 
Constatamos portanto que a falta de investigação na área disciplinar de 
Informática a nível internacional é apontada por inúmeros autores como uma lacuna 
que urge suprir. A revisão de literatura sugere que o problema será ainda mais grave 
em Portugal. A principal causa apontada pelos autores para esta carência é a falta de 
tradição da disciplina, que pode ser colmatada em parte pela observação de 
investigação realizada noutras disciplinas. As duas áreas em que a investigação é 
considerada mais importante e necessária são o conhecimento profissional e a 
formação inicial, por serem ambos decisivos para a melhoria da qualidade do ensino 
da disciplina. 
Prosseguimos de seguida apresentando as principais conclusões de alguns 
estudos onde o objeto de estudo é o conhecimento profissional dos professores de 
Informática/TIC e o ensino de Informática, com ênfase em estudos relacionados com 
a formação inicial e com o modelo proposto por Lee Shulman. Estes estudos sugerem 
a existência de alguns aspetos distintivos do seu conhecimento profissional bem como 
fatores que condicionam a sua prática e o desenvolvimento do seu conhecimento. 
Procurando clarificar a natureza da IT
26
 enquanto disciplina, Hammond e 
Mumtaz (2001) estudaram as experiências e atitudes de dez alunos de um curso de 
formação inicial em IT. Em relação às variáveis que mais influenciam o desempenho 
                                               
26 Quando este estudo foi conduzido, a Informática fazia parte do currículo e da formação de 
professores em Inglaterra sob a designação de Information Technologies (IT), a qual seria substituída 
por ICT (TIC no currículo Português). 
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dos professores, os autores identificam a experiência prévia, o programa de formação 
e o ambiente em que realizam a indução. 
Os participantes no estudo evidenciam uma visão do ensino fortemente 
centrada nos alunos e naquilo que viam como aprendizagens significativas, possuindo 
uma visão fortemente instrumentalizada do ensino e centrada na tarefa. Os autores 
observaram duas abordagens ao ensino, uma mais centrada no significado da 
aprendizagem de IT e outra mais centrada na tarefa, mas com pouco enfoque no 
significado das aprendizagens. Os autores sugerem que a abordagem de alguns 
professores, mais preocupada em atribuir significado às aprendizagens, permite aos 
alunos obter uma compreensão mais profunda dos conteúdos. 
Em Inglaterra, Michael Hammond acompanhou um conjunto de professores de 
TIC
27
 ao longo dos seus três primeiros anos de ensino, relatando os resultados desse 
estudo num conjunto sequencial de artigos (Hammond, 2001; Hammond, 2002a; 
Hammond, 2002b; Hammond & Cartwright, 2003; Hammond, 2004). Durante o 
estudo foram recolhidos dados sobre a motivação para a escolha da profissão, as 
experiências e a perspetiva dos professores sobre a carreira que escolheram, 
resultando num conjunto abrangente de dados acerca das particularidades de ensinar 
Informática na perspetiva dos professores, que nos sugerem algumas características 
específicas do conhecimento profissional dos professores. 
No primeiro ano em que os participantes foram acompanhados - no período de 
indução - apesar de reconhecerem que adquiriram novos conhecimentos conceptuais 
sobre TIC, estes atribuíram importância marginal a esses conhecimentos, valorizando 
a aprendizagem pela experiência obtida através do feedback de alunos e colegas, e da 
observação de aulas de colegas ou do professor tutor. Os participantes referiram ainda 
a natureza afetiva da profissão, destacando a importância das relações com os alunos. 
Hammond (2001) refere ainda a característica de prática reflexiva (Schön, 1983) 
revelada no modo como os participantes aprenderam e se desenvolveram profissional 
e pessoalmente. 
No segundo ano em que os participantes foram acompanhados (Hammond, 
2002a), alguns ocuparam cargos de responsabilidade – coordenação de departamentos 
                                               
27 No sistema educativo Inglês e à data de realização do estudo, a disciplina de TIC era uma disciplina 
nuclear e a formação inicial de professores contemplava uma especialização em ensino de TIC, similar 
à especialização em qualquer outra área disciplinar. Existe portanto um paralelismo entre professores 
profissionalizados em TIC no sistema educativo Inglês e professores profissionalizados em Informática 
no sistema educativo Português. 
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ou áreas disciplinares. É novamente destacada a importância da relação com os 
alunos, que é vista como um dos principais motivos de satisfação com a profissão, 
juntamente com os resultados por eles obtidos. O autor observa ainda que os 
professores passaram a olhar para além do imediato da sala de aula, dando crescente 
importância e atenção ao contexto da escola e ao ritmo imposto pelo calendário do 
ano letivo, concluindo que no segundo ano de prática todos os participantes sentiram 
que eram melhores professores. 
Os participantes destacam no segundo ano: o conhecimento do conteúdo; 
conhecimento dos alunos e uso desse conhecimento para gerir a sala de aula; reação e 
adaptação aos acontecimentos na sala de aula; assertividade na gestão da sala de aula, 
em particular no estabelecimento de rotinas; controlo das emoções, com um maior 
distanciamento e consequente controlo do comportamento dos alunos. 
No estudo que incidiu sobre o terceiro ano de prática, Hammond e Cartwright 
(2003) referem que os participantes se continuam a sentir melhores professores e mais 
confortáveis na sala de aula, continuando satisfeitos com a opção de carreira. Os 
fatores que contribuíram para a sua satisfação foram o conhecimento do conteúdo 
mais aprofundado e o desenvolvimento de estratégias para lidar com os alunos (como 
a sua distribuição em grupos), transferíveis entre turmas e conteúdos. 
Os autores apontam a experiência na sala de aula como o elemento chave deste 
processo, construído num círculo virtuoso: experiência prática, reflexão sobre a 
prática, ajuste na abordagem dos conteúdos tornando-os mais apelativos aos alunos, 
seguida de nova experimentação e reflexão. Segundo os autores, este círculo denota 
bem a centralidade da prática na construção e desenvolvimento do conhecimento 
profissional. 
Os resultados dos três estudos sugerem que o conhecimento e 
desenvolvimento profissional destes professores possui características semelhantes às 
da generalidade dos professores: construção e aquisição de um conhecimento didático 
do conteúdo de natureza transformativa (Shulman, 1986); desenvolvimento do 
conhecimento através de processos reflexivos (Schön, 1983); surgimento das 
características do professor experiente (Berliner, 1986; 1992). 
Hammond (2004) resume o conceito de TIC enquanto disciplina, na perspetiva 
dos professores de TIC: é uma disciplina eminentemente prática – ‘hands-on’ – com 
uma forte componente interativa; os conteúdos da disciplina evoluem e mudam 
rapidamente; a disciplina é intrinsecamente interessante; os alunos estão quase sempre 
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interessados na disciplina. O autor refere ainda que os professores se debatem com o 
dilema de lecionarem de um modo mais ou menos diretivo, encontrando vantagens e 
desvantagens em ambos os estilos. 
Num estudo que toma por base o modelo de raciocínio pedagógico de 
Shulman, Webb (2002) aponta os principais fatores que na sua opinião tornam difícil 
ensinar Informática. A autora dá particular destaque às dificuldades de ligação entre a 
teoria e a prática nesta disciplina. Constatamos portanto que a Informática partilha 
este problema, central no processo de formação inicial de professores (Korthagen, 
Kessels, Koster, Lagerwerf, & Wubbels, 2001), com outras áreas disciplinares. 
Esta autora considera que o estudo da Informática enquanto disciplina implica 
analisar não só o conhecimento dos professores conforme concebido por Shulman 
(1986; 1987), mas também as suas ideias, crenças e valores, que podem influenciar a 
prática. A sua opinião vai de encontro à crítica feita por Kansanen (2009) ao modelo 
de Shulman, o que sugere que o estudo do conhecimento profissional dos professores 
deve considerar a componente moral do ensino.  
O estudo de Webb (2002), que encontra diversos problemas relacionados com 
o conhecimento profissional e o ensino de Informática enquanto disciplina, foi feito 
sobre a disciplina de TIC e sobre professores que frequentaram formação inicial 
específica para a disciplina de TIC
28
. 
Um primeiro problema prende-se com a tarefa de análise do programa 
curricular que pode ser dificultada pela natureza do texto. Se for demasiado preciso e 
prescritivo pode tornar o ensino demasiado instrumentalizado, impedindo o professor 
de incorporar novos desenvolvimentos na área. Se for demasiado vago utilizando 
expressões genéricas - como a autora constata no caso do currículo Inglês de TIC - 
pode deixar o professor a braços com a tarefa ingrata de selecionar, organizar e 
justificar as opções que tomar relativas a todo o processo de instrução. Apesar de a 
análise do currículo da disciplina de TIC ou das disciplinas dos cursos de Informática 
estar fora do âmbito deste trabalho, o currículo pode condicionar o modo como os 
professores constroem o seu conhecimento e exercem a sua prática. 
Outro problema apontado por Webb é o facto de alguns professores carecerem 
de um conhecimento do conteúdo adequado, quer por não terem formação inicial de 
                                               
28 Cf. nota 27. 
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nível superior na área quer por serem autodidatas
29
. Segundo a autora os autodidatas 
adquirem conhecimento em primeiro lugar para uso próprio, não possuindo o 
conhecimento necessário para contextualizar e transformar o conhecimento em 
situações mais complexas. 
Este problema sugere que mesmo possuindo formação pedagógica adequada, 
os professores sem um profundo conhecimento do conteúdo - obtido por via 
académica - não possuem uma base alargada de conhecimentos. Estes professores 
podem estar limitados na sua capacidade de transformar o conhecimento do conteúdo 
num conhecimento adequado aos alunos, ou seja, de desenvolverem o seu 
conhecimento didático do conteúdo. Os professores de Informática podem estar 
também sujeitos a esta dificuldade, dada a diversidade e abrangência dos conteúdos 
que lecionam, que Webb associa a um problema de sobrecarga de trabalho. 
Depois de selecionarem os conteúdos, todos os professores precisam de os 
relacionar com o restante currículo, mas na opinião da autora, no caso dos professores 
de Informática o estabelecimento de inter-relações com outras disciplinas é mais 
exigente. No ensino secundário onde encontramos maior complexidade no 
conhecimento dos conteúdos, esta tarefa, que se presume que os professores de 
Informática façam, sobrecarrega ainda mais o trabalho destes professores. 
A autora aponta também dificuldades com que os professores se deparam 
quando procuram transformar o conhecimento para o apresentarem aos alunos. Webb 
(2002) partilha a opinião de outros autores que já referimos, ao afirmar que esta área 
carece de investigação, pois não existe uma base de conhecimento publicada, oriunda 
dos professores experientes, e que Shulman (1987) sugere como fonte de 
conhecimento do professor. 
A falta de livros, manuais escolares, materiais didáticos, e até a qualidade dos 
mesmos é também referida como um problema, pois os materiais educativos são outra 
fonte de conhecimento profissional (Shulman, 1987), o que limita as possibilidades de 
consulta e escolha do professor. 
A complexidade do software utilizado para lecionar, é apontado por Webb 
(2002) como o maior problema com que os professores de Informática se deparam. 
Na sua opinião é-lhes impossível conhecer todas das características e funcionalidades 
                                               
29 A autora deteta este problema pois muitos dos futuros professores de TIC admitidos nos cursos de 
formação inicial em Inglaterra não eram detentores de diplomas na área da Informática ou das 
computer sciences, tendo muitos deles utilizado os cursos de TIC como forma de reconversão 
profissional. 
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existentes, e apesar de tal não lhes ser requerido, continuam a necessitar de possuir 
conhecimento que lhes permita avaliar e selecionar software adequado para lecionar 
conteúdos muito díspares. 
Apesar de as teorias construtivistas de aprendizagem terem influenciado muito 
as abordagens para o ensino das TIC, Webb (2002) chama ainda a atenção para o 
facto de não existir nenhum motivo para que o professor não recorra a outras 
perspetivas teóricas, que se podem revelar mais adequadas para a lecionação de 
determinados conteúdos. Esta chamada de atenção sugere que a formação inicial pode 
condicionar o repertório e adequação de estratégias de ensino, limitando o 
desenvolvimento do conhecimento didático do conteúdo dos professores. 
A partir das dificuldades encontradas esta autora conclui que muitos 
professores de TIC carecem de algumas categorias de conhecimento necessárias para 
o processo de transformação do conhecimento. O quadro seguinte resume os 
problemas encontrados: 
 
 
Figura 7: Questões que afetam a transformação do conhecimento em Informática (Webb, 2002, p. 252) 
 
Em relação à investigação no Ensino de Informática, Webb (2002) aponta os 
equívocos dos alunos e o conhecimento didático do conteúdo - em particular dos 
professores experientes - como áreas em que são necessários mais estudos. A autora 
indica ainda a necessidade de se realizarem mais estudos relacionados com a instrução 
propriamente dita, pois apesar de essa fase estar bem documentada, o ambiente 
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particularmente complexo em que decorre a instrução da Informática exige estudos 
específicos. 
Numa revisão da literatura sobre pedagogia e as implicações da utilização das 
TIC no processo de ensino e aprendizagem, Webb e Cox (2004) analisaram a 
operacionalização do currículo de TIC enquanto disciplina por professores no Reino 
Unido.  
Segundo as autoras, os professores devem utilizar o seu conhecimento dos 
alunos e da disciplina para selecionarem os recursos adequados à lecionação, tal como 
noutras áreas disciplinares. Os professores devem também possuir um conhecimento 
detalhado dos conceitos, processos e competências específicas da sua disciplina, 
relacionado com o potencial das TIC enquanto ferramentas. 
Em nossa opinião, as autoras sugerem a existência de uma componente 
transformativa no conhecimento dos professores, resultante do potencial intrínseco da 
tecnologia em transformar a compreensão dos alunos, ao afirmarem que “Teachers 
need knowledge of the affordances of ICT resources not only in terms of contributions 
to students’ presentation skills but in terms of potential for challenging students’ 
thinking and extending students’ learning in a subject.” (Webb & Cox, 2004, p. 276). 
Essa componente, que vai mais além do conhecimento didático do conteúdo, estende-
se a uma compreensão do potencial inerente aos conteúdos que lecionam, de propiciar 
um estender da compreensão dos alunos sobre o próprio conteúdo. 
As autoras sugerem também a necessidade de uma grande mudança no 
conhecimento e conceito que os professores têm em relação ao que é a Informática, 
pois a observação da prática revela crenças e valores que não estão em linha com a 
implementação que seria esperada do currículo. Esta sugestão realça o papel 
importante das crenças no conhecimento profissional dos professores como refere 
Pacheco (1995). 
No contexto do nosso trabalho, esta conclusão sugere a importância de 
conhecermos o conceito de conhecimento disciplinar dos professores e, 
consequentemente, que também pode ser importante a clarificação da natureza do 
conhecimento da disciplina junto dos professores que a lecionam.  
Revisitando o estudo conduzido por Webb e Cox (2004) à luz dos mais 
recentes desenvolvimentos na área, Loveless (2011) considera três novas facetas do 
conhecimento profissional dos professores: (i) maior abrangência do contexto social, 
económico e cultural, em particular o modo como as TIC, enquanto fenómeno social e 
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cultural, influenciam a sua prática; (ii) as metáforas para as TIC e a pedagogia, ou 
seja, o modo como a tecnologia modifica a perceção e relação que existe entre alunos, 
professores, recursos tecnológicos e o conhecimento; (iii) Technological Pedagogical 
Content Knowledge (TPACK). 
Estas facetas sugerem que o conhecimento profissional dos professores de 
Informática é fortemente influenciado quer pela ubiquidade e imersividade das 
tecnologias que são o seu objeto de estudo, quer pelo modo com o ambiente 
tecnologicamente rico em que exercem a sua prática modifica as relações que 
estabelecem - em particular com os alunos e com o seu próprio conhecimento do 
conteúdo. A terceira faceta considerada por Webb e Coxx (2004), sugere 
precisamente que quando os professores exercem a sua prática em ambientes 
tecnologicamente ricos o seu conhecimento profissional adquire uma nova 
componente. A existência dessa componente foi entretanto proposta e englobada num 
modelo, o TPACK, que pretende precisamente descrever a natureza interativa e 
relacional do conhecimento profissional, englobando conteúdo, pedagogia e 
tecnologia. 
Num balanço da introdução do ensino de Informática no sistema educativo 
Holandês, Grgurina e Tolboom (2008) detetam os seguintes problemas: a indefinição 
da posição da Informática no currículo; o facto de muitos professores da disciplina 
terem sido convertidos de outras áreas disciplinares; a eventual introdução de um 
exame nacional para a disciplina. Os autores referem ainda que a disciplina 
beneficiaria da clarificação acerca da sua natureza disciplinar e da sua importância no 
currículo e na formação dos alunos. 
A revisão da literatura sugere que poderemos encontrar em Portugal os 
problemas detetados em Inglaterra (Webb, 2002; Webb & Cox, 2004) e na Holanda 
(Grgurina & Tolboom, 2008), em particular ao nível das qualificações e habilitações 
para a docência (Associação Nacional de Professores de Informática, 2012). Estes 
problemas podem contribuir para uma indefinição da natureza e características 
específicas do conhecimento profissional associado à Informática, ao nível das suas 
fontes, importância percebida e limites epistemológicos. 
Prosseguindo o trabalho de Grgurina e Tolboom (2008), Diepen, Perrenet, e 
Zwaneveld (2011) conduziram um estudo junto de decisores políticos, autores, 
investigadores em ensino de Informática, professores e futuros professores de 
Informática. Os autores começam por sumarizar o estado do ensino de Informática em 
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todo o mundo concluindo que existe uma grande diversidade de estratégias e políticas 
educativas, não existindo consenso sobre o posicionamento da disciplina no currículo 
ou sobre os conteúdos que devem ser lecionados. 
Os autores prosseguem com a análise do caso Holandês, constatando que 
apesar de a Holanda ser uma das nações líder em investigação em Informática, no 
ensino secundário a disciplina está em risco, apontando duas principais causas para 
essa situação. Em primeiro lugar a desatualização dos conteúdos causada pela 
constante mudança e evolução do conhecimento científico na área. 
Esta característica da Informática pode causar uma sobrecarga excessiva de 
trabalho nos professores, tal como já referido por Webb (2002). Em segundo lugar a 
baixa qualidade do ensino ministrado, causada pela carência de professores na área. 
Segundo os autores, esta situação levou a que muitos não tenham frequentado 
formação inicial na área, tendo frequentado formação que os converteu de professores 
de outras áreas em professores de Informática. 
Em Portugal observámos também esta situação de repentina carência de 
professores qualificados na área após a introdução da disciplina obrigatória de TIC no 
ensino básico e secundário, que poderá ter sido suprida quer por professores de outras 
áreas disciplinares reconvertidos ao ensino das TIC - sem formação científica -, quer 
por licenciados em Informática - sem formação pedagógica. 
Neste estudo Grgurina e Tolboom (2008) observam também que as opiniões 
dos participantes tendem para duas posições extremas em relação à Informática 
enquanto disciplina no ensino secundário: a sua abolição ou o seu reforço. O principal 
argumento apresentado em favor da primeira posição reside no facto de que os atuais 
professores possuem um conhecimento limitado do conteúdo da disciplina, o que 
resulta na desmotivação nos alunos e em não escolherem a disciplina. O principal 
argumento da segunda posição reside na importância social da disciplina na formação 
do indivíduo, com o qual os autores concordam, pois consideram que a disciplina não 
deve preparar os alunos para o prosseguimento de estudos na área, mas sim contribuir 
para a aquisição de conhecimentos e competências que se entende que todo o cidadão 
deve possuir. 
Este debate em que o propósito da disciplina e a sua posição no currículo se 
influenciam mutuamente, continua também em aberto em Portugal (Costa, 2011; 
Miranda, 2007), constituindo-se como um dos principais fatores condicionantes do 
conhecimento profissional dos professores de Informática. Um fator positivo 
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apontado pelos autores é o aparecimento na Holanda de um corpo substancial de 
investigação em didática específica de Informática, algo que está ainda por ocorrer em 
Portugal. 
Nos Estados Unidos, Gal-Ezer e Stephenson (2009) observam que na 
perspetiva dos professores de Informática, a rapidez das mudanças na tecnologia é o 
fator que mais contribui para tornar o ensino de Informática difícil. Em relação ao 
conhecimento e desenvolvimento profissional os fatores mais apontados foram a falta 
de oferta em formação contínua, a falta de tempo para avaliação de novas tecnologias 
e preparação de aulas e ainda a falta de recursos didáticos e de equipamentos 
(hardware e software). 
As dificuldades causadas pela falta de investigação sobre o conhecimento 
profissional são evidenciadas numa revisão da literatura conduzida por Saeli, 
Perrenet, Jochems e Zwaneveld (2011), em que analisam a questão: como descobrir o 
conhecimento didático do conteúdo da Informática, em particular do ensino de 
programação? conforme definido por Shulman, e utilizando o quadro referencial 
proposto por Grossman (1990). 
Os autores observaram que a literatura não relaciona explicitamente as 
respostas das quatro perguntas colocadas por Grossman: porquê ensinar; o que 
ensinar; dificuldades dos alunos; como ensinar. Na sua opinião, a falta de estudos 
sobre o conhecimento didático do conteúdo em Informática, impede o 
desenvolvimento de uma conceção abrangente e interconectada desse conhecimento. 
Posteriormente, Saeli, Perrenet, Jochems e Zwaneveld (2012) aplicam o 
quadro referencial de Grossman (1990), procurando medir qualitativa e 
quantitativamente o conhecimento didático do conteúdo, através de um questionário 
online aplicado a 69 professores, oriundos de quatro países Europeus. Os participantes 
obtiveram resultados quantitativos médios ou abaixo da média quando classificados 
de acordo com os três componentes do conhecimento propostos por Schulman 
(1986)
30
. 
Neste estudo os autores observam também que alguns professores revelam um 
baixo índice de conhecimento extracurricular: conexo mas não diretamente 
relacionado com um tópico específico da programação de computadores. Na sua 
                                               
30 Conhecimento do conteúdo disciplinar; conhecimento didático do conteúdo; conhecimento do 
currículo. 
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opinião ambos os resultados sugerem falta de conhecimento do conteúdo e 
conhecimento didático. 
Os autores observam uma relação entre as diferentes áreas de formação inicial 
dos professores e os resultados obtidos nos testes
31
. Estes dados, na opinião dos 
autores, confirmam que os professores com uma sólida formação disciplinar têm um 
melhor conhecimento disciplinar. 
Noutras dimensões do conhecimento profissional os autores não encontraram 
relações entre diferentes áreas de formação e resultados. Os autores esperavam 
encontrar melhores resultados nos professores oriundos de outras áreas disciplinares, 
na dimensão conhecimento didático, obtidos pelo desenvolvimento do conhecimento 
didático do conteúdo resultante da experiência de lecionação noutras disciplinas, mas 
tal não se verificou. 
Constatamos que os resultados de estudos conduzidos em três países 
diferentes: Inglaterra (Webb, 2002), Estados Unidos (Gal-Ezer & Stephenson, 2009) e 
Holanda (Saeli, Perrenet, Jochems, & Zwaneveld, 2012) coincidem nos aspetos que 
mais condicionam o conhecimento profissional dos professores de Informática, 
sugerindo aspetos importantes.  
Jon Margerum-Leys e Ronald Marx (2004), interessados na relação entre o 
conhecimento didático do conteúdo e a tecnologia, estudaram as alterações que a 
incorporação da tecnologia no processo de ensino provocou na natureza e aquisição 
de conhecimento dos professores.  
Pedagogical knowledge is foundational to educational technology 
teaching practice along the following two axes: the general 
pedagogical nature of teachers’ goals when using technology and the 
relative sizes of the spheres of teaching with and teaching without the 
use of educational technology. (p. 432) 
Na opinião dos autores a principal fonte desse conhecimento é a experiência 
de ensino com a tecnologia e a procura de respostas aos problemas que surgem no ato 
de ensinar. O desenvolvimento deste conhecimento faz-se a partir de um 
conhecimento preexistente da tecnologia, gerado a partir da experiência de ensino 
                                               
31 Na Holanda, como resultado de uma escassez de professores com formação inicial em Informática, 
professores de outras áreas disciplinares tornaram-se professores de Informática frequentando cursos de 
especialização. Neste estudo as áreas de formação dos participantes foram agregadas de acordo com a 
categorização Holandesa, que prevê uma categoria distinta para a Informática. 
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com a tecnologia, pois a partir da compreensão resultante da experiência o professor 
constrói novas estratégias e prevê os seus resultados. 
Margerum-Leys e Marx (2004) entendem que para ensinar com tecnologia o 
professor precisa de um conhecimento específico sobre a tecnologia - que não é 
conhecimento didático do conteúdo tecnológico, nem conhecimento didático - a que 
chamam conhecimento didático do conteúdo da educação com tecnologia. “It is a 
knowledge of appropriate instructional strategies specific to the implementation of 
technology-enhanced learning activities.” (pp. 432-433). 
Este saber específico associado ao ensino de tecnologias ou com tecnologias é 
também identificado por Teresa Oliveira. Para esta autora a exploração didática das 
TIC na sala de aula envolve uma enorme complexidade que obriga “à mobilização de 
muitos saberes multidisciplinares, de conceções e de fatores não controlados” 
(Oliveira T. , 1998, p. 124). Na sua opinião mesmo que o ensino com tecnologias 
inclua estratégias pedagógicas programadas, surgem conflitos dilemáticos que têm 
que ser resolvidos no momento da instrução. Os professores têm que integrar a 
pedagogia e a tecnologia “num saber profissional prático próprio, ou seja, num estilo 
de ensino, dificilmente tematizável.” (Oliveira T. , 1998, p. 124). 
A mesma opinião é partilhada por Janet Schofield, para quem a complexidade 
do ensino de tecnologias cria um desafio extremamente complexo para os professores, 
cujo conhecimento é constantemente desafiado no momento da prática letiva. 
In the lab, even very knowledgeable teachers were often presented 
with problems they had to think about deeply. In fact, teachers could 
commonly be observed consulting programming manuals for 
information or struggling to figure out how to solve a problem. It was 
not uncommon for students to ask questions or present programming 
problems that constituted a real challenge to their teachers. 
(Schofield, 1995, p. 72) 
Concluímos que a incorporação de um elevado conteúdo tecnológico no 
conhecimento didático do conteúdo pode originar um novo tipo de conhecimento, 
particularmente complexo (Margerum-Leys & Marx, 2004; Oliveira T. , 1998; 
Schofield, 1995). Em 2006 dois autores proporiam uma nova categoria de 
conhecimento que designaram por Technological Pedagogical Content Knowledge, a 
qual tem suscitado o interesse de inúmeros investigadores. 
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9. Technological Pedagogical Content Knowledge  
 
Este quadro conceptual foi proposto por Punya Mishra e Matthew Koehler 
(2006) a partir do conceito de conhecimento didático do conteúdo de Shulman (1986). 
Tendo inicialmente denominado o modelo como TPCK, alteraram posteriormente a 
sua designação para TPACK, pela qual é atualmente conhecido. O objetivo deste 
quadro conceptual é capturar algumas das qualidades essenciais do conhecimento do 
professor, necessárias para a integração da tecnologia no ensino (Mishra & Koehler, 
2006). 
 
De acordo com os autores, o TPACK resulta da interseção entre o 
conhecimento do conteúdo, o conhecimento didático e o conhecimento da tecnologia. 
Isto significa que o TPACK, tal como o conhecimento didático do conteúdo, é um 
componente específico do conhecimento do professor, que resulta da interseção entre 
outros componentes, como podemos ver na figura seguinte: 
 
Figura 8: Modelo TPACK32 (Mishra & Koehler, 2006) 
 
O TPACK resulta da intersecção de três tipos diferentes de conhecimento, que 
por sua vez resultam também da interseção de dois componentes: 
                                               
32 Fonte: http://mkoehler.educ.msu.edu/tpack/files/2011/05/tpack.jpg. 
CAPÍTULO II - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 65 
 
- Pedagogical Content Knowledge: saber ensinar um conteúdo específico do 
currículo; 
- Technological Content Knowledge: conhecimento da relação entre a 
tecnologia e os conteúdos, ou seja, quais os recursos tecnológicos disponíveis e quais 
os mais adequados para lecionar um determinado conteúdo; 
- Technological Pedagogical Knowledge: conhecimento do modo como 
utilizar esses recursos no processo de ensino e aprendizagem, e como eles podem 
influenciar o processo (Mishra & Koehler, 2006). 
Segundo os autores, o TPACK vai para além dos três componentes que nele se 
intersetam, sendo por isso mesmo um conhecimento distinto, por exemplo do 
conhecimento do especialista em tecnologia ou num conteúdo. O TPACK consiste na 
compreensão da relação entre esses componentes e no modo como a interação entre 
eles no decorrer da prática pode contribuir para a melhoria das aprendizagens.  
Na opinião de Coutinho (2011b), o modelo de Mishra e Koehler (2006) é a 
primeira proposta de inclusão da componente conhecimento tecnológico na 
conceptualização do conhecimento do professor, proposta esta aplicável aos 
professores que utilizam as TIC na sala de aula. 
Ainda de acordo com Coutinho (2011b) o TPACK é um auxiliar no 
desenvolvimento junto dos professores deste conhecimento do ensino com recurso a 
tecnologias, sendo portanto particularmente interessante a sua aplicação em contextos 
de formação inicial de professores ou de desenvolvimento profissional, visando a 
integração progressiva da tecnologia e do conhecimento da tecnologia, na prática 
profissional. 
As principais críticas apontadas ao TPACK: falta de delimitação dos conceitos 
de PCK, TCK e TPK; falta de concordância entre a formulação do modelo e os 
resultados dos estudos empíricos entretanto feitos. É acima de tudo criticado o modo 
como os resultados do modelo dependem das atitudes e perceção do uso da tecnologia 
por parte dos professores (Graham, 2011)
33
. 
A utilização de um modelo do conhecimento profissional que inclui uma 
componente tecnológica sugere potencial para aplicação neste trabalho. No entanto 
optamos por não o fazer pois: (i) existe uma grande dependência da perceção do 
potencial da tecnologia por parte dos professores; (ii) as críticas que observamos 
                                               
33 Outras críticas podem ser encontradas em Bate e Maor (2010). 
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sugerem alguma falta de estabilidade do modelo; (iii) a sua aplicabilidade, 
direcionada para contextos de desenvolvimento profissional. 
 
10. Síntese 
 
O enquadramento teórico sugere que o conhecimento profissional dos 
professores de Informática possui uma natureza particularmente complexa. 
Em primeiro lugar estamos perante uma área do conhecimento recente, em 
permanente evolução e com uma epistemologia complexa e indefinida. Da sua 
natureza ubíqua e imersiva resulta que podemos encontrar a Informática em quase 
todas as áreas disciplinares e atividades humanas, o que dificulta a delimitação dos 
conteúdos da disciplina e do conhecimento profissional dos professores. O contexto 
em que a formação de professores de Informática se tem realizado - em Portugal e 
noutros países – tem também contribuído para as dificuldades na construção desse 
conhecimento. 
Em segundo lugar o conceito de conhecimento profissional aparenta também 
ser complexo, o que nos parece particularmente evidente no caso dos professores de 
Informática. Apesar disso, o enquadramento teórico sugere um conjunto de 
características do conhecimento profissional dos professores de Informática que 
procuramos agora sintetizar. 
No quadro seguinte resumimos as fontes de conhecimento, domínios, 
características distintivas, e aspetos que aparentam ser relevantes para a caracterização 
do seu conhecimento. 
 
Categorias ou 
características 
Breve descrição e referências do enquadramento teórico 
Fontes do conhecimento 
Educação 
informal 
Aprendizagem autónoma sem contexto académico ou intervenção de agentes externos (p. 
ex. professores ou supervisores), nomeadamente aprendizagens informais e autoestudo. 
- Sabedoria da prática, Shulman (1987); 
- Aprendizagem pela experiência, Grossman (1990); 
- Aprendizagem pela observação - enquanto alunos –, Grossman (1990). 
Educação 
disciplinar 
formal 
Aprendizagem de conteúdos em contextos disciplinares académicos. 
- Conhecimento disciplinar académico, Shulman (1987); 
- Antecedentes académicos, Grossman (1990). 
Materiais 
educativos 
Materiais educativos disponíveis, ou os produzidos pelos professores. 
- Shulman (1987). 
Conhecimento Conhecimento utilizado na prática profissional proveniente de experiência profissional 
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prévio prévia 
- Tigchelaar et al. (2010); Hazzan et al. (2011). 
Educação 
pedagógica 
formal 
As disciplinas de didática específica e de pedagogia da formação inicial 
- Didáticas específicas, Grossman (1990); 
- Educação académica formal - pedagógica -, Shulman (1987). 
Categorias ou domínios de conhecimento 
Conhecimento 
dos alunos 
Conhecimento dos alunos, das suas características, compreensão, conceções e 
equívocos. 
- Shulman (1987); 
- Grossman (1990) - considerado um subdomínio do conhecimento didático do 
conteúdo. 
Conhecimento 
do conteúdo 
disciplinar 
Conhecimento substantivo e sintático dos conteúdos a ensinar 
- Shulman (1986; 1987); 
- Grossman (1990). 
Conhecimento 
do contexto 
educativo 
Contexto social, da escola e dos alunos, em que a prática letiva é exercida.  
- Shulman (1987); Grossman (1990); Loveless (2011). 
Conhecimento 
curricular 
Conhecimento horizontal e vertical do currículo e do receituário disponível. 
- Shulman (1986; 1987); 
- Grossman (1990) - considerado um subdomínio do conhecimento didático do 
conteúdo 
Conhecimento 
dos fins 
educativos 
Conhecimento dos fins, propósitos e valores da educação. 
- Shulman (1987); 
- Grossman (1990) - considerado um subdomínio do conhecimento didático do 
conteúdo. 
Conhecimento 
didático do 
conteúdo 
Conhecimento do conteúdo transformado de modo a ser compreendido pelos alunos. 
- Shulman (1986; 1987); 
- Grossman (1990). 
Conhecimento 
pedagógico 
geral 
Conhecimento pedagógico dos princípios de instrução. 
- Shulman (1987); Grossman (1990). 
Características distintivas do conhecimento profissional dos professores 
Conhecimento 
Reflexivo 
Reflexão em ação e sobre a ação. 
- Schön (1983); Schempp et al. (1998). 
Conhecimento 
prático 
Conhecimento que se revela e constrói na prática, de fazer e saber fazer. 
- Fenstermacher (1994); Hammond (2004); Montero (2005); Ponte (1998). 
Conhecimento 
partilhado 
Conhecimento partilhado e construído entre pares do mesmo grupo disciplinar ou de 
outros; a interdisciplinaridade e transdisciplinaridade.  
- Verloop et al. (2001); Loveless (2011). 
Outros aspetos relevantes 
Conceito de 
professor 
Conceito de ser professor (profissão) e de ensinar (atividade). A componente moral do 
ensino: ideias, crenças e valores. 
- Pacheco (1995); Kansanen (2009); Webb (2002). 
Epistemologia 
do 
conhecimento 
Natureza, origens e validade do conhecimento em Informática. O debate entre 
Informática e TIC. 
- Hubwieser et al. (2011); Anderson e Weert (2002); Computing at School (2012a); Ponte 
(2012); Denning et al. (1989); Tedre (2007); Fuller et al. (2007). 
Sobrecarga de 
trabalho 
Sobrecarga de trabalho adicional em relação a outros grupos de docência. 
- Webb (2002); Diepen et al. (2011). 
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CAPÍTULO III - METODOLOGIA 
Neste capítulo apresentamos o desenho do estudo, o paradigma em que se 
insere e a metodologia adotada. Prosseguimos apresentando os instrumentos de 
recolha de dados utilizados, os critérios de seleção dos participantes no estudo, a 
operacionalização da recolha de dados, e as questões éticas com eles relacionados. 
Terminamos apresentando os procedimentos de análise de dados, com destaque para a 
utilização do software de análise de dados Nvivo 9. 
A partir da definição do problema e das questões em estudo, o investigador 
necessita de operacionalizar o problema. Para tal necessita de enquadrar a 
investigação num paradigma, optar por uma metodologia e escolher os instrumentos 
ou métodos de recolha de dados mais adequados. 
O paradigma orienta a metodologia e fundamenta as suas conceções. A 
metodologia, distanciando-se da prática, informa sobre o potencial dos métodos para a 
produção de conhecimento, sendo estes suficientemente gerais para serem comuns a 
um conjunto significativo de ciências. Finalmente, e próximo da prática, temos as 
técnicas utilizadas na recolha e análise de dados. (Coutinho, 2011a) 
 
1. Desenho do estudo 
 
Partindo da enunciação do problema, os alunos do curso de Mestrado em 
Ensino de Informática da Universidade de Lisboa afiguravam-se como um objeto de 
estudo adequado. Solicitamos a ajuda de uma professora
34
 do curso a quem 
apresentamos sumariamente o estudo. Através dela soubemos que os alunos do 
Mestrado em Ensino de Informática certamente estariam disponíveis e motivados para 
participar. 
A partir de contactos posteriores com esta professora decidimos solicitar a 
participação no estudo apenas aos alunos do 1º ano do curso, pois os alunos do 2º ano 
já se encontravam a preparar aulas para a prática supervisionada, previsivelmente com 
pouca disponibilidade para participarem. 
Estando decidida a priori a população teórica objeto do estudo, dividimo-lo 
em três momentos distintos. Num primeiro momento utilizamos um questionário para 
                                               
34 Dr.ª Paula Abrantes, assistente convidada do Instituto de Educação. 
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caracterização da população (n=30) e a partir dos dados recolhidos selecionamos os 
participantes no estudo (n=5). Num segundo momento, recolhemos dados através de 
uma entrevista em grupo focado com os participantes selecionados. Finalmente, num 
terceiro momento, procedemos à análise documental dos dados recolhidos em duas 
fases. 
Numa primeira fase de carácter exploratório utilizamos o software NVivo 9 
para procurar padrões nos dados que pudessem apontar para aspetos não considerados 
no quadro teórico, ou ainda sugerir aspetos relevantes que merecessem mais atenção. 
Numa segunda fase fazemos uma análise descritiva e interpretativa dos dados 
recolhidos à luz do quadro teórico. 
Os procedimentos de recolha de dados decorreram entre 27 de Janeiro e 9 de 
Março de 2012. Este período correspondeu, na perspetiva dos participantes, ao final 
do 1º semestre do ano letivo 2011/2012 e início do 2º semestre. 
 
2. Paradigma do estudo 
 
O posicionamento de um estudo ou investigação é importante pois determina o 
conceito de verdade, e os instrumentos considerados válidos para a obtenção de 
resultados. Segundo Coutinho (2011a), existe consenso em torno da existência de três 
paradigmas de investigação: o positivista ou quantitativo, o interpretativo ou 
qualitativo e o paradigma sociocrítico ou hermenêutico. Cohen, Manion, e Morrison 
(2007) por sua vez, consideram quatro tipos de estudos empíricos: científicos e 
positivistas; naturalistas e interpretativos; de teoria crítica; e ainda o paradigma 
emergente da teoria da complexidade. 
Os estudos inseridos no paradigma positivista pressupõem que através da 
observação direta dos fenómenos, idealmente através da experimentação, é possível 
atingir a forma mais completa e correta de conhecimento. Isto implica que o 
conhecimento gerado por estudos inseridos neste paradigma pode ser generalizado 
sob a forma de leis. 
Quando aplicado ao estudo da natureza humana e do seu comportamento, o 
positivismo mostra-se incapaz de atingir os seus propósitos, pois a complexidade do 
contexto em que o objeto de estudo se encontra coloca uma tarefa de proporções 
gigantescas (Cohen, Manion, & Morrison, 2007). O positivismo considera ainda o 
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comportamento humano como determinista, ignorando a natureza individual e 
contextualizada do conhecimento e ação humanas. Esta crítica é particularmente 
importante no contexto do nosso trabalho, pois como afirmam Cohen et al. (2007): 
“We can and do construct theories about ourselves and our world; moreover we act on 
these theories.” (p. 18). 
O paradigma interpretativo por sua vez, procura conhecer a interpretação e o 
significado que os sujeitos atribuem às situações, os quais não podem ser medidos ou 
rigorosamente quantificados, pelo que a teoria se constrói indutivamente a partir da 
interpretação que o investigador faz dos dados. 
Este paradigma não está também isento de críticas, sendo a maior delas a 
subjetividade. Por um lado o investigador não se pode distanciar dos factos, quer 
tenha um papel participante, quer seja um mero observador, podendo a sua mera 
presença contaminar o processo de recolha de dados. Por outro lado, o contexto da 
investigação e a pessoa do investigador podem introduzir subjetividade na 
interpretação pondo em causa a validade das conclusões. 
A natureza do problema que formulamos, caracterizar o conhecimento 
profissional do professor de Informática em formação inicial, aponta para uma 
realidade complexa que passa por atribuir significados ao modo como os participantes 
no estudo concebem o conhecimento profissional (Yin, 2010), na qual os conceitos ou 
teorias surgem no processo de análise dos dados. 
Isto sugere uma metodologia inserida no paradigma interpretativo de natureza 
qualitativa (Bogdan & Biklen, 1994; Krueger & Casey, 2009; Merriam, 1998), que 
pretende substituir “as noções científicas de explicação, previsão e controlo do 
paradigma positivista pelas de compreensão, significado e ação [itálicos no original]” 
(Coutinho, 2011a, p. 16). 
 
3. Metodologia 
 
A metodologia a adotar pelo investigador deve ser a mais adequada ao 
problema a analisar e à forma como vai evoluir a pesquisa, não devendo estar 
condicionada pelo paradigma. No entanto, o paradigma em que se insere um estudo 
fornece o referencial que informa a metodologia mais adequada, que por sua vez 
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clarifica e delimita os métodos e instrumentos utilizados numa investigação, ao 
questionar os seus fundamentos e filosofias (Coutinho, 2011a).  
A metodologia de índole qualitativa, como já referimos, baseia-se no método 
indutivo. A partir da recolha de dados, o investigador coloca questões, procura 
padrões nos dados e constrói a teoria com base nos padrões encontrados. Assim, e de 
acordo com a caracterização dos planos de investigação de Coutinho (2011a, p. 37), 
caracterizamos este estudo como como investigação pura, qualitativa, descritiva e 
transversal.  
Para este estudo optamos pela metodologia de estudo de caso, pois o problema 
e o contexto em que se insere, os dados a recolher e as características dos 
participantes para isso apontam. Vejamos as suas principais características. 
Um estudo de caso procura elaborar um retrato rico em dados, de uma 
realidade ou situação concreta, baseando-se nas experiências reais dos participantes, 
observados num contexto real. A principal característica do estudo de caso é a perfeita 
delimitação do caso em todos os contextos em que se insere: “I can «fence in» what I 
am going to study” (Merriam, 1998, p. 27). 
Um estudo de caso pode também ser perfeitamente caracterizado a partir do 
tempo em que decorre o estudo, o local, as características dos participantes, seus 
papéis e funções e ainda pelo contexto institucional (Cohen, Manion, & Morrison, 
2007; Merriam, 1998; Coutinho, 2011a). 
Yin (2010) por sua vez afirma: “O estudo de caso é uma investigação empírica 
que investiga um fenómeno contemporâneo em profundidade e em seu contexto de 
vida real, especialmente quando os limites entre o fenómeno e o contexto não são 
claramente evidentes.”. Este autor identifica três tipos de estudos de caso 
relativamente aos seus resultados: exploratórios, descritivos e explanatórios ou 
causais. 
Merriam (1998) por seu lado classifica-os como descritivos, interpretativos e 
avaliativos, indicando como propriedades essenciais de um estudo de caso qualitativo 
ser particularístico, descritivo, heurístico e indutivo. 
A metodologia de estudo de caso diferencia-se de outros tipos de investigação 
qualitativa pelo facto de fornecer uma descrição pormenorizada do caso podendo 
construir uma teoria substantiva, na forma de afirmações teóricas. Para tal, as 
afirmações ou generalizações devem ser suportadas pelas evidências emergentes da 
análise dos dados, e clarificadas quanto à sua natureza. 
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Os estudos de caso não estão isentos de críticas, nomeadamente quanto à 
validade dos resultados, extraídos de situações únicas e altamente contextualizadas, 
nas quais múltiplos fatores, não considerados ou fora do controlo do investigador, 
podem influenciar os resultados. Apesar de outras metodologias também serem alvo 
desta crítica, o investigador deve estar ciente das vantagens e desvantagens do estudo 
de caso, em particular dos fatores que podem colocar em questão os dados, e 
consequentemente, as inferências e conclusões. 
Na investigação qualitativa e no estudo de caso o investigador é o principal 
instrumento de recolha e análise de dados e este assume o papel de um detetive: “At 
first everything is important; everyone is a suspect” (Merriam, 1998, p. 21). É na sua 
natureza humana, propensa a erros, oportunidades perdidas, parcialidade e 
ambiguidade, que residem as principais críticas desta metodologia quanto à sua 
credibilidade. 
A credibilidade é um conceito genérico que engloba os três critérios clássicos 
de qualidade de um trabalho de investigação, no caso do nosso estudo: “a validade 
externa ou possibilidade de generalização dos resultados, a fiabilidade 
(replicabilidade) do processo de recolha e análise de dados [itálicos no original]” 
(Coutinho, 2011a, p. 301). Na operacionalização deste estudo procuramos ter sempre 
presentes os critérios de qualidade e as críticas apontadas ao método, para assim 
sermos capazes de as ultrapassar. 
 
4. Instrumentos de recolha de dados 
 
4.1. Questionário 
 
Para a recolha de dados de caracterização da população elaboramos um 
inquérito por questionário (Anexo II) recorrendo à ferramenta Google Docs. Esta 
ferramenta permite criar e publicar questionários na Internet, cuja localização (o link 
ou URL) pode ser enviada por correio eletrónico a todos os eventuais participantes, 
possibilitando-lhes responder online, no momento que entendam mais conveniente. 
Procuramos assim motivar os participantes para a participação no estudo e aumentar a 
taxa de respostas. A ferramenta armazena as respostas automaticamente numa folha 
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de cálculo, facilitando o processamento dos dados. Houve o cuidado de submeter o 
questionário a agentes externos ao processo de investigação, o GAIE. 
No dia 27 de Janeiro de 2012, por intermédio da professora do curso a quem 
solicitamos ajuda, foi enviada por correio eletrónico uma mensagem a todos os alunos 
do curso (Anexo I), solicitando a sua participação através do preenchimento de um 
questionário para recolha de dados biográficos e caracterização dos eventuais 
participantes. Nesta mensagem apresentava-se o projeto de investigação, o seu 
propósito e objetivos, garantia-se o anonimato e confidencialidade dos participantes e 
dos dados, e a finalidade dos dados recolhidos. Ao responderem, os alunos 
confirmavam o seu interesse e disponibilidade em participar no estudo. Os dados 
recolhidos foram utilizados para a seleção dos participantes na entrevista em grupo 
focado. 
 
4.2. Entrevista em grupo focado 
 
Neste estudo, por restrições de tempo e de acesso aos participantes, utilizamos 
como método
35
 de recolha de dados uma única entrevista em grupo focado
36
. Como o 
discurso dos participantes num grupo focado assume em parte as características de 
uma narrativa - que se constrói a múltiplas vozes – consideramos que este método 
tornará possível um cruzamento de dados similar ao que poderíamos obter 
comparando resultados de múltiplas entrevistas. 
A entrevista em grupo focado é um método de recolha de dados com tradição 
de uso em ciências sociais, que consiste na condução de uma entrevista por um 
moderador a um grupo de participantes, com base num roteiro ou guião de questões
37
. 
Segundo Krueger e Casey (2009) este método possui cinco características 
principais: (i) A participação de um grupo e não de indivíduos, pelo que os dados 
recolhidos são do grupo e não opiniões individuais; (ii) Os participantes possuem 
características comuns que trazem homogeneidade ao grupo e que proporcionam a 
interação entre os participantes e o surgimento de um debate rico em dados; (iii) Os 
                                               
35 Na opinião de Galego e Gomes (2005, p. 177) a entrevista em grupo focado é classificada como 
método – e não como técnica - quando é a única estratégia de recolha de informação. 
36 Neste trabalho traduzimos a designação original “focus group” por entrevista em grupo focado tal 
como nos foi sugerido pelo GAIE. Coutinho (2011a) por outro lado sugere a tradução “estudo de 
grupos” (p. 101), enquanto Galego & Gomes (2005) optam por não traduzir o termo original. 
37 Galego & Gomes (2005) sugerem a tradução para roteiro de questões do termo original “questioning 
route”. 
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dados obtidos são de natureza qualitativa sob a forma de diferentes opiniões e 
perspetivas, que podem levar, ou não, a uma opinião consensual. Não se pretende 
chegar a uma conclusão ou resultado final, daí a natureza aberta das questões 
colocadas pelo entrevistador; (iv) A entrevista promove uma discussão focalizada 
num determinado assunto. Apesar de serem colocadas questões abertas, estas são 
estruturadas num guião que proporciona uma sequência lógica e um fio condutor a 
toda a discussão. (v) A discussão tem como objetivo ajudar à compreensão de um 
determinado tópico na perspetiva dos participantes. 
De acordo com a opinião destes autores a entrevista é o método adequado 
para: obter a opinião de um grupo de pessoas sobre um determinado assunto; 
descobrir os fatores que influenciam opiniões comportamentos ou motivações; pilotar 
ideias-teste; fazer emergir ideias em grupos - o grupo tem o poder de ser maior que a 
soma das suas partes, ao exibir sinergias que entrevistas individuais não possuem. 
A entrevista possibilita-nos portanto questionar diretamente os participantes 
sobre a sua visão pessoal do tema em estudo, obtendo dados ricos de significado, que 
nos auxiliam a responder às questões de investigação. Tal não seria possível com 
outros instrumentos, nomeadamente o questionário. 
As principais críticas a este método residem no facto de os participantes se 
poderem sentir avaliados ou julgados pelos outros, algo que tenderá a não acontecer 
numa entrevista individual. Este método é criticado por exemplo, por os participantes 
evitarem respostas emocionais e tenderem a intelectualizar, racionalizando as 
respostas de acordo com um quadro comportamentalista, ou seja, de acordo com o 
que creem ser esperado deles – por exemplo serem conhecedores do assunto. 
Outra crítica consiste na possibilidade de os participantes inventarem 
respostas, quando não sabem ou não têm experiência, procurando evitar o não sei. 
Também se argumenta que este método produz resultados triviais, o que pode 
acontecer quando os grupos são demasiado grandes e o tópico é complicado. 
Procuraremos evitar estes problemas criando um grupo com o tamanho 
recomendado na literatura, explicitando claramente no início da entrevista que não 
existem respostas certas ou erradas, que todas as opiniões são importantes, que não se 
pretende chegar a consenso sobre os temas colocados a debate, e finalmente 
selecionando participantes que a literatura indica como possuindo conhecimento 
prévio e experiência sobre o tema em debate – o conhecimento profissional. 
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A entrevista em grupo focado deve ser conduzida em quatro passos: 
planificação; recrutamento; condução; análise. Pode ser mais ou menos estruturada, 
conforme predominem os interesses do grupo ou do moderador, optando-se 
normalmente por um grau de estruturação moderado, que privilegie os interesses de 
ambos (Krueger & Casey, 2009). 
Sobre as questões a colocar na entrevista Krueger e Casey (2009) consideram 
que elas devem evocar conversação, usar palavras do léxico dos participantes, serem 
fáceis de colocar, claras, curtas e conclusivas mas evocando respostas abertas. Deve-
se evitar questões de porquê? pois estas evocam acontecimentos passados dos quais 
os participantes podem já não ter recordação. 
Os autores consideram cinco categorias de questões nas entrevistas de grupo 
focado, a partir das quais se deve construir o guião da entrevista. A primeira categoria 
corresponde à primeira questão inicial que tem o propósito de colocar os participantes 
à vontade e criar um sentimento de partilha de algo em comum. É para ser respondida 
de forma rápida e não serve para obter informação útil sobre o tema em estudo. 
A segunda categoria corresponde a uma questão introdutória sobre o tópico em 
questão que promova a reflexão dos participantes sobre o tópico central. Estas 
questões juntamente com as da terceira categoria, as questões de transição, permitem 
estruturar a entrevista e fornecem uma ligação lógica entre a quarta categoria, as 
questões chave. 
As questões chave são as questões em que o investigador está interessado e 
que serão a principal fonte de dados pelo debate que deverão promover entre os 
participantes. De acordo com os autores esta categoria deve conter entre duas e cinco 
questões, requerendo ente 10 e 15 minutos cada. Deste modo podemos estimar que 
uma entrevista com cinco questões chave terá uma duração total estimada de cerca de 
90 minutos, até um máximo de duas horas, valor que considerámos adequado. 
A entrevista deve terminar com a quinta categoria, as questões finais, que 
concluem o debate e permitem aos participantes refletir sobre os comentários feitos. 
Os autores consideram ainda que numa utilização académica da entrevista em grupo 
focado, o grupo deve ter entre cinco e oito participantes. 
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4.3. Guião da entrevista 
 
A partir da estrutura de entrevista em grupo focado proposta por Krueger e 
Casey (2009) procuramos um referencial que nos permitisse obter dados para 
responder às questões de investigação. 
Optamos por utilizar o quadro conceptual proposto por Grossman (1989; 
1990), pois segunda esta autora o conhecimento didático do conteúdo pode ser 
analisado através da resposta às questões: porquê ensinar?; o que ensinar?; quem são 
os estudantes?. 
Esta autora viria a considerar um quarto aspeto, como ensinar?, pelo que, tal 
como num estudo já realizado de caraterização do conhecimento didático específico 
do ensino da programação de computadores (Saeli, Perrenet, Jochems, & Zwaneveld, 
2011; Saeli, Perrenet, Jochems, & Zwaneveld, 2012), optamos por adicionar uma 
quarta questão como ensinar?, procurando assim obter dados sobre metodologias de 
ensino. 
A este quadro conceptual adicionamos a questão Que conhecimento o 
professor de Informática precisa ter para ensinar? com o objetivo de recolher 
explicitamente a opinião dos participantes sobre o conhecimento profissional 
específico dos professores de Informática. 
Construímos um guião para entrevista em grupo focado que submetemos à 
apreciação do GAIE em 09 de fevereiro de 2012. Os comentários e sugestões que 
recebemos
38
 permitiram-nos eliminar algumas ambiguidades e sobreposição de 
resultados nas questões. 
As questões foram então reformuladas tornando o guião mais fluido e 
focalizado nas questões chave. O guião que utilizamos na entrevista encontra-se no 
Anexo III. As questões chave que utilizamos são as seguintes: 
1) Que conhecimento o professor de Informática precisa ter para ensinar? 
2) Porque é que ensinar Informática aos alunos é importante? 
3) Que conteúdos ensinar na área de Informática? E em TIC? 
4) Quais são as maiores dificuldades de aprendizagem que têm encontrado nos 
alunos? Estão relacionadas com o que eles gostam mais e menos de aprender? 
                                               
38 Das professoras Cláudia Faria e Benedita Melo. 
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5) Como pensam que a Informática deve ser ensinada aos alunos? Quais as 
metodologias e estratégias mais adequadas para ensinar Informática? 
 
Relação entre as questões de investigação e as questões chave e o problema. 
Questões de investigação Questões chave do guião 
1) Qual o conceito de conhecimento 
profissional dos professores de 
Informática em formação inicial? 
1) Que conhecimento o professor de Informática precisa ter 
para ensinar? 
2) Como se caracteriza o 
conhecimento profissional destes 
professores? 
e 
3) Quais as características distintivas 
do seu conhecimento profissional? 
2) Porque é que ensinar Informática na escola é importante? 
3) Que conteúdos ensinar na área de Informática? E em 
TIC? 
4) Quais são as maiores dificuldades de aprendizagem que 
têm encontrado nos alunos? Estão relacionadas com o que 
eles gostam mais e menos de aprender? 
5) Como pensam que a Informática deve ser ensinada aos 
alunos? Quais as metodologias e estratégias mais 
adequadas para ensinar Informática? 
 
Não consideramos questionar os participantes diretamente sobre o seu 
conhecimento dadas as dificuldades encontradas por Loughran, Gunstone, Berry, 
Milroy, e Mulhall, (2001) e por Loughran, Mulhall, e Berry (2004), nomeadamente 
não ser expectável que o professor possua e utilize um vocabulário que lhe permita 
verbalizar o conhecimento que mobiliza na sua prática, dada a natureza tácita e 
implícita do conhecimento. É difícil aos professores não só relacionar o seu 
conhecimento profissional com a sua prática como verbalizar esse conhecimento. Esta 
dificuldade também é notada por Berliner (1992): “Professores experientes retirados 
da sala e pedindo-lhes que explicassem como deram a aula ficaram furiosos. A sua 
atividade estava fora de contexto.” (p. 227, tradução nossa). 
 
5. Participantes no estudo 
 
Numa primeira fase consideramos como possíveis participantes a totalidade 
(n=30) dos alunos que se encontravam a frequentar o 1º ano do Curso de Mestrado em 
Ensino de Informática na Universidade de Lisboa, do ciclo 2011/2013. Não foram 
consideradas as respostas dos alunos a frequentar o curso em regime não presencial 
(n=5) pois não estariam disponíveis para uma entrevista presencial. 
A amostra foi selecionada a partir de 17 respostas recebidas utilizando como 
principal critério a experiência profissional em ensino. Para além de o conhecimento 
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profissional ter uma natureza eminentemente prática e experiencial (Ponte, 1998; 
Montero, 2005), sendo portanto uma fonte de conhecimento profissional (Shulman, 
1987; Grossman, 1990), só com experiência os professores podem verbalizar e 
explicar o seu próprio conhecimento (Verloop, Van Driel, & Meijer, 2001). 
Os critérios de seleção dos participantes são: 
 Experiência profissional - lecionar há pelo menos cinco anos, consecutivamente, 
com horário completo, e com experiência em diferentes níveis e disciplinas; 
 Experiência profissional diversificada em funções letivas e não letivas – ter 
lecionado em diferentes níveis/cursos/disciplinas e ter exercido cargos de natureza 
técnico-pedagógica; e 
 Experiência prévia em atividades não diretamente relacionadas com o ensino 
– experiência em outras atividades profissionais, nomeadamente no setor privado; 
Procuramos ainda que os participantes possuam idades o mais semelhantes 
possível, e estejam equitativamente distribuídos por género. 
A amostra consiste em cinco participantes - dois do sexo feminino e três do 
sexo masculino - com idades compreendidas entre 30 e 47 anos ( ̅=38). Todos os 
participantes possuem Licenciaturas em Informática/Engenharia Informática ou áreas 
afins, concluídas em 2004 ou 2005, as quais conferem habilitação para a docência. 
Para além de outras habilitações já adquiridas por alguns participantes, nomeadamente 
cursos de pós-graduação, destacamos o facto de quatro dos participantes possuírem 
ainda Certificado de Aptidão Profissional como Formador, emitido pelo Instituto do 
Emprego e Formação Profissional. 
Em relação à motivação para a frequência do Mestrado todos assinalam a 
necessidade de obterem a Profissionalização como o principal motivo, tendo três 
assinalado ainda a aquisição de mais conhecimentos e competências com vista à 
melhoria da prática profissional. 
No que diz respeito a experiência profissional prévia, quatro dos cinco 
participantes possuem experiência de pelo menos três anos em atividades 
profissionais diretamente ligadas à Informática – ex. desenvolvimento de software -, e 
outras – ex. administrativas e de secretariado. 
Relativamente à experiência profissional no ensino, todos os participantes 
lecionam há pelo menos cinco anos, em horários predominantemente completos e 
anuais, encontrando-se quatro deles a lecionar no presente ano letivo. Todos os 
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participantes possuem uma experiência rica e diversificada, incluindo Ensino Básico e 
Secundário, Ensino Regular, Profissional, Cursos de Educação e Formação, Educação 
e Formação de Adultos e outros. 
Finalmente, quanto à experiência profissional em funções não letivas, todos os 
participantes possuem uma experiência rica e diversificada, tendo desempenhado já 
funções de cariz técnico - ex. coordenação TIC, coordenação do Plano Tecnológico da 
Educação -, e pedagógico - ex. Direção de Turma, Direção de cursos profissionais, 
orientação de estágios profissionais de alunos, coordenação de exames a nível de 
escola. 
Recordamos que apesar de os professores participantes neste estudo se 
encontrarem a frequentar um curso de formação inicial de professores, exercem 
funções docentes há mais de quatro anos sem formação pedagógica ou indução à 
prática. Clarridge (1988) designa assim estes professores: “. . . postulants, who have 
content area knowledge in a given subject but who have no pedagogical training” (p. 
25). 
 
6. Condução da entrevista em grupo focado 
 
A entrevista em grupo focado decorreu no dia 9 de Março de 2012 na sala 
6.1.25 da Faculdade de Ciências, entre as 14:00h e as 16:15h, conduzida pelo 
investigador que assumiu o papel de moderador do debate. Nesta data os participantes 
encontravam-se no início do 2º semestre do curso. O moderador deslocou-se à sala de 
aula onde os alunos trabalhavam, agradeceu as respostas ao questionário, apresentou 
brevemente o estudo, e solicitou aos participantes escolhidos que o acompanhassem 
para a realização da entrevista. Antes do início da entrevista foram explicados os 
critérios de seleção dos participantes e os objetivos da sua participação. 
Na entrevista em grupo focado o entrevistador assume o papel de moderador e 
não de participante. A sua preparação é importante para que exista um debate em que 
todos possam participar e tenham oportunidade de expressar a sua opinião. O 
investigador fez ainda uma breve revisão da literatura sobre liderança e dinâmica de 
grupos, procurando estar devidamente preparado para a condução da entrevista. 
A principal fonte de dados da entrevista são as interações dos participantes que 
devem ser estimuladas, pelo que o ambiente deve ser de familiaridade e empatia. O 
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entrevistador deve reforçar junto dos participantes a importância da opinião de todos, 
frisando que não existem respostas erradas, apenas pontos de vista diferentes, não 
havendo necessidade de consenso. 
No decorrer da entrevista semiestruturada em grupo focado, adotamos um 
carácter informal e de conversação, privilegiando as perguntas interpretativas e do 
advogado do diabo (Merriam, 1998). Esta autora considera estas categorias 
particularmente boas para obter as opiniões pessoais dos participantes, para confirmar 
a compreensão dos tópicos, para obter ainda mais dados relevantes e, acima de tudo, 
evitando embaraços e antagonismo junto dos participantes, o que poderia empobrecer 
os resultados e inibir a participação. 
No final da entrevista agradecemos a participação e respondemos a todas as 
questões colocadas. Salientamos que os participantes demonstraram muito interesse 
no tema debatido e reconheceram a sua importância, o que se tornou evidente pelo 
número de questões que colocaram no final da entrevista e pelos inúmeros momentos 
de reflexão que surgiram ao longo da entrevista. 
 
6.1. Questões de ética e anonimato 
 
Como já referimos, no primeiro email enviado aos eventuais participantes, 
garantimos o anonimato e confidencialidade a todos os alunos que manifestassem 
disponibilidade em participar, tendo-se com as suas respostas, obtido o consentimento 
informado. 
Imediatamente antes da entrevista, os participantes assinam uma autorização 
de gravação áudio da entrevista, autorizando a utilização dos dados, tendo-lhes sido 
reafirmada a confidencialidade e privacidade dos dados recolhidos, bem como o 
direito de acesso aos mesmos (Anexo IV). 
Apesar de Yin (2010) considerar vantajosa a manutenção das identidades dos 
informantes nos estudos de caso - facilitando a associação do caso em apreço com 
casos anteriores e a sua revisão e verificação - optamos por preservar o anonimato dos 
participantes. Procuramos assim libertar os participantes de eventuais 
condicionalismos associados ao contexto em que o estudo decorre, pois o anonimato 
pode propiciar uma maior espontaneidade do discurso, enriquecendo os dados 
recolhidos (Krueger & Casey, 2009). 
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Na transcrição da entrevista em grupo focado preservamos a identidade dos 
participantes, para podermos analisar as interações entre os participantes e o conjunto 
de intervenções de cada participante. Na apresentação e discussão dos resultados as 
citações serão consideradas discurso do grupo, não estando associadas a nenhum 
participante em particular. Isto não impede que, mesmo que não associadas a 
determinados participantes, não sejam consideradas proposições rivais e respetivas 
evidências, pois a sua ausência pode levantar suspeitas sobre uma deficiente recolha 
de dados, ou enviesamento do investigador (Yin, 2010) 
Os participantes foram informados de que podem aceder à transcrição da 
entrevista bem como à versão final deste trabalho. Possibilitamos-lhes assim discordar 
das conclusões e das interpretações a que chegarmos, mas não dos factos reais do caso 
(Yin, 2010). 
 
7. Análise de conteúdo 
 
O objetivo da análise de conteúdo “é a manipulação de mensagens (conteúdo e 
interpretação desse conteúdo) para evidenciar os indicadores que permitam inferir 
sobre uma outra realidade que não a da mensagem.” (Bardin, 2009, p. 49). 
A análise de conteúdo será realizada sobre a transcrição da entrevista em 
grupo focado, um caso particular da análise de conteúdo, por se tratar de uma fala 
relativamente espontânea e apenas parcialmente condicionada pelo entrevistador. Por 
isso mesmo fazemos a transcrição registando e transcrevendo integralmente todos os 
componentes do discurso não-verbal - risos, hesitações, silêncios, estímulos do 
entrevistador - conforme sugere Bardin (2009). Procuramos deste modo manter 
informação sobre o fluir do discurso e sobre a sua componente afetiva. 
A componente afetiva é ainda mais evidente no caso das entrevistas de grupo, 
em que um único discurso, o da entrevista, se cruza com as interações e saltos no 
discurso de cada um dos participantes, ou como afirma Guy Michelat, citado em 
Bardin (2009, p. 90): “«utilizar a singularidade individual para atingir o social»”. 
Tendo presente a importância desta riqueza presente no discurso das entrevistas de 
grupo, partimos para uma primeira análise de conteúdo clássica, com grelha de análise 
de categorias, para categorização, contagem e procura de eventuais relações (Bardin, 
2009). 
CAPÍTULO III - METODOLOGIA 83 
 
Em estudos de natureza qualitativa a escolha de uma unidade de registo recai 
sempre sobre a semântica do discurso, procurando-se os núcleos de sentido presentes 
na comunicação, a que Bardin (2009) chama temas. Numa entrevista de grupo focado, 
em que o discurso oral se constrói a múltiplas vozes, as unidades de registo podem 
sobrepor-se a qualquer estrutura mais ou menos formal que possa existir na 
transcrição. Por isso, utilizamos como unidade de registo, qualquer segmento da 
transcrição cuja semântica seja categorizável nas categorias definidas a priori, ou seja, 
nos temas presentes no discurso. 
Sempre que o discurso dos participantes refere duas ou mais categorias de 
análise, esse segmento do discurso é considerado simultaneamente nas respetivas 
unidades de registo. Por exemplo, se um participante refere o modo como a opinião de 
outro colega o influenciou na elaboração de um exercício para os alunos, 
categorizamos o segmento em materiais educativos e conhecimento partilhado. 
 
7.1. Categorias de análise a priori 
 
Para definirmos as categorias a priori a utilizar na análise de conteúdo da 
transcrição da entrevista, recorremos ao quadro que apresentámos na síntese do 
Capítulo II. Nesse quadro apresentámos categorias, uma breve descrição de cada uma 
e as respetivas referências do quadro teórico. 
Reproduzimos de seguida esse quadro, sendo que cada uma das categorias do 
conhecimento é agora uma categoria de análise, complementada por uma explicação 
do critério de escolha dessa categoria – quais os temas presentes no discurso. 
Retiramos a categoria educação pedagógica formal pois os participantes 
encontram-se a frequentar a formação inicial de professores, mantendo o 
conhecimento pedagógico geral pois podem já dispor dessa fonte de conhecimento. 
No conhecimento reflexivo não consideramos a reflexão em ação, pois não 
observamos a prática dos participantes. 
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Categoria de 
análise / 
Unidade de 
registo 
Critério de escolha da unidade de registo / Tema presente no discurso 
Fontes do conhecimento 
Educação 
informal 
 Aprendizagem autónoma não supervisionada, nomeadamente: 
- Autoestudo; 
- Aprendizagem pela experiência da prática letiva; 
- Aprendizagem pela observação dos professores, na condição de alunos. 
Educação 
disciplinar 
formal 
Aprendizagem formal de conteúdos em contextos disciplinares académicos, por 
exemplo a frequência de cursos superiores em Informática. 
 
Materiais 
educativos 
Materiais educativos disponíveis a que recorrem para a organização e preparação das 
atividades letivas, incluindo os produzidos pelos professores. 
Conhecimento 
prévio 
Conhecimento proveniente de experiência profissional prévia e explicitamente utilizado 
na prática letiva. 
Categorias ou domínios de conhecimento 
Conhecimento 
dos alunos 
Conhecimento dos alunos e das suas características. Conhecimento da compreensão, 
conceções e equívocos dos alunos sobre a Informática ou tópicos específicos. 
Conhecimento 
do conteúdo 
disciplinar 
Conhecimento dos factos e conceitos a ensinar e como se relacionam. Conhecimento 
substantivo – organização e produção do conhecimento - e sintático – critérios de 
validade- dos conteúdos a ensinar, considerados dentro do contexto da área 
disciplinar. 
Conhecimento 
do contexto 
educativo 
Contexto social e económico em que se encontra a escola e a sua cultura própria. 
Contexto pessoal, social e familiar em que os alunos se encontram. 
Conhecimento 
curricular 
Conhecimento horizontal e vertical do currículo. Conhecimento de todos os recursos 
disponíveis - estratégias, atividades, analogias, materiais educativos e outros. 
Conhecimento 
dos fins 
educativos 
Conhecimento dos fins, propósitos e valores da educação. Conhecimento do modo 
como a prática pode influenciar positivamente o aluno, pessoal e profissionalmente. 
Conhecimento 
didático do 
conteúdo 
Transformação do conteúdo disciplinar em algo diferente adequado aos alunos e que 
pode ser aprendido por eles. Um conhecimento que é específico do professor e que 
surge da necessidade de transmitir esse conhecimento aos alunos. 
Conhecimento 
pedagógico geral 
Conhecimento pedagógico dos princípios de instrução. 
- Shulman (1987); Grossman (1990). 
Características distintivas do conhecimento profissional dos professores 
Conhecimento 
Reflexivo 
Reflexão sobre a ação, ou seja, reflexão a posteriori sobre a prática e sobre as decisões e 
ações da prática.  
Conhecimento 
prático 
O conhecimento do professor é prático - um saber fazer - e constrói-se na prática. 
Conhecimento 
partilhado 
Conhecimento partilhado e construído entre colegas do mesmo ou de outros grupos 
disciplinares. Referências a interdisciplinaridade ou transdisciplinaridade.  
Outros aspetos relevantes 
Conceito de 
professor 
Conceito de professor enquanto profissional com um conhecimento específico. 
Conceito de ensinar enquanto atividade com traços distintivos 
Referências ao ensino enquanto atividade moral, com ideias, crenças e valores. 
Epistemologia 
do 
conhecimento 
Natureza, origens e validade do conhecimento em Informática em confronto com outras 
áreas do conhecimento humano. A definição dos limites epistemológicos da disciplina, 
em particular a definição do que é Informática e do que são as TIC. 
Sobrecarga de 
trabalho 
Sobrecarga de trabalho adicional comparativamente a outros grupos de docência.  
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8. O software NVivo 
 
Para a fase de codificação recorremos ao software de análise qualitativa de 
dados NVivo versão 9. Este software permite codificar quaisquer fontes de dados de 
acordo com qualquer categoria ou unidade de registo – conceptualmente designados 
por nodes no software. Através desde software e do conceito de nodes codificamos o 
documento de texto com a transcrição da entrevista aos cinco respondentes. 
A utilização deste software auxilia a execução de duas tarefas. Em primeiro 
lugar permite visualizar individual e sequencialmente as unidades de registo de um 
tema o que auxilia na procura de um eventual fio condutor, ou unicidade de sentido.  
Em segundo lugar, através das ferramentas de categorização e exploração de 
nodes, o software possibilita a procura de padrões e relações entre as unidades de 
registo - ou a sua ausência. Para tal utilizamos as ferramentas de queries (consultas) e 
de reports (relatórios). 
Bardin (2009) aponta alguns perigos na utilização de software na análise de 
conteúdo, em especial o facto de poder ser visto como um mágico, o que pode ser 
agravado se se estiver na fase de descoberta de um instrumento. A autora chama ainda 
a atenção para o facto de que, por muito sofisticado que o software possa ser, os 
resultados nunca serão melhores que as instruções que lhe forem fornecidas, ou nas 
palavras de Bazeley (2010): “As much as ‘a poor workman cannot blame his tools’, 
good tools cannot make up for poor workmanship.” (p. 3). 
A utilização de software de análise qualitativa tem finalidades diferentes do 
software de análise estatística - como o SPSS - dado que “diferentemente da análise 
estatística, você não pode usar as próprias saídas (outputs) do software como se 
fossem o final da sua análise. Em vez disso, você deverá estudar as saídas para 
determinar se estão emergindo padrões significativos.” (Yin, 2010, p. 156) 
Para além disso o conhecimento produzido pelo software nunca suplanta o 
conhecimento que o investigador detém sobre o conteúdo. Procuramos utilizar o 
software NVivo9 precisamente nas tarefas em que Bardin (2009) encontra vantagens 
na utilização do computador: as frequências, a procura de padrões, e a sistematização 
de resultados. Não utilizamos o software para análises sintáticas, de lógica, ou de 
semântica do discurso. 
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8.1. Exploração dos dados 
 
Após codificarmos a entrevista utilizámos ferramentas de exploração de dados 
do NVIVO, cujos resultados apresentamos de seguida. Começamos por gerar um 
gráfico de frequência absoluta das categorias: 
 
Figura 9: Gráfico de frequência absoluta das categorias do NVivo 
 
De seguida geramos uma matriz de comparação de codificação entre 
categorias (Anexo V). A matriz apresenta o valor absoluto de ocorrências de cada 
categoria que se encontram simultaneamente codificadas noutras categorias. A matriz 
mostra-nos sobreposições de codificação, ou seja relações entre as categorias em 
análise. 
A partir da análise da matriz identificamos as categorias mais fortemente 
relacionadas no discurso dos participantes e elaboramos um diagrama representativo 
dessas relações. O diagrama ilustra as relações mais fortes existentes entre categorias, 
permitindo-nos observar o modo as categorias de relacionam entre si. A estrutura 
hierárquica das categorias no diagrama representa também a sua frequência de 
codificação, estando isoladas no fundo as que possuem fraca relação com outras. 
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Figura 10: Diagrama de relações entre categorias do discurso 
 
8.2. Resultados obtidos com o NVivo 
 
Em relação ao gráfico de frequência de categorias do discurso, este revela que 
as referências mais predominantes são o currículo, a epistemologia, e o conteúdo. A 
frequência acumulada das quatro primeiras categorias é de quase 50% e uma 
quantidade significativa de categorias tem um peso diminuto no discurso. 
Relativamente à matriz de comparação de codificação de categorias e o 
diagrama que elaboramos a partir dela podemos observar o seguinte: 
- Três das quatro categorias que mais prevalecem no discurso são também as 
mais fortemente relacionadas: epistemologia, conhecimento do conteúdo disciplinar, 
conceito de professor. 
- Três das categorias do conhecimento enunciadas por Shulman (1987) - 
conteúdo, pedagógico geral, e didático do conteúdo - surgem no discurso dos 
participantes associadas à educação disciplinar formal. Estas três categorias, por sua 
vez, têm uma fraca relação com todas as outras. 
- Quatro categorias surgem no fim do diagrama sem relações relevantes a 
outras categorias. 
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Conhecimento dos 
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Conhecimento 
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8.3. Conclusões 
 
A prevalência no discurso das categorias currículo, conteúdo, epistemologia e 
conceito de professor – com um peso de quase 50%, sugere que estas são as 
dimensões a que os professores atribuem maior importância. Deste modo os 
professores aparentam dar maior importância à definição de professor e qual a 
natureza e contextualização dos conteúdos que ensinam. 
Em relação ao diagrama ele sugere que as categorias que prevalecem são 
também as mais relacionadas. Isto sugere que na conceção de conhecimento 
profissional destes professores os conteúdos e o currículo estão associados à natureza 
epistemológica do seu conhecimento e do que é ser professor. As categorias de 
conhecimento de Shulman (1987) surgem maioritariamente associadas à educação 
disciplinar formal, que aparenta ser a principal fonte de conhecimento destes 
professores. O diagrama mostra-nos ainda que quatro categorias têm fraca associação 
com outras, surgindo não só isoladas no discurso dos participantes, como aparentando 
uma importância secundária no conhecimento profissional. 
A utilização deste software como ferramenta exploratória dos dados revelou-se 
interessante, propiciando um primeiro momento de reflexão sobre algumas 
características do conhecimento profissional destes professores, o qual nos suscitou as 
seguintes questões: 
- Porque prevalecem referências a currículo, natureza e conteúdo, e porque se 
encontram fortemente relacionadas? 
- Qual o motivo para as referências às categorias sobrecarga de trabalho, 
educação informal, conhecimento reflexivo e materiais educativos serem escassas? 
- Porque associam os participantes a educação disciplinar formal às categorias 
nucleares do conhecimento do professor? 
 
Neste capítulo apresentámos o desenho do estudo, o seu paradigma e a 
metodologia que utilizámos. Apresentámos também os instrumentos de recolha de 
dados e a sua aplicação. Terminámos descrevendo o modo como fizemos a análise de 
conteúdo, destacando a utilização do software de análise qualitativa NVivo, quer 
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como auxiliar na codificação da transcrição da entrevista, quer como ferramenta 
exploratória de dados. 
 
  
90 CAPÍTULO III - METODOLOGIA 
 
 
  
CAPÍTULO IV – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 91 
 
CAPÍTULO IV – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE 
RESULTADOS 
Neste capítulo apresentamos os resultados obtidos da análise de conteúdo da 
transcrição da entrevista em grupo focado, relacionando as questões de investigação 
com as respostas às questões chave do guião. Continuamos discutindo os resultados 
no contexto do enquadramento teórico. 
De acordo com Bardin (2009) os resultados na análise de conteúdo são 
interpretações controladas, ou seja, inferências, uma “indução a partir dos factos” (p. 
166). Segundo Erickson (1986) existem dois principais objetivos na redação de um 
relatório de investigação: “to make clear to the reader what is meant by the various 
assertions, and to display the evidentiary warrant for the assertions” (p. 149). 
Na opinião deste autor devemos utilizar três unidades básicas no processo de 
análise de dados, que são também os elementos básicos do relatório escrito do estudo: 
(i) Descrição particular são detalhes sob a forma de citações. São o componente 
essencial, evitando ao leitor tomar a palavra do autor como garantia; (ii) Descrições 
gerais são generalizações que surgem dos padrões encontrados; (iii) Comentários 
interpretativos são do investigador e guiam o leitor ao explicar porque é que as 
descrições são importantes e qual o seu contexto na análise e interpretação dos 
resultados. Ajudam o leitor a ligar os detalhes reportados à argumentação abstrata. 
 
1. Apresentação dos resultados 
 
Nos resultados que apresentamos de seguida não utilizamos nenhuma chave de 
associação do discurso aos participantes. Segundo Kruger e Casey (2009) o grande 
poder da entrevista em grupo focado reside no facto de as ideias que emergem serem 
maiores que a soma das suas partes. Os resultados a que chegamos centram-se em 
torno dos momentos em que o grupo de participantes, debatendo um tópico proposto a 
discussão, chegou ou não a consenso e os argumentos apresentados para tal. 
Procuramos assim aumentar a fiabilidade interna dos resultados. 
O discurso de uma entrevista é construído a múltiplas vozes que se sobrepõem 
e complementam. Nas citações que apresentamos assinalamos as mudanças de 
interveniente com a supressão [outro], procurando manter o discurso coerente, 
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assinalando em simultâneo a intervenção e contributo dos participantes. Os resultados 
têm também em consideração a consistência das opiniões - participantes não 
influenciados pela opinião de outros - e em relação aos comentários, a sua frequência 
(indicador de importância) e extensão (indicador das grandes ideias). 
Relembramos as questões de investigação que delineámos para este trabalho e 
a sua relação com as questões chave do guião: 
 
Questões de investigação Questões chave do guião 
1) Qual o conceito de 
conhecimento profissional dos 
professores de Informática em 
formação inicial? 
1) Que conhecimento o professor de Informática precisa ter para 
ensinar? 
2) Como se caracteriza o 
conhecimento profissional destes 
professores? 
e 
3) Quais as características 
distintivas do seu conhecimento 
profissional? 
2) Porque é que ensinar Informática na escola é importante? 
3) Que conteúdos ensinar na área de Informática? E em TIC? 
4) Quais são as maiores dificuldades de aprendizagem que têm 
encontrado nos alunos? Estão relacionadas com o que eles gostam 
mais e menos de aprender? 
5) Como pensam que a Informática deve ser ensinada aos alunos? 
Quais as metodologias e estratégias mais adequadas para ensinar 
Informática? 
 
1) Que conhecimento o professor de Informática precisa de ter para 
ensinar? 
 
O debate em torno da primeira questão chave da entrevista - com a qual os 
participantes se identificam imediatamente - permite-nos conhecer o conceito de 
conhecimento profissional dos professores, desenvolvido em torno de três dimensões: 
fontes, natureza e domínios. 
Iniciamos o debate com uma discussão centrada em torno da formação que os 
participantes se encontram a frequentar - questão introdutória (Anexo III) -, pelo que a 
primeira fonte de conhecimento profissional referida é a formação inicial. 
Os participantes revelam preocupação com o facto de os conteúdos das 
disciplinas de formação científica do curso, não se adequarem às suas necessidades 
profissionais: “essas cadeiras são completamente desajustadas para a nossa prática, 
[outro] deveriam ser viradas para a nossa prática profissional. [outro] Se fossem 
cadeiras de informática na ótica do ensino de informática”. 
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No seu entender o conhecimento disciplinar académico já detido – por via dos 
cursos de Licenciatura em Informática que lhes permitiram aceder ao Curso de 
Mestrado em Ensino – é fonte suficiente de conhecimento do conteúdo: “nós já temos 
a habilitação com esse conteúdo”, ou ainda “não faz sentido num mestrado que é um 
mestrado em ensino de informática terem cadeiras de informática pura”. Esta opinião 
é suportada pelo seu conhecimento do currículo: “dava-me jeito informática mais 
associada eventualmente ao que é vulgar encontrarmos na escola”, afirmação com que 
todos concordam. 
Outra fonte de conhecimento que identificam são os materiais educativos. 
Notando a quase total inexistência de manuais dedicados às disciplinas e conteúdos 
que lecionam, recorrem à Internet, a manuais técnicos e ao autoestudo: “por exemplo 
ao nível da programação, tinha que dar C# [linguagem de programação], comprei o 
livro [livro técnico], . . . fiz pesquisas e deu para ajudar [a preparar as aulas]”. Esta 
carência de obras específicas para o ensino é um grande obstáculo “nós podemos lá ir 
através dos livros, mas é preciso algum tempo, alguma persistência”. Os participantes 
propõem mais formação contínua como solução para este problema: “se calhar se 
houvesse uma formação ficávamos mais preparados, digamos assim, para transmitir 
[os conteúdos]”.  
Curiosamente, a falta de materiais didáticos para os conteúdos que lecionam 
não é explicitamente mencionada como um problema, nem a sua publicação indicada 
como solução. A aquisição de manuais técnicos que, apesar de vocacionados para o 
mercado profissional, lhes permitem aceder ao conhecimento do conteúdo é vista 
como uma solução satisfatória, podendo residir aqui um dos contributos para que 
considerem o seu conhecimento como técnico, como veremos mais adiante.  
A aprendizagem pela experiência da prática letiva é outra fonte de 
conhecimento a que os participantes recorrem. Um deles afirma não precisar de 
aprender a ensinar a programar pois já aprendeu com a experiência: “porque 
programação, se calhar fui desenvolvendo ao longo dos anos não é? Eu tive 
programação, tive muitas disciplinas de programação”. Na sua opinião um sólido 
conhecimento do conteúdo é a principal base de conhecimento para ensinar, que, 
juntamente com a experiência de ensino dos conteúdos, lhe permite aprender e ensinar 
novos conteúdos: “obviamente que sei Java [linguagem de programação] e muito 
facilmente uma pessoa consegue ir lá, uma pessoa agarra o livro e vai lá, agora 
multimédia se calhar tenho dificuldades porque nunca dei multimédia, é diferente”. 
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Procurando aferir se existe consenso nestas afirmações, todos concordam 
quando perguntamos se se estão a referir à experiência. No entanto, ao perguntarmos 
de seguida se a aprendizagem pela experiência é aplicável a todos os conteúdos, não 
chegam a consenso. Um deles verbaliza a necessidade de uma aprendizagem de 
natureza transformativa, que não se consubstancia em mais conhecimento do 
conteúdo: “Eu gostava de saber como trabalhar estes conteúdos [que nunca lecionou] 
e como transmiti-los”. 
Em relação à natureza do conhecimento da sua área, a característica que os 
participantes mais associam ao conhecimento da área disciplinar é a sua natureza 
predominantemente técnica, e a valorização que a escola e os colegas atribuem a esse 
conhecimento. A nível institucional um deles apresenta exemplos: “Há uma falha na 
biblioteca os professores de Informática, um computador está avariado, professor de 
Informática, é um colega que está com um problema, é o professor de Informática”. 
Outro participante apresenta mais exemplos “É frequente um colega nosso dizer ‘o 
computador da minha filha, posso trazer para tu veres?´ Assim como o guarda-
noturno, o diretor ou seja quem for, somos bastante necessários”, evidenciando um 
cruzamento dos planos pessoal e profissional. 
A principal justificação que apresentam para esta situação é o reconhecimento 
da utilidade do seu conhecimento. Propomos uma comparação entre Informática e 
Física e Química por possuírem ambas uma forte componente técnica – laboratorial - 
e experimental, ao que um dos participantes responde: “se calhar ao professor de 
Física e Química não lhe vão pedir isso [resolver problemas]. Não estou a ver nenhum 
caso em que o professor de Física e Química me possa ser útil”. 
Apesar de reconhecerem que todos os professores possuem um conhecimento 
do conteúdo específico da sua área disciplinar, afirmam que a escola e os colegas não 
solicitam a mobilização desse conhecimento em atividades não letivas, a professores 
de outras áreas: “Os nossos colegas de eletricidade não fazem a manutenção da 
instalação elétrica. [outro] Ainda há pouco [eu] estava a falar dos professores de 
Educação Visual . . . não vão pintar as escolas não é?”. 
No entanto, aceitam esta situação com naturalidade, nunca tendo recusado 
essas solicitações. Justificam-no com a natureza técnica do seu conhecimento e com o 
sentido de dever para com a Escola: 
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Ele realmente tem habilitações para isso, capacidade para isso, mas 
não se devem confundir as coisas. Eu não quis dizer que um professor 
não deva ter esse contributo, para a parte técnica, porque o professor 
de informática deve também ser um técnico mas mais ainda do que 
técnico, deve saber ensinar essa parte técnica. 
Os participantes assumem que na escola são confundidos com técnicos, 
apontando como principal motivo a natureza do conhecimento da disciplina “porque o 
próprio carácter da disciplina é técnica“. Outro participante afirma: “um técnico 
normalmente é mais direcionado a trabalhar com as máquinas e daí também o grupo 
de informática ser também um bocadinho catalogado com isso”. Solicitados a 
encontrar motivos para esta situação hesitam, o que sugere nunca terem refletido 
sobre esta problemática. 
Para estes professores a confusão tem consequências no tempo de que dispõem 
para desempenharem a função para a qual foram contratados “e por vezes até deixa-
nos menos tempo como gostaríamos de preparar as aulas, e aí é que é grave, para estar 
afeto a outras tarefas que nem sequer estão discriminadas”. 
A natureza técnica do seu conhecimento é também apontada como causa de 
algum isolamento na escola: 
Por exemplo, a Matemática, Português, Biologia, Físico-Química, vão 
todos para a sala de professores, têm todos aquele intercâmbio, de 
comunicação, enquanto que o professor de informática vai para a sala 
de grupo, normalmente há uma sala para o grupo, e conversam entre 
eles, então já deste isto, já instalaste isto, quer dizer têm mais a parte 
técnica, eu acho que um bocadinho o que se passa na maior parte das 
escolas por onde passei, acontece um bocadinho isto. 
Na perspetiva dos participantes a natureza predominantemente técnica do seu 
conhecimento traduz-se numa visão paradoxal que a escola e os restantes colegas têm 
desta área disciplinar e do seu conhecimento. São considerados detentores de um 
conhecimento válido, precioso até, mas considerados pelos colegas como técnicos, ou 
professores de segunda categoria “confunde-se uma perspetiva de professor com 
técnico”. 
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As causas apontadas são “falta de formação dos outros professores . . . ou 
comodismo até. [outro] falta de investimento da escola para isso [para que os 
professores de Informática não tenham que desempenhar funções técnicas] ”. 
Perguntamos de seguida o que distingue um professor de um técnico. Um dos 
participantes afirma: “um professor tem mais relacionamento com os alunos, um 
técnico não, um técnico é mais em termos de máquina [outro] quando somos técnicos 
é a parte em que fazemos a manutenção não estamos a interagir com os alunos”. 
Respondemos com uma pergunta: “Mas está na escola a dar aulas, tem os mesmos 
direitos e deveres que os outros”. Um dos participantes responde sem hesitar “isso é 
só um ponto”, logo seguido por outro: “eu estou a dizer de nome, de nome. Professor 
é diferente, ser professor é porque ensina só. No contexto dos nossos colegas”. 
Outro fator sugerido para a falta de reconhecimento da área disciplinar é “não 
haver tradição de ensino na nossa área também; ser uma área nova, recente [outro] 
não vêm o nosso conhecimento um conhecimento como se calhar veem a química”. 
Outro fator é o interesse que a Informática desperta nos colegas “. . . e todas as 
pessoas pensarem um pouco, [que] toda a gente sabe um pouco de computadores”. 
Os participantes sentem também necessidade de algum apoio vindo de 
organizações profissionais em torno das quais se possam unir, em busca de apoio e de 
uma ética profissional e valores partilhados: “Não só a profissão de professor de 
informática como a informática em si, como é uma coisa relativamente recente não 
formou aquelas organizações de defesa da profissão, as ordens coisas assim”. Essa 
necessidade surge por exemplo “na defesa dos seus direitos [dos professores], penso 
também que passa por aí”. Outro participante afirma: 
E é um bocado a falta dessa união também haver aquela autoridade 
ao nosso grupo, . . . entre os colegas do grupo, e infraestruturas que 
nos permitam ter aquela segurança e apoio em termos de grupo, para 
dar resposta a problemas e a situações aliás como esta [a falta de 
reconhecimento que está a ser discutida], que façam impor uma 
posição de algum respeito. 
Esta opinião é reforçada por outro participante: “o que eu sinto é que os outros 
professores normalmente pensam que os professores de informática é o elo mais 
fraco, um bocado”, algo de que outros dois discordam. Este participante reforça a sua 
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opinião com um exemplo: “isso já se passou com a disciplina de educação física, não 
é? Considerada uma disciplina menor em relação às outras que estão no currículo”. 
Um outro problema referido é a ubiquidade do conhecimento da sua área. Em 
Informática, inúmeros conteúdos dos currículos técnicos e da disciplina de TIC estão 
estreitamente ligados a áreas disciplinares cujos conteúdos os professores de 
Informática necessitam conhecer. O trabalho de aprendizagem desses conteúdos, que 
recai sobre eles – e não sobre colegas de outras áreas - é patente na seguinte 
afirmação: “eu acho que nós estamos mais preparados para dar uma matemática uma 
história ou uma geografia do que propriamente alguém que vem de outra área para dar 
informática”. 
Utilizam como exemplo as ferramentas multimédia que fazem parte do 
programa de algumas disciplinas de Informática “não é preciso ir muito longe para 
perceber que há muitos conteúdos que estão fora do alcance do professor de outras 
áreas ao nível da multimédia [outro] . . . por exemplo multimédia é uma área que eu 
tenho que estudar”. 
O facto de a Informática ser uma disciplina recente, com pouca tradição e em 
permanente evolução é apontado como outra característica: “E depois têm outra coisa 
é que a matemática não muda há séculos. [outro] Pois, e matemática não está 
constantemente a mudar. Se nós formos a ver a informática está constantemente a 
mudar”. Questionados sobre o que mudou no conhecimento da área desde que 
acabaram o curso respondem: “bastantes coisas [outro] eu acho que houve bastantes 
coisas que mudaram [outro] todas as disciplinas digitais e arquitetura de 
computadores, e comunicação de dados [outro] eu a nível de programação”.  
Os participantes apresentam ainda a complexidade do conhecimento da sua 
área como uma característica que contribui para a dificuldade em a lecionar. 
Estabelecem comparações com a Matemática, e a seguinte opinião é consensual: “em 
matemática o complicado é os primeiros anos e o resto é a mesma coisa. É mais ou 
menos assim. Existem depois outras abordagens diferentes”. Para os participantes a 
própria terminologia aponta para isso: 
é que na matemática só existe uma disciplina . . . não existem áreas 
diferentes a desenvolverem-se paralelamente. Na área da informática 
existem várias áreas a desenvolverem-se paralelamente. Matemática é 
uma. [outro] E o professor que está a dar os módulos da disciplina de 
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programação depois vai dar outra aula em que tem que dar redes, 
multimédia, é diferente da matemática. 
Ainda em relação à natureza da sua área do conhecimento, perguntamos 
explicitamente aos participantes se são professores de Informática ou de TIC. Quatro 
dos participantes respondem sem hesitações: um afirma ser professor de TIC e três 
afirmam serem de Informática. Para o quinto participante a resposta não é óbvia, 
obrigando a reflexão: “Eu acho que de uma forma assim muito simples nós não somos 
professores de TIC porque nós podemos dar outras coisas para além de TIC”. Outro 
participante explica porque se considera professor de Informática: “mas eu acho que 
TIC está conotado com o programa de TIC, pode-se dar mais que o professor de TIC, 
é um professor que só pode dar TIC.” 
Apesar da discrepância entre o nome do grupo disciplinar – Informática, e da 
disciplina que lhe dá mais visibilidade – TIC, os participantes consideram-se 
detentores de um conhecimento especializado na sua área disciplinar. Solicitados a 
identificarem-no um deles afirma: “então não temos? Temos os nossos conhecimentos 
técnicos ao nível da informática”. Tendo já surgido por diversas vezes no discurso a 
palavra especialista pedimos que a definam: “especialista é conhecer determinada 
matéria, determinada profissão”. Outros participantes referem um conhecimento 
centrado no aluno e em promover competências transformativas: 
porque nós não ensinamos só a ligar o computador e a desligar o 
computador. Não ensinamos só a trabalhar com aquela ferramenta, a 
trabalhar com o computador como ferramenta, mas também para os 
miúdos produzirem algo, para conseguirem criar. [outro] quer dizer 
não é só propriamente ensinar informática, no fundo é também apoiá-
los a traçarem um caminho para, e não só. 
Em relação as domínios do conhecimento, os participantes referem 
discrepâncias entre os conteúdos do seu currículo académico e os conteúdos do 
currículo escolar: “apesar de estar na faculdade a fazer um curso de engenharia 
informática, fui dar disciplinas que era nível do Word, Excel e etc. E tive que começar 
a aprender aquelas matérias, e aí sim, tive dificuldades, imensas dificuldades, porque 
eu não dava, não trabalhava com o Excel”. 
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Apesar desta discrepância acreditam que o conhecimento do conteúdo lhes dá 
uma visão contextualizada dos conteúdos que lecionam, que vai para além de uma 
mera coleção de conhecimentos técnicos: 
eu acho que temos uma formação dentro da área de informática, que 
nos dá um contexto que é importante, porque as pessoas que dão, se 
calhar eventualmente TIC ou outra coisa qualquer, aprendendo 
exclusivamente aquilo que vão ensinar, não têm esse contexto, e 
obviamente isso é mais [outro] visão macro. 
Os participantes afirmam ainda que todas as disciplinas possuem um 
conhecimento específico de contexto, uma visão integrada, que no seu caso, lhes dá 
uma sensibilidade diferente: 
Nós temos sensibilidade para entender as coisas de uma forma 
integrada, e sei lá, perceber melhor o potencial das coisas, [outro] 
acho que o contexto [os diferentes conteúdos dentro da área 
disciplinar] é importante”. [outro] eu acho que nos temos 
competências para passar aos alunos uma visão mais, mais 
abrangente enquanto outro professor, é uma visão míope, é uma visão 
restrita, nós temos mais, podemos dar mais.  
Para além do conhecimento do conteúdo adquirido através da educação 
formal, consideram que a sua experiência profissional é uma fonte de conhecimento 
que mobilizam para a sua prática letiva: 
Então, tenho conhecimentos teóricos e tenho conhecimentos práticos, 
e tenho experiência profissional na área que me ajuda bastante a 
associar os conteúdos aquilo que poderá ser a prática no mundo do 
trabalho. Eu acho que isso é realmente uma vantagem, que eu tenho 
em relação por exemplo aos meus colegas, que por exemplo que foram 
logo dar aulas. [outro] Associar os conteúdos a problemas do dia a 
dia das empresas. 
Questionados sobre o que distingue em Informática o profissional do 
professor, todos referem o conhecimento didático, a que chamam “a pedagogia”. 
Afirmam que o professor tem saberes específicos que designam por “pedagogia e área 
técnica”. Valorizam de igual modo ambos os domínios do conhecimento – didático e 
100 CAPÍTULO IV – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 
do conteúdo - que definem como diferentes mas complementares. Para eles a 
característica distintiva do professor é saber o conteúdo e ser profissionalizado, ou 
seja, ser detentor destes dois domínios do conhecimento. 
Procuramos então saber de que modo o seu conhecimento – didático e do 
conteúdo - poderia modificar-se pela frequência do curso de mestrado em ensino. Um 
deles afirma que “comigo eu acho que não vai mudar nada”, enquanto outro afirma 
que muda a maneira como lidam com os alunos: “desenvolvimento moral . . . entendê-
los . . . lidar com a indisciplina”. Perguntamos então: “mas não estão as duas [didática 
e conteúdo] integradas uma na outra?”. Apesar de todos concordarem, alguns 
continuam a insistir numa diferenciação entre as duas: “conhecimentos específicos e 
as práticas pedagógicas e metodológicas”. 
Quando se referem a conteúdos que nunca lecionaram ou nos quais têm pouca 
experiência, consideram necessária formação em aprender a ensinar. Nas áreas em 
que têm experiência de ensino não sentem essa necessidade. Referindo-se à 
programação um dos participantes afirma: “não sei, eu acabo por, não sinto, acabo por 
conseguir motivar alguns, alguns alunos, mas a necessidade de alguém me ensinar [?] 
não”. 
Um dos participantes apresenta a sua conceção da transformação do 
conhecimento. No final da exposição solicita a concordância dos colegas, que é 
unânime: 
É muito diferente ter automatizado um determinado procedimento e 
até o fazer bem, e compreendê-lo ao ponto de ser capaz de o exprimir 
e transmitir de uma forma flexível e adaptada ao caso, de realmente, 
se poder ensinar. E de fazer com que a sua compreensão seja 
percetível daquilo que o outro também aprendeu, não é? Portanto, são 
dois pontos de vista que é preciso saber distinguir, concordam? 
Outro participante corrobora as palavras do colega: 
Compreender tem a ver com as bases, com as raízes e depois se tu 
próprio souberes fazer, e saberes passar a outra pessoa . . . ensinar, 
com aspetos cognitivos envolvidos. Compreender as coisas que estão 
por detrás também para poderes. [outro] tem um bocado mais a ver 
com, envolver o aluno. 
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2) Porque é que ensinar Informática na escola é importante? 
 
O debate em torno desta questão permite-nos obter dados sobre a conceção 
que os participantes têm da sua área do conhecimento e das disciplinas que lecionam. 
As justificações que apresentam para a importância da disciplina são importantes pois 
as suas crenças servem de base às decisões que tomam quando organizam, planeiam e 
conduzem a instrução. 
Não nos surpreende que todos os participantes afirmem que a Informática é 
fundamental e deve fazer parte do currículo. Um deles descreve essa importância com 
uma metáfora: “isso deve ser o core business do ensino”. 
Eles começam por referir a natureza ubíqua e imersiva da Informática: 
“permite responder à realidade. [outro] exatamente, hoje em dia é tudo através de 
informática [outro] é tudo informatizado”. Na sua opinião esta natureza estende-se ao 
mercado de trabalho: “e mais, hoje em dia em qualquer profissão as pessoas têm que 
saber um mínimo de informática”. Os participantes prosseguem apresentando 
inúmeros exemplos de aplicação da informática em diversas profissões, apresentando 
um deles motivos de ordem estrutural: “por me parecer ser muito necessária . . . para o 
desenvolvimento mesmo do próprio país”. 
Para os participantes ensinar Informática significa promover a aquisição de 
competências que entendem indispensáveis no atual contexto social e económico ao 
sucesso futuro dos alunos. 
A questão de fundo é, hoje em dia faz sentido aprender latim? Não. 
Hoje em dia faz sentido aprender informática? Faz. Quer dizer, estas 
necessidades vão aparecendo mediante o contexto e os tempos. 
[outro] exatamente, a conjuntura [outro] no cômputo geral faz sentido 
os alunos terem latim na escola, não. Mas e num curso específico? Se 
calhar faz. 
Perguntamos de seguida: “Se não é necessário discutir a centralidade da 
matemática ou do português no currículo que, note-se, também estão em todo o lado, 
porque pensam ser necessário advogar a importância da informática?”. 
Uma das dificuldades que referem é a falta de tradição: “porque o português e 
a matemática já são disciplinas mais antigas”. Outra é a perceção de que os alunos 
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podem estar a mudar: “o contacto com as tecnologias recentes leva a que as pessoas 
sejam diferentes, mesmo em termos cognitivos”. A importância das tecnologias como 
mediadoras no processo de ensino e aprendizagem também é referida: “Eu acho que 
era importante para o ser humano há uns anos atrás aprender a escrever em papel e 
com caneta e lápis, atualmente o ser humano está a mudar para usar outras 
ferramentas de expressão”. 
Para os participantes ensinar Informática significa em primeiro lugar transmitir 
aos alunos um conjunto de conhecimentos de natureza instrumental em parceria com 
outras disciplinas: “com outras disciplinas [outro] com mais ferramentas, com mais 
aplicações [outro] que eles vão precisar”. Esses conhecimentos devem ser 
transmitidos com uma sequencialidade descrita numa analogia com a disciplina de 
Português: “para falarem corretamente e saberem escrever bem, [outro] evoluírem, 
[outro] tem que haver uma evolução. Vou começar a aprender as sílabas, as letras, 
[outro] conjugar os verbos, [outro] é sequencial, tem que haver uma aprendizagem 
sequenciada”. 
Em segundo lugar, e partindo literacia digital, eles acreditam que ensinar 
Informática significa algo mais. Um dos participantes estabelece uma analogia entre 
literacia digital e o saber ler e escrever: 
O facto de estar, de fazer parte do nosso dia a dia, implica uma 
cultura, para saber tirar partido e não só tirar partido, para não 
sermos apenas uns meros utilizadores, senão também para isso não 
aprendemos na escola primária a escrever corretamente, não é? 
Devemos também aprender a usar os meios informáticos de uma 
forma fundada. 
 
3) Que conteúdos ensinar na área de Informática? E em TIC? 
 
O conhecimento do currículo invocado através da questão que conteúdos 
lecionar, permite-nos recolher dados sobre o conhecimento e crenças dos professores, 
e sobre a seleção e organização dos conteúdos. Dado que em Portugal, quer no 
currículo quer nas habilitações profissionais, não nos parece existir uma distinção 
clara entre TIC e Informática, questionamos os participantes sobre estas duas 
disciplinas/conteúdos. 
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O debate em torno da disciplina de TIC e o seu currículo motiva opiniões 
fortes. Todos os participantes têm uma palavra a dizer. Começam por afirmar que os 
colegas os intitulam de professores de TIC e consideram esse rótulo redutor. O motivo 
apresentado é o currículo da disciplina: “porque é uma disciplina que qualquer pessoa 
com quaisquer conhecimentos básicos dá, aquela disciplina [TIC 9º ano] conforme ela 
está, se formos a falar do programa e daquele currículo”. Esta afirmação reúne o 
consenso dos participantes que enumeram exemplos de colegas com formação noutras 
áreas disciplinares que lecionam a disciplina, sendo eles, com formação na área, 
preteridos na sua lecionação. 
Em relação a TIC, as propostas de conteúdos não diferem em muito do atual 
currículo: “se calhar não poderia ficar muito afastado do que são, do que é a disciplina 
de TIC”. Um primeiro conjunto de propostas que reúne consenso privilegia um ensino 
instrumental: “inicialmente acho importante eles saberem utilizar um computador . . . 
saber os componentes . . . saber as aplicações, os programas, saber utilizar aquela 
ferramenta”. Os participantes propõem também um incremento na complexidade dos 
conteúdos: “eu gostava de misturar mais áreas técnicas [outro] em TIC do 9º ano dão 
assim os programas básicos, mas se em vez de fazerem isso, como . . . [nome de outro 
participante] disse e muito bem, dar outros programas mais avançados”. 
As propostas são feitas com base no que pensam ser útil e interessante para os 
alunos: “começar a dar coisas mais sofisticadas e interessantes”. Existe consenso em 
torno do facto de os alunos considerarem o programa da disciplina desmotivante, e 
que é necessário alterá-lo. Propõem também que esses conteúdos sejam lecionados 
mais cedo no percurso escolar dos alunos. 
Uma primeira justificação para as propostas de mais conteúdos técnicos está 
relacionada com o desajuste entre o conhecimento prévio dos alunos e os conteúdos 
lecionados: “e se calhar os miúdos aprendiam mais do que por exemplo o PowerPoint, 
que os miúdos já sabem isso [outro] até enriquecia mais os miúdos, aprendiam outro 
tipo de ferramentas mais aperfeiçoadas, para os miúdos até era mais vantajoso”. 
Apesar de considerarem que uma maior complexidade dos conteúdos é mais adequada 
ao conhecimento prévio dos alunos, a argumentação também pretende tornar a 
disciplina menos acessível aos professores doutras áreas disciplinares, que podem 
lecionar a disciplina ao abrigo da legislação em vigor (Associação Nacional de 
Professores de Informática, 2012): “Se fizesses isso [conteúdos mais técnicos] aí 
provavelmente os outros grupos já não pegavam na disciplina [outro] se fosse dado 
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com os nossos programas que nós conhecemos provavelmente os outros professores 
não lhe pegavam”. 
O debate em torno da importância do conhecimento do conteúdo disciplinar é 
breve, pois para os participantes o aumento da complexidade dos conteúdos 
lecionados é uma solução simples, óbvia, e consensual para os problemas da 
disciplina de TIC e do grupo disciplinar. Evitando julgar a resposta, contra-
argumentamos, perguntando se ensinar conteúdos ou ferramentas de maior 
complexidade altera a prática letiva ou as aprendizagens dos alunos. Lembramos que 
qualquer outro professor com esse nível de conhecimentos continuaria a poder 
lecionar a disciplina, o que leva os participantes a um momento de reflexão, acabando 
alguns por concordar. 
O debate prossegue com um participante a apresentar outra proposta, 
focalizada agora em torno do conhecimento didático do conteúdo, ou como afirma: 
“ter outra perspetiva”. Ele continua: “o caminho melhor para valorizar a profissão, ou 
para tornar o lugar de professor de informática necessário, é saber ‘dar’ a disciplina, 
não é colocá-la fora do alcance dos outros”. Após alguns segundos de reflexão sobre 
as suas palavras os restantes participantes concordam e o debate reacende-se em torno 
desta nova perspetiva. 
Apesar de esta proposta ainda ter em pano de fundo a importância da 
disciplina e dos professores, destaca a natureza transformativa do conhecimento. Na 
opinião de outro participante “não é a mudança das coisas, é a perspetiva. Dar o Word 
não é a mesma coisa que dar o processador de texto
39”, ao que outro acrescenta “não é 
a ferramenta e o conteúdo, é aquilo que se aborda, é a finalidade”. 
Logo de seguida surge outro exemplo: “o que é o sistema operativo? [outro] o 
problema é que é o Windows! [outro] dizer que é o sistema operativo em vez de dizer 
que é o Windows”. O exemplo do processador de texto regressa ao debate: “então 
informática como tu estavas a dizer está constantemente a mudar, o que é valido hoje 
amanhã já não é, então eles têm que ter alguns conhecimentos. [outro] por isso é que 
não faz sentido dar [lecionar] o Word”. 
                                               
39 A comparação entre o Word (Programa de processamento de texto da Microsoft) e o processador de 
texto (categoria de software) pretende distinguir dois objetivos fundamentalmente diferentes: (i) a 
aquisição de competências operativas tendo em vista a utilização de uma ferramenta - programa de 
computador-, para a resolução de tarefas concretas; (ii) a compreensão dos fundamentos teóricos de 
funcionamento de uma categoria de software, tendo em vista tornar o aluno autónomo na aprendizagem 
de qualquer ferramenta desta categoria de software. 
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A estas opiniões, outro participante acrescenta a interdisciplinaridade e a 
diversificação de estratégias de ensino: “aplicar ferramentas que conhecemos e 
conseguimos dominar muito melhor . . . mas para integrar isso nos problemas, na 
aprendizagem por problemas, . . . e onde permitisse essa tal integração com as outras 
áreas e nas quais aí sim permitir . . . tirar partido dessas ferramentas”. 
Prosseguimos a entrevista solicitando aos participantes que definam um 
currículo para Informática. Estes afirmam que um currículo estável faz falta à 
Informática e é uma vantagem de outras disciplinas. A rápida evolução desta área do 
conhecimento é vista como um obstáculo a uma definição objetiva de conteúdos: 
Como é que nós definimos as coisas assim se estão sempre a aparecer 
novas coisas e a realidade muda. Não pode ser assim uma coisa 
fechada [outro] ao nível de informática tem que ser um currículo 
dinâmico, estar constantemente alterado [outro] um currículo 
dinâmico. 
Um outro problema que associam à construção do currículo é o facto de ser 
uma área recente, com raízes em diferentes áreas do conhecimento, traduzida na falta 
de uniformidade da formação inicial: 
mas os professores mais antigos não são de informática . . . no início, 
quando a informática surgiu não havia professores de informática . . . 
foram os professores que, tinham se calhar alguns conhecimentos, 
eletrotécnica, mecânica, matemática é que foram [ensinar 
inicialmente Informática na escola], estou-me a centralizar numa 
escola, em que o [professor] que está no topo da carreira é de 
eletrotecnia, foi automaticamente para professor do 550, está 
profissionalizado no 550 [outro] e os de matemática. 
Dado que todos concordam com o facto de que professores de outras áreas 
lecionam ou lecionaram Informática, questionamo-los sobre quem deveria construir o 
currículo: 
Eu acho que as equipas devem ser multidisciplinares, até os 
professores de geografia, [outro] até os de matemática [outro] 
equipas multidisciplinares, onde é que a matemática se pode 
enquadrar nestes currículos e tornar as coisas multidisciplinares, e 
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transversais [outro] eu defendo que as equipas devem ser 
multidisciplinares, porque a nossa área inclui dentro, existem 
ferramentas [informáticas] na matemática, que eles utilizam, e que eu 
acho isso também poderá ser contemplado a determinado nível. 
Esta visão multidisciplinar da disciplina e do currículo não é partilhada por um 
dos participantes: “não, penso que quem deve construir o currículo [de Matemática] 
são os professores de matemática”. Um dos proponentes de equipas multidisciplinares 
aponta o isolacionismo como possível causa para o insucesso na Matemática: “acho 
que mesmo em relação à matemática, talvez por causa dessa forma tão autónoma que 
fazem isso [definem o currículo] é que se calhar estão a ter tantos problemas no 
ensino da matemática”. 
Esta visão colaborativa da construção do currículo estende-se a todas as áreas 
disciplinares e a todo o trabalho na escola “eu defendo isso. [outro] também acho que 
sim [outro] equipas multidisciplinares em quaisquer projetos que sejam”. Um dos 
participantes recorre à sua experiência profissional prévia para defender a sua posição, 
contrapondo-a à visão compartimentada que observa no trabalho em grupo na escola: 
“A versão escola de equipas e grupos isto baralha-me um bocado o sistema, porque 
nós estamos numa empresa e o programador fala com o designer, fala com o gestor de 
projeto, fala com o cliente, têm que combinar . . .”. 
Um dos participantes apresenta uma visão global do currículo em torno da 
qual se reúne consenso, motivada pela promoção de aprendizagens que sirvam 
propósitos sociais: 
Nós não podemos ver as coisas da base para cima, tem que ser ao 
contrário, e é por causa disso que é importante apurarmos primeiro o 
que é que queremos, para que é que queremos que a escola sirva. E 
depois de chegarmos a um consenso sobre o que é que nós vamos 
fazer, o que é que nós vamos retirar da escola, então deve haver 
alguém que segundo esse critério consiga, ou esteja melhor indicado 
para, em conjunto e numa equipa multidisciplinar criar . . . o 
currículo. 
Estando até ao momento os participantes a abordar a disciplina de TIC como 
distinta das restantes disciplinas de Informática, colocamos a seguinte questão: “TIC 
pertence a Informática ou é o oposto?”. Evitamos propositadamente explicitar se nos 
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referimos a áreas disciplinares ou áreas do conhecimento. A primeira resposta à 
questão aborda a natureza das TIC, que alguns participantes nem sequer consideram 
como disciplina: 
eu acho que TIC é uma disciplina. [outro] eu acho que não, que não é 
disciplina. [outro] não? [outro] Eu acho que não. Se olharmos para a 
escola é disciplina, mas se não olharmos para a escola o que é que 
tens, TIC são as tecnologias que estão ao dispor, que têm a ver com a 
informação e com a comunicação. 
Procurando auxiliá-los a concretizar mais objetivamente uma eventual 
resposta, invertemos a questão: “E se fossemos professores de TIC e uma das áreas 
que lecionássemos fosse Informática? Fazia sentido?”. Os participantes refletem em 
silêncio, por mais de dez segundos, após os quais o debate regressa com argumentos a 
favor de considerar TIC como uma área restrita dentro da Informática, que 
consideram possuidora de uma natureza mais abrangente: “a informática é mais 
abrangente [outro] eu acho que a informática é macro e TIC é micro. [outro] concordo 
com . . . [outro] sim, [outro] sim. Sim, a informática é o conceito geral que depois 
agrega. Agregador”. 
Centrando novamente o problema no currículo, outro participante afirma: 
“agora o que é que TIC é realmente no currículo, penso que é o lado aplicacional da 
informática no sentido de a utilizar como ferramenta, e não necessariamente de a 
estudar na sua ciência, portanto é o lado aplicativo da informática”. 
 
4) Quais são as maiores dificuldades de aprendizagem que têm 
encontrado nos alunos? Estão relacionadas com o que eles gostam 
mais e menos de aprender? 
 
O conhecimento prévio dos alunos é uma das fontes de conhecimento 
profissional que os professores utilizam para preparar as atividades letivas. Eles 
recorrem à sua experiência prévia sobre dificuldades de aprendizagem dos alunos, 
formando crenças sobre o modo como determinados tópicos devem ser ensinados. É 
um componente do conhecimento profissional ligado ao conhecimento didático do 
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conteúdo pois trata-se da apresentação de conteúdos específicos de acordo com 
dificuldades de aprendizagem esperadas – e não de conhecimento pedagógico geral. 
A importância de conhecer os alunos é consensual pois “até um determinado 
ponto nós passamos o tempo todo a fazer isso“. Para os participantes, o aluno possui 
características individuais e um contexto social e familiar único que importa conhecer: 
temos que saber caracterizá-los na medida em que isso . . . pode 
influenciar a aprendizagem […] eu acho que é muito importante 
[outro] importante [outro] faz parte, é importante [outro] é 
importante [outro] eu acho que é muito importante [outro] é muito 
importante porque se não percebermos realmente quem é aquele 
aluno . . . podemos estar a agir de forma errada e está fora do 
controlo do aluno. 
Os participantes relacionam esse conhecimento com fatores motivacionais - 
“chegar até eles” - e com um desenvolvimento integral: “o que nos interessa é que 
eles se desenvolvam e que desenvolvam aprendizagens”. Eles referem ainda o papel 
importante da formação que estão a frequentar no conhecimento dos alunos: “e nós 
temos . . . outros instrumentos para avaliar isso [características individuais dos alunos] 
depois de algumas cadeiras que nós fizemos aqui, aquela história da motivação 
[Hierarquia das necessidades de Abraham Maslow]”. 
Os participantes referem de seguida a componente interativa do ensino. Na sua 
opinião ensinar é uma profissão especial pela sua dimensão humana e social “que 
estão associadas à escola e que fazem desta profissão realmente uma profissão 
diferente das outras. Estamos a lidar com pessoas, e cada pessoa tem a sua 
especificidade“. 
Sobre dificuldades de aprendizagem um participante afirma: “depende da 
turma, do ano que estamos a lecionar, depende”. Para além de dificuldades 
transversais a todas as áreas disciplinares – capacidade de raciocínio lógico, 
concentração, persistência, resistência à frustração, auto motivação – todos os 
participantes apontam como principal dificuldade a abstração: “acho que é mesmo a 
abstração [outro] sim, sim. [outro] se tivesse que escolher uma era a abstração”, a que 
outro participante chama “uma forma de pensar diferente”.  
Esta dificuldade é associada principalmente à área da Programação, que 
entendem como a mais problemática e difícil de ensinar “é, é. [outro] eu acho que 
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sim, eu acho que é a mais difícil. [outro] aquilo obriga a algum trabalho . . . não basta 
só uma conversazinha, uma leitura na diagonal, para se interiorizar aquelas coisas”. 
Os participantes consideram que a disciplina e a área são vistas como 
interessantes e atrativas pelos alunos: “nós temos a vantagem de ser informáticos, os 
miúdos gostam de informática”. No entanto esta vantagem é contrabalançada pela 
perceção que os pais e alunos têm da disciplina: “porque os alunos não têm a noção, 
não têm a perceção do que é que seja informática. Vão por que acham que é internet, e 
jogos”. Esta perceção errada estende-se aos pais: “dizem ele gosta muito de 
computadores, vai para informática [outro] exatamente, ele é bom, é excelente [outro] 
ele mexe naquilo tão bem. Mexe melhor que eles, não é? [ironia]”. Os participantes 
têm também noção das consequências desta perceção errada “depois podem ter é 
alguma desilusão com a realidade. [os conteúdos das disciplinas] ”. 
Em relação aos conteúdos, na disciplina de TIC são considerados inadequados: 
“para eles o programa é uma coisa trivial, não tem nada de especial, não traz 
novidades”, situação diferente encontramos nos conteúdos específicos de Informática: 
“a nível de programação as coisas já são bem diferentes”. Se por um lado está fora do 
seu alcance a resolução das dificuldades relacionadas com programas disciplinares, o 
mesmo não se passa com as dificuldades que identificam no exemplo da programação. 
Na entrevista, no entanto, não surgem espontaneamente propostas de resolução dos 
problemas de aprendizagem dos alunos. 
 
5) Como pensam que a Informática deve ser ensinada aos alunos? 
Quais as metodologias e estratégias mais adequadas para ensinar 
Informática? 
 
A maioria dos participantes afirma que nos primeiros anos em que lecionou, 
perspetivou o ensino da Informática de um modo instrumental, sem transmitir o 
fundamento ou utilidade do conhecimento: “nos primeiros anos eu ensinei TIC assim 
de uma forma um bocadinho olhando agora, um bocado crua”. No início da prática as 
preocupações foram orientadas para a tarefa “pegar em fichas semi-orientadas e 
pronto”, centradas no controlo da sala de aula e não na autonomia dos alunos “ sem . . 
. encaixar aquilo num contexto real, no qual eles aprendessem também de uma forma 
autónoma”. Posteriormente as metodologias e estratégias colocam o enfoque em 
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aprendizagens significativas “tentei dar-lhes um bocadinho mais de liberdade dando 
objetivos”. 
As metodologias e estratégias revelam preocupações - partilhadas por todos os 
participantes - com a utilidade do conhecimento “ao menos estavam a fazer coisas 
úteis”, e com a promoção do trabalho colaborativo: “integrar aquilo com alguns 
trabalhos de outras disciplinas”. 
Esta última questão é a que suscita menos interesse em toda a entrevista. O 
debate é relativamente rápido sendo imediato o consenso sobre a necessidade de 
colaboração com outras disciplinas e a utilidade transversal dos conteúdos da área 
disciplinar. Não observamos os momentos de reflexão e questionamento que surgiram 
em outros momentos na entrevista, talvez pelo facto de os participantes ainda não 
terem frequentado cadeiras de didática específica. 
 
2. Discussão dos resultados 
 
Antes de iniciarmos a discussão destacamos três características recorrentes no 
discurso dos participantes que podem, eventualmente, condicionar dos resultados a 
que chegámos e a sua discussão. 
Em primeiro lugar o contexto de indefinição do futuro da disciplina de TIC e 
da Informática no currículo, característica também encontrada na Holanda por 
Grgurina e Tolboom (2008). Ao condicionar as perspetivas de carreira e de 
empregabilidade futura dos participantes, pode-lhes incute um sentimento de mal-
estar para com o sistema educativo, e de indiferença para com a investigação em 
educação de um modo geral. 
Em segundo lugar a indefinição dos critérios de seleção e prioridade na 
colocação de docentes para a lecionação de Informática e da disciplina de TIC em 
particular. Encontramos esta característica nas políticas educativas de seleção e 
recrutamento de professores para a disciplina de TIC, patentes nas preocupações da 
associação profissional que os representa (Associação Nacional de Professores de 
Informática, 2012). Discutindo a especificidade do seu conhecimento profissional, um 
dos participantes dá um exemplo: 
E foi para lá [para a escola] uma colega que porque teve uma 
formação nas TIC, não sei se era uma pós graduação, ela era do 1º 
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ciclo, e foi dar disciplinas de informática, . . . e ela não sabia . . . , e 
eu e um colega tentávamos ensiná-la e nós não conseguíamos, porque 
ela não percebia mesmo nada, era zero, e  entretanto estava lá a dar 
uma disciplina que é importante para o curso de informática. Estava 
lá porquê, porque tem a tal formação. 
Finalmente, a falta de reconhecimento como professores de direito próprio 
junto dos seus pares, quer pela situação precária de contratados, quer pelo contexto 
complexo de reconhecimento da Informática enquanto disciplina de direito próprio. 
Nas palavras de um dos participantes: “disse bem, professores, porque quando somos 
contratados não somos considerados professores”. Questionado sobre se se sente 
professor responde: “se é no aspeto social, formal, não sou professor, na realidade não 
sou, serei professor quando acabar este mestrado”. 
Na discussão que se segue, regressamos novamente às questões de 
investigação que nortearam este estudo: Qual o conceito de conhecimento 
profissional, como se caracteriza e quais as suas características distintivas. Vejamos 
então qual é o conceito de conhecimento destes professores. 
Em relação à natureza, os participantes consideram o conhecimento da sua 
área disciplinar como sendo predominantemente prático, técnico, centrado nos 
conteúdos e na linha da tradição do design (Fuller, et al., 2007). Esta valorização do 
conhecimento do conteúdo disciplinar é consistente com a observada noutros estudos 
(Hammond, 2004; Hammond & Mumtaz, 2001; Hammond, 2002a; Hammond & 
Cartwright, 2003; Margerum-Leys & Marx, 2004; Schofield, 1995). 
O facto de a escola necessitar do conhecimento técnico destes professores, 
impele-os a desempenharem funções de natureza técnica nas escolas – incluídas ou 
não no seu horário. Em consequência disso, os restantes professores observam-nos a 
desempenhar tarefas que não estão habitualmente associadas à sua classe profissional, 
recorrendo a um conhecimento predominantemente técnico. Esta situação aparenta 
desvirtuar a natureza do conhecimento profissional dos professores de Informática, 
considerado pelos seus colegas como fundamentado apenas no conhecimento do 
conteúdo disciplinar e distanciado de um conhecimento específico para ensinar 
Informática – um conhecimento didático do conteúdo. 
Esta conceção tecnicista do conhecimento pode também ter origem no facto de 
estes professores serem postulantes (Berliner, 1986; Berliner, 1992; Clarridge, 1988), 
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ou seja: carecendo de um conhecimento didático recorrem principalmente à sua 
experiência profissional prévia e ao conhecimento do conteúdo para ensinarem. 
Para os participantes ensinar Informática implica deter também algum 
conhecimento do conteúdo de outras áreas disciplinares, que é transformado em 
conhecimento didático do conteúdo juntamente com o conhecimento do conteúdo da 
sua área. Webb (2002) considera que esta característica do conhecimento profissional 
se traduz numa sobrecarga de trabalho adicional a que estes professores estão sujeitos. 
O exemplo que apresentam dos conteúdos multimédia – um de muitos - ilustra bem o 
problema, pois têm que incorporar conhecimento de desenho, cor, geometria, entre 
outros, no conhecimento que transmitem aos alunos. 
A necessidade de integração de conteúdos distintos num único corpo de 
conhecimento aparenta levar os participantes a conceber o conhecimento da sua área 
disciplinar como interdisciplinar e transdisciplinar. Os participantes creem que o 
conhecimento - do conteúdo e didático - deve ser construído e partilhado por todos os 
professores. Esta visão global e partilhada do currículo e dos conteúdos está em linha 
com o conceito de ensino pós-moderno defendido por Hargreaves (2003). 
Os professores de Informática necessitam também de investir muito tempo na 
atualização do conhecimento do conteúdo que se encontra em permanente evolução, o 
que os leva a reconstruir e reestruturar constantemente os conteúdos que lecionam, 
por vezes sob paradigmas inteiramente novos
40
. 
Na opinião de Webb (2002), Grgurina e Tolboom (2008) e Gal-Ezer e 
Stephenson (2010), este estado de mudança constante é um obstáculo à construção do 
conhecimento didático do conteúdo. Para além disso, a necessidade permanente de 
atualização do conhecimento do conteúdo, pode limitar a sua capacidade de 
construção de conhecimento noutros domínios, nomeadamente o conhecimento 
didático do conteúdo. 
Apesar de a complexidade e mudança permanente serem consideradas 
dificuldades pelos participantes, são tidas como naturais e inerentes à sua área, não 
sendo consideradas um constrangimento. A aceitação da natureza complexa e 
inconstante do conhecimento do conteúdo e suas consequências – em particular o 
                                               
40 Não nos referimos aqui a uma perspetiva instrumental do ensino: ao professor de Informática ter que 
aprender a utilizar – para ensinar, uma nova versão de um programa de computador. Referimo-nos por 
exemplo, ao facto de a Internet estar hoje em dia embebida em múltiplos objetos do nosso quotidiano. 
Esta ubiquidade obriga os professores a uma reconceptualização do ensino dos fundamentos técnicos 
do funcionamento da Internet num novo paradigma. 
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ambiente de imprevisibilidade em que exercem a sua prática (Schofield, 1995)-, 
parece evitar-lhes um maior grau de dificuldade na construção do conhecimento 
profissional e no exercício da prática.  
Outra característica sugerida pelos resultados é a sua natureza difusa, 
carecendo de limites epistemológicos e herdeira de diferentes tradições. Esta 
característica é recorrente na literatura (Denning, et al., 1989; Tedre, 2007; Tedre & 
Sutinen, 2008; Costa, 2007b; Hammond, 2004) e partilhada com outros sistemas 
educativos (Hammond, 2004). A falta de acordo dos participantes quando à natureza 
das TIC e de Informática, bem como a falta de consenso na relação entre o nome da 
disciplina - TIC - e o nome do grupo disciplinar – Informática -, são sintomáticas da 
indefinição da natureza do conhecimento desta área. 
Apesar de os participantes não mencionarem explicitamente que a natureza 
complexa da sua área do conhecimento é um problema que enfrentam, ela aparenta 
ser um foco de tensão na construção do conhecimento profissional, em particular ao 
interferir com o conceito de conteúdo e com o conhecimento - substantivo e sintático - 
desse conteúdo (Shulman, 1986; Grossman, 1990). 
Em relação às fontes de conhecimento, os resultados sugerem a prevalência da 
educação disciplinar formal – académica- e da experiência. A experiência pode ser 
oriunda da prática letiva – aprendizagem informal-, ou da experiência profissional 
prévia – conhecimento prévio. 
Relativamente ao conhecimento disciplinar académico os resultados sugerem a 
existência de dois fatores a considerar. Um primeiro, relacionado com a diversidade 
de conteúdos que os professores têm que ensinar e a sua evolução permanente, que 
dificultam a definição do currículo - escolar e de formação de professores. 
Um segundo fator reside no conhecimento do conteúdo disciplinar adquirido 
por muitos professores na sua educação disciplinar formal, que é diversificado e não 
direcionado especificamente para o currículo das escolas. Este fator, apesar de 
específico dos participantes neste estudo, poderá ser partilhado por muitos outros 
professores em exercício de funções, tal como sugerem os dados sobre aquisição de 
habilitações para a docência de Informática. A principal consequência desta 
diversidade de especializações da formação disciplinar formal, é a inexistência de 
uma base de conhecimento do conteúdo transversal e partilhada por todos os 
professores de Informática. 
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A formação inicial, enquanto veículo para a aquisição de conhecimento do 
conteúdo é de particular importância no caso da disciplina de TIC. A legislação em 
vigor (Associação Nacional de Professores de Informática, 2012) não considera 
indispensável a frequência de formação inicial na área, sendo diversos os cursos que 
têm proporcionado habilitações para a sua lecionação
41
. A lecionação da disciplina de 
TIC e disciplinas específicas de Informática, por professores de outras áreas 
disciplinares, contribui para as dificuldades de reconhecimento de um conhecimento 
didático do conteúdo específico da Informática. 
O acesso à lecionação de Informática por professores sem formação inicial na 
área é também considerado um problema em Inglaterra (Webb, 2002) e na Holanda 
(Grgurina & Tolboom, 2008), onde a carência de professores na área levou à 
reconversão de professores de outras áreas, com consequências ao nível da qualidade 
das aprendizagens. 
Em relação à experiência enquanto fonte de conhecimento para ensinar, apesar 
de associarem a experiência de ensino (Grossman, 1990; Shulman, 1987) à construção 
do seu conhecimento profissional, os resultados sugerem que estes professores – 
postulantes – privilegiam uma fonte de conhecimento não disponível aos professores 
que em resultado do seu percurso académico e profissional – apenas no ensino -, não 
possuem experiência profissional
42
. Os participantes no estudo aparentam recorrer a 
um conhecimento prévio oriundo da sua experiência prática profissional em contextos 
reais de trabalho - um conhecimento prático da aplicabilidade e utilidade dos 
conteúdos. 
Os dados sugerem que estes professores são detentores de um conhecimento 
oriundo da prática profissional - que integram no conhecimento didático do conteúdo. 
Tigchelaar et al. (2010) identificam esta fonte de conhecimento como “previous work 
experiences” (p. 168), que aqui designamos por conhecimento prático profissional, 
por oposição ao conhecimento prático letivo que tem origem na prática de ensino do 
professor (Shulman, 1987; Grossman, 1990; Elbaz, 1983; Fenstermacher, 1994). 
                                               
41 É caricato que a legislação permita a lecionação da disciplina de TIC a um docente que tenha 
frequentado uma ação de formação contínua que tenha por objeto conteúdos da disciplina. Deste modo 
qualquer professor que tenha frequentado, por exemplo, uma ação de formação intitulada “Folha de 
Cálculo – Excel” com a duração de 25 horas - que aborda um, e apenas um, dos temas da disciplina -, 
encontra-se habilitado a lecionar a totalidade da disciplina. Para uma descrição detalhada destes cursos 
e da problemática envolvente consultar Associação Nacional de Professores de Informática (2012). 
42 Por exemplo: um professor de Línguas pode ser detentor de experiência como tradutor, revisor, ou 
crítico literário quando inicia a sua carreira docente. 
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Esta fonte de conhecimento prévio pode influenciar o modo como o 
conhecimento didático do conteúdo é construído pelos professores, pois os dados 
sugerem que eles recorrem mais à sua experiência prática profissional do que à 
experiência de ensino. Ela pode também influenciar o conhecimento do currículo pois 
a sua experiência prévia leva-os a conceber o currículo em torno de um receituário 
oriundo da sua prática profissional. Os resultados sugerem que o currículo passa a ser 
construído em torno daquilo que os professores creem vir a ser útil e necessário para o 
futuro profissional dos alunos. 
Esta categoria de conhecimento construída a partir do conhecimento prático 
profissional aparenta semelhanças com o specialized content knowledge - o 
conhecimento do conteúdo que existe apenas no contexto do ensino (Ball, Thames, & 
Phelps, 2008), distinto do common content knowledge - o conhecimento do conteúdo 
que os professores devem possuir e que não é específico da sua profissão. Carecendo 
de conhecimento didático – conhecimento pedagógico geral-, parece-nos que os 
participantes constroem o conhecimento didático do conteúdo a partir do 
conhecimento do conteúdo disciplinar e do conhecimento prévio profissional, 
socorrendo-se deste conhecimento prático para tomarem decisões relativamente ao 
currículo e ao modo como organizam a sua prática. 
Esta abordagem à construção do conhecimento didático do conteúdo coloca o 
enfoque no conhecimento prático e na aplicabilidade desse conhecimento em 
contextos reais. No entanto, os alunos são posicionados no centro desse conhecimento 
pois a perspetiva do aluno é central na construção desse conhecimento e na prática 
letiva. 
Os participantes privilegiam o conhecimento do conteúdo disciplinar e a sua 
experiência prática profissional como fatores distintivos do seu conhecimento. Apesar 
de concordarem que o conhecimento didático pode contribuir para a melhoria da sua 
prática, atribuem maior importância à experiência de ensino, através da qual surge o 
conhecimento específico de como ensinar o conteúdo. Esse conhecimento originado 
na experiência – prática profissional e prática letiva – permite-lhes transformar o 
conteúdo em algo que seja compreensível pelos alunos. 
Os resultados sugerem que parte da importância atribuída ao conhecimento do 
conteúdo resulta da indefinição das habilitações necessárias para lecionar TIC. Os 
participantes consideram que, para ensinar, não basta conhecer o conteúdo. Eles 
afirmam ainda que a falta de conhecimento do contexto e do conteúdo leva os outros 
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professores a implementarem um ensino mais diretivo e orientado para a tarefa – 
características dos professores inexperientes (Berliner, 1992; Berliner, 1986). 
Apesar de a experiência lhes permitir o desenvolvimento de um conhecimento 
didático do conteúdo - que reconhecem e identificam -, não lhe atribuem a mesma 
importância que ao conhecimento dos conteúdos, chegando a afirmar que a 
experiência torna desnecessária a aprendizagem didática. 
Vejamos agora como se caracteriza o conhecimento destes professores e quais 
as suas características distintivas. 
Os participantes acreditam que a Informática é absolutamente fundamental 
para os alunos e para a sua formação integral enquanto cidadãos capazes de dar um 
contributo válido à sociedade. Para eles, ensinar Informática é importante pois permite 
aos alunos analisar criticamente os conteúdos lecionados e torna-los autónomos em 
aprendizagens futuras, o que vai para além da simples aquisição de competências - a 
literacia digital - que um dos participantes compara ao saber ler e escrever. Para os 
participantes, ensinar Informática significa algo mais, significa ensinar aos alunos os 
fundamentos sobre os quais assenta o conhecimento instrumental ou técnico - 
primeiro ensinar como -, mas depois e mais importante ainda, ensinar porquê e para 
quê. 
As propostas de lecionação de conteúdos recorrendo a software mais 
sofisticado, sugerem que eles sentem necessidade de reconhecimento da sua área 
disciplinar, obtido através do conhecimento do conteúdo. Recorrendo a programas de 
computador e conteúdos mais complexos, colocam a disciplina fora do alcance dos 
outros professores, que na sua opinião, não detêm esse conhecimento. Estas propostas 
sugerem ainda que os conteúdos atuais, pela sua simplicidade, são desajustados do 
conhecimento prévio dos alunos – obtido por via formal ou informal -, mas são os que 
constam do currículo e que os professores sem educação formal em Informática 
conseguem lecionar. 
O leque abrangente de cursos de formação inicial que conferem habilitação 
para lecionar TIC parece ser associado pelos participantes ao caráter instrumental do 
ensino da disciplina. Na opinião destes, corroborada pela legislação (Associação 
Nacional de Professores de Informática, 2012), qualquer professor que domine a 
ferramenta pode ensinar os alunos a utilizar essa ferramenta, alimentando a 
indefinição do conhecimento profissional destes professores. Esta instrumentalização 
dos conteúdos, ou valorização da componente operativa do conhecimento, traduzem-
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se numa dificuldade adicional para a afirmação destes profissionais enquanto 
detentores de um conhecimento do conteúdo, que transformam em conhecimento 
didático do conteúdo. 
Os participantes concebem o currículo como um todo multidisciplinar e 
transdisciplinar, elaborado em função daquilo que acreditam serem aprendizagens 
motivadoras e significativas para os alunos. Eles creem que a sua construção deve 
envolver todos os professores num trabalho colaborativo, guiada pelas aprendizagens 
que sejam entendidas pela sociedade como importantes (Roldão, 2009). Esta visão do 
currículo aparenta ter origem na natureza da sua área disciplinar - abrangente e 
transversal a todas as áreas do conhecimento – e na sua experiência profissional 
prévia em atividades não relacionadas com o ensino. 
Esta visão do currículo é descrita muitas vezes como de “contexto”. 
Reconhecendo que é impossível aos professores de Informática por si sós terem o 
contexto da sua disciplina, consideram natural que outros devam participar na 
construção do currículo, tal como eles devem participar também na construção do 
currículo da escola e de outras disciplinas. 
Os participantes aparentam deter um conhecimento dos alunos consentâneo 
com outros estudos já realizados, nomeadamente ao serem unânimes em apontar a 
programação como a área em Informática que apresenta as maiores dificuldades de 
aprendizagem (Kurland, Pea, Clement, & Mawby, 1989; Winslow, 1996). A 
associação de expressões como “uma forma de pensar diferente”, ou “para se 
interiorizar aquelas coisas” à falta de capacidade de abstração dos alunos, sugere que 
que compreendem as dificuldades dos alunos e as relacionam com aspetos cognitivos. 
O conhecimento que têm dos alunos sugere outra característica do seu 
conhecimento profissional: a sociedade em geral desconhece a Informática – em 
particular, o que significa estudar Informática. Segundo os participantes, os pais e os 
alunos têm uma compreensão inadequada do que é a Informática, confundindo 
literacia digital com o estudo da Informática enquanto disciplina académica. 
Na opinião dos participantes, existe uma grande diferença entre ser um nativo 
digital “a informática é uma coisa com que eles têm muito contacto” e possuir um 
conhecimento especializado na área - que se pretende que transmitam. Eles aparentam 
também compreender as implicações desta compreensão inadequada. Os participantes 
acreditam que conhecer a tecnologia e ser apelidado de nativo digital não significa 
compreender a natureza da tecnologia, os fundamentos, e as suas áreas de aplicação. 
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Os participantes assumem como natural que a Informática contribua para 
outras áreas disciplinares, pelo que procuram integrar no seu conhecimento 
profissional, conhecimento do conteúdo oriundo de outras áreas disciplinares, numa 
visão aparentemente utilitarista - útil para os outros – da Informática. 
Esta perspetiva da Informática ao serviço das outras áreas do conhecimento 
pode também estar na origem da motivação intrínseca que sentem ao responder a 
todas as solicitações da comunidade educativa que envolvem a mobilização do seu 
conhecimento científico - do conteúdo. 
Este relacionamento complexo da Informática com outras disciplinas – a 
“Informática vai a todas”, nas palavras de um dos participantes -, resulta numa 
sobrecarga de trabalho específica desta área, que torna difícil a aquisição de 
conhecimento do conteúdo e a posterior construção de um conhecimento didático do 
conteúdo (Webb, 2002). 
Terminamos a discussão comparando os resultados a que chegámos através da 
análise interpretativa com as conclusões da exploração dos com o software NVivo. 
Em relação aos indicadores sugeridos pela utilização do software, verificamos 
que foram concordantes com a análise interpretativa, pois realçaram as características 
mais distintivas do conhecimento destes professores. O gráfico assinala a grande 
importância atribuída ao currículo, ao conteúdo e à natureza do conhecimento em 
Informática. O gráfico representa também a falta de referência a materiais educativos 
– fonte conhecimento do professor -, a necessidade de promover o pensamento 
reflexivo junto destes professores e a pouca importância que atribuem ao 
conhecimento pedagógico geral. 
O diagrama que elaborámos aparenta refletir as relações que os professores 
estabelecem entre as categorias que analisámos. No diagrama as categorias que 
surgiram isoladas foram: (i) a sobrecarga de trabalho, indicada por Webb (2002) como 
um problema, mas a que os participantes não dão importância; (ii) a educação 
informal, que associam apenas a aprendizagem pela experiência e autoestudo; (iii) 
conhecimento reflexivo, pouco mencionado pelos participantes que não aparentam 
refletir sobre a prática; (iv) conhecimento dos materiais educativos: apesar de Webb 
(2002) indicar que o conhecimento dos materiais educativos, ou a sua falta, são um 
fator distintivo do conhecimento profissional, os participantes assumem a sua 
inexistência como um facto consumado. 
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Em relação às categorias mais prevalecentes e relacionadas, o diagrama 
apontava para relações que viemos a encontrar, com particular destaque para a 
centralidade e forte relacionamento entre as categorias: natureza do conhecimento, 
currículo, conceito de professor e conhecimento do conteúdo. 
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CAPÍTULO V – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Neste capítulo respondemos às três questões de investigação que nortearam o 
nosso trabalho e tecemos breves considerações sobre esses resultados. Sugerimos 
também as limitações do estudo que fizemos e, a partir dos resultados a que 
chegámos, apresentamos sugestões para investigação futura. Este capítulo termina 
com uma breve reflexão pessoal sobre o trabalho. 
 
1. Resposta às questões de investigação 
 
1. Qual o conceito de conhecimento profissional dos professores de 
Informática em formação inicial? 
 
Os professores de Informática em formação inicial que estudámos concebem o 
seu conhecimento profissional como sendo predominantemente prático, técnico, com 
um grande enfoque no conhecimento do currículo e do conteúdo disciplinar. Eles 
consideram que a escola e os seus pares reconhecem o seu conhecimento como 
importante, mas carecendo da natureza transformativa que caracteriza o conhecimento 
dos professores - o conhecimento didático do conteúdo. 
Os professores consideram o seu conhecimento como transdisciplinar e 
interdisciplinar – e por isso complexo, integrando saberes de outras áreas do 
conhecimento humano e contribuindo para o desenvolvimento delas. Por isso mesmo 
acreditam que o currículo e o conhecimento devem ser construídos e partilhados por 
todos os professores, a partir daquilo que eles e a sociedade entendem ser importante. 
O seu conhecimento profissional também é concebido como estando 
permanentemente em evolução, fruto das mudanças constantes na sua área disciplinar. 
Tal implica um investimento pessoal muito grande na aquisição de novo 
conhecimento. O seu conceito de conhecimento é condicionado pela falta de tradição 
e pela indefinição epistemológica da área. Nem para os próprios professores é claro o 
que significa Informática. 
A complexidade epistemológica e constante evolução desta área dificultam a 
definição e aquisição do conhecimento do conteúdo disciplinar, que, por sua vez 
dificulta a construção do conhecimento didático do conteúdo específico deste grupo 
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de docência, através do qual se possa afirmar enquanto detentor de um conhecimento 
distinto. 
 
2. Como se caracteriza o conhecimento profissional destes professores? 
 
As principais fontes de conhecimento a que recorrem são a educação 
disciplinar formal e a experiência. Em relação à experiência, apesar de reconhecerem 
a experiência prática letiva como fonte de conhecimento, aparentam recorrer 
principalmente à sua experiência prática profissional para construírem o 
conhecimento didático do conteúdo, em detrimento da experiência prática letiva. 
Os domínios que prevalecem no conhecimento destes professores são o 
conhecimento curricular e o conhecimento do conteúdo disciplinar, ambos fortemente 
ligados a referências de natureza epistemológica e ao conceito de professor. 
Para além disso identificámos as seguintes características no conhecimento 
profissional destes professores: (i) a importância de proporcionarem aprendizagens 
significativas, associadas a competências que consideram úteis para os alunos 
enquanto futuros membros ativos da sociedade – o aluno é central no conhecimento 
destes professores; (ii) a valorização do conhecimento do conteúdo disciplinar, através 
do qual acreditam possa ser reconhecida a especificidade do seu conhecimento; (iii) a 
ubiquidade e imersividade da sua área do conhecimento, que dificulta a existência de 
uma base de conhecimentos partilhada por todos os professores e o posicionamento da 
Informática no currículo; (iv) possuírem uma visão global, transversal e partilhada dos 
conteúdos disciplinares e do currículo escolar; (v) o desconhecimento que os pais, 
alunos e colegas têm da natureza e currículo da Informática. 
 
3. Quais as características distintivas do seu conhecimento profissional? 
 
As características distintivas do conhecimento profissional dos professores de 
Informática são: (i) a natureza interdisciplinar e transdisciplinar do seu conhecimento 
profissional; (ii) a permanente evolução dos conteúdos disciplinares; (iii) a natureza 
complexa do conhecimento da sua área, de difícil clarificação; (iv) o enfoque num 
conhecimento prático e utilitarista em que o aluno assume um papel central; (v) uma 
sobrecarga de trabalho muito grande. 
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A partir dos resultados a que chegámos, concluímos que as características do 
conhecimento desta área disciplinar tornam particularmente complexa e difícil a 
construção de um conhecimento profissional específico de Informática e, em 
consequência, o reconhecimento da Informática e do seu ensino, no contexto do 
sistema educativo. 
Não querendo nós desvalorizar o importante contributo que estes professores 
podem dar à escola, através do seu conhecimento disciplinar, parece-nos que tal 
situação lhes é prejudicial, quando o contributo é dado fora do contexto em que os 
professores devem exercer a sua profissão. Estes professores deveriam procurar 
aplicar o seu conhecimento maioritariamente em contextos de prática letiva e nas 
estruturas de assessoria ou de coordenação pedagógica, estruturas essas onde o seu 
conhecimento profissional pode contribuir, por exemplo, para a integração das 
tecnologias na escola. 
No decorrer da entrevista em grupo focado perguntámos aos participantes se já 
haviam debatido no curso de formação inicial que frequentam, a natureza da 
Informática e do seu conhecimento profissional, tendo respondido que, formalmente, 
ainda não. Sugerimos que se promova junto destes professores uma reflexão sobre o 
paradigma e natureza da sua área do conhecimento, por exemplo, na linha do sugerido 
por Hazzan et al. (2011)
43
. O momento da formação inicial parece ser particularmente 
indicado para essa reflexão (Hartmanis, 1994; Rapaport, 2005; Tedre, 2007). 
Não poderíamos terminar sem evidenciar que estes professores parecem 
aceitar com naturalidade as dificuldades inerentes à construção do conhecimento 
profissional a partir de um conhecimento do conteúdo complexo, mutável e 
transdisciplinar, encarando esta complexidade como um ponto de partida e um 
desafio.  
 
2. Limitações do estudo 
 
A principal limitação deste estudo prende-se com a metodologia de estudo de 
caso, pois os resultados a que chegámos são válidos apenas no contexto específico do 
estudo que realizámos. A extrapolação e aplicabilidade dos resultados noutros 
                                               
43 Capítulos 3 e 4. 
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contextos, nomeadamente noutros grupos disciplinares ou momentos da carreira, 
ficarão a cargo de investigadores futuros. 
Outra limitação prende-se com o facto de não termos observado a prática 
destes professores, pois o conhecimento profissional é de natureza eminentemente 
prática e revela-se na prática. Apesar de este estudo se centrar na conceção que os 
professores têm do seu conhecimento profissional, esse conhecimento é filtrado pela 
sua conceptualização e perceção pessoal. A observação da prática poderá, 
eventualmente, confirmar se os resultados a que chegámos são consentâneos com a 
prática profissional. 
 
3. Sugestões para investigação futura 
 
Ao refletirmos sobre os resultados a que chegámos, surgem algumas questões 
que sugerem caminhos para investigação futura. Uma primeira resulta do desenho do 
estudo, pois recorremos à entrevista em grupo focado como método de recolha de 
dados. Parece-nos que a observação da prática letiva e dos materiais educativos será o 
caminho natural a seguir em investigação futura sobre o conhecimento profissional 
destes professores. A observação dos materiais educativos e da preparação e 
organização da prática letiva poderão ser também fontes de dados, conforme já 
verificado por Saeli et al (2011). 
Parece-nos ainda importante observar se a experiência prática profissional é de 
facto uma fonte de conhecimento profissional, com reflexos materiais educativos e na 
prática letiva em sala de aula. 
 
4. Breve reflexão pessoal 
 
Termino este trabalho regressando às duas perguntas que me coloquei no 
início: existe realmente falta de reconhecimento dos professores de Informática pelos 
seus pares, e se sim, quais os motivos para tal; quais as características distintivas do 
seu conhecimento profissional. 
A revisão da literatura revelou a multidimensionalidade e particular 
complexidade do conhecimento profissional em Informática, que eu desconhecia. 
Compreendo agora melhor o modo como as características desta área e do seu 
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conhecimento dificultam a construção do conhecimento didático do conteúdo. Esta 
dificuldade parece-me estar diretamente associada à falta de reconhecimento dos 
professores de Informática, enquanto detentores de um conhecimento profissional 
específico. Deixa-me alguma apreensão o facto de algumas dificuldades poderem ser 
difíceis de ultrapassar. 
Alguns dos resultados deste trabalho foram em certa medida antecipados pela 
minha experiência pessoal e pelo enquadramento teórico, nomeadamente a falta de 
reconhecimento da especificidade do conhecimento e alguns dos motivos para tal. No 
entanto, fiquei surpreendido pela visão partilhada do conhecimento e do currículo que 
estes professores revelaram. 
Foi também com surpresa que observei o modo como o conhecimento prático 
profissional destes professores molda a sua prática e o seu conhecimento. Descobri 
aqui uma característica que partilhei com estes professores no início da minha prática, 
observando retrospetivamente o meu próprio percurso profissional. 
A entrevista foi um momento de crescimento e desenvolvimento para mim e 
para os participantes. Os inúmeros momentos de reflexão motivados pelo tema do 
conhecimento profissional levam-me a reforçar, mais uma vez, a importância de 
debater a natureza e limites epistemológicos desta área do conhecimento, na formação 
inicial de professores e na formação contínua. 
Talvez a falta de reconhecimento dos professores de Informática como 
detentores de um conhecimento específico e a aparente falta de características 
distintivas desse conhecimento, tenham uma única causa e origem. Talvez Juris 
Hartmanis (1994) tenha razão. Talvez esta área do conhecimento humano e o 
conhecimento profissional docente a ela associado não se enquadrem em nenhuma das 
categorizações ou definições conhecidas. 
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Anexo I – Pedido de participação no estudo enviado por 
correio eletrónico 
Caros alunos do Mestrado em Ensino de Informática. 
Chamo-me Nuno Proença e sou aluno do Mestrado em Educação, na especialidade de 
Supervisão e Orientação da Prática Pedagógica, do Instituto de Educação da 
Universidade de Lisboa. 
Sou professor de Informática profissionalizado de quadro de escola e já leciono 
Informática há cerca de 20 anos. 
No âmbito do mestrado encontro-me a elaborar um estudo cujo tema é “O 
conhecimento profissional do professor de Informática em início de carreira”, e para 
tal venho solicitar a vossa colaboração. A vossa participação, apesar de desejada, é 
voluntária. 
Espero com este estudo contribuir para um melhor conhecimento dos atuais/futuros 
professores de Informática, uma área em que não conheço investigação realizada em 
Portugal.  
Numa reunião que tive com a vossa Professora Paula Abrantes, ela indicou-me que 
estariam recetivos a participar neste estudo, o que muito me satisfez. A vossa 
professora irá também ceder-me uma aula para debatermos algumas questões, pelo 
que nos iremos conhecer pessoalmente dentro em breve. 
Antes desse debate gostaria de recolher alguns dados para caracterização biográfica e 
profissional através de um questionário. Todos os dados recolhidos são confidenciais 
e serão apenas alvo de processamento estatístico. 
Agradeço que preencham o vosso nome e endereço de correio eletrónico, pois gostaria 
de contactar alguns de vós para uma futura entrevista.  
Agradeço que preencham com brevidade o questionário no link seguinte: 
https://docs.google.com/spreadsheet/viewform?formkey=dDVQcmp3YkttdHY0T0Vy
MXpGN2p3RWc6MQ 
Antecipadamente grato pela vossa disponibilidade. 
Nuno Proença. 
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Anexo II – Inquérito por questionário 
Os dados recolhidos através deste questionário destinam-se exclusivamente à 
caracterização dos participantes no estudo intitulado “O conhecimento profissional do 
professor de Informática em formação inicial”. Aos participantes é garantida a 
confidencialidade da informação bem como o direito de acesso à mesma. Ao 
responder ao questionário os participantes autorizam o seu uso para fins de 
investigação. 
 
Dados biográficos 
1) Nome e apelido 
2) Endereço de correio eletrónico para eventual contacto 
3) Idade 
4) Sexo (M / F) 
5) Naturalidade 
6) Localidade de Residência 
7) Se está a lecionar este ano letivo, 
Indique a localidade do estabelecimento de ensino. 
8) Indique os principais motivos que o(a) levaram a frequentar o curso de Mestrado 
em Ensino de Informática na Universidade de Lisboa. (Indique pelo menos um 
motivo que considere decisivo.) 
 
Formação académica 
9) Curso frequentado no ensino secundário: (Se na via ensino indique 
área/agrupamento, Se num curso tecnológico/profissional indique o nome, se 
outro: indique qual) 
10) Nome do Curso de formação inicial e Grau conferido pelo diploma: 
11) Ano de conclusão 
12) Instituição de ensino superior onde obteve o diploma 
 
Formação adicional ou complementar 
13) Se possui outra formação que considere relevante para o exercício da profissão 
docente/ensino de Informática indique-a. 
 
Experiencia profissional 
14) Se tem alguma experiência profissional não diretamente relacionada com o ensino 
descreva-a sumariamente (ex. trabalhei 6 meses como técnico de Informática) 
 
Experiencia profissional docente 
15) Qual a experiência profissional como docente? 
a. Nunca exerci a profissão docente (o preenchimento do questionário 
terminou aqui, obrigado pela sua colaboração) 
b. Estou a lecionar ou já lecionei em anos anteriores. 
16) Se está a lecionar indique a sua situação 
a. Quadro de nomeação (provisória ou definitiva) 
b. Contrato (de escola ou outro) 
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17) Preencha o quadro seguinte por ordem cronológica. Se está colocado(a) este ano 
letivo coloque esses dados na primeira linha do quadro. 
 
Ano letivo 
Horário completo (C) ou 
incompleto (I) (indique o nº de 
horas) 
Contrato anual (A) ou temporário 
(T) 
(indique o número de meses) 
2011/2012   
2010/2011   
2009/2010   
2008/2009   
2007/2008   
Anos 
letivos 
anteriores 
(assinale o 
que mais 
prevalece) 
  
 
Disciplinas ou conteúdos já lecionados 
18) Descreva sumariamente que disciplinas ou matérias já lecionadas. Indique a 
disciplina/nível de ensino/destinatários, ou os conteúdos das disciplinas e cursos, 
ou os conteúdos lecionados. Pode utilizar abreviaturas: exemplos de 
preenchimento: CEF tipo 2-IMM; TIC-9ºano; CEF tipo 2 – Redes de 
computadores; CEF OPI – Programação; AI 12º ano; TGPSI – Redes – módulo 4. 
 
 
 
 
 
 
Cargos exercidos 
19) Se já exerceu cargos em escolas indique quais (Diretor de Curso, Coordenador 
PTE, etc.) 
 
 
 
 
 
 
 
O questionário termina aqui. Muito obrigado pela sua colaboração! 
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Anexo III – Guião da entrevista em grupo focado 
Categoria de 
questão 
Questões Objetivo 
Questão inicial 
Quais são as vossas expectativas sobre a 
frequência do curso de mestrado? Ele será 
importante para a vossa prática profissional? 
Colocar os participantes à vontade, 
criar um sentimento de coesão e 
partilha de interesses, no grupo e com 
o entrevistador. 
   
Questão introdutória O que é ensinar? 
Introduzir o tópico e dar as primeiras 
pistas para o debate. 
   
Questão de transição 
Existe um conhecimento específico da 
profissão docente, necessário para ensinar? 
Transição para a primeira questão 
chave. 
   
Primeira Questão-
chave 
Que conhecimento o professor de Informática 
precisa ter para ensinar? 
Como é que os participantes 
caracterizam o conhecimento 
profissional específico do ensino de 
Informática? 
   
Questão de transição 
Que mais-valia traz aos alunos o ensino de 
Informática?  
Transição para a segunda questão 
chave. 
   
Segunda Questão-
chave 
Porque é que ensinar Informática aos alunos é 
importante? 
As preconceções sobre os fins do 
ensino consubstanciam-se em juízos 
de valor, utilizados para a seleção dos 
materiais, estratégias, etc. 
   
Questão de transição 
Concordam com a estrutura curricular dos 
cursos e disciplinas da área disciplinar de 
Informática? 
Transição para a terceira questão 
chave. 
   
Terceira Questão-
chave 
Que conteúdos ensinar na área de Informática? 
E em TIC?  
Qual o conhecimento do currículo? 
Quais as crenças sobre a seleção e 
organização dos conteúdos em 
diferentes níveis? 
   
Questão de transição É difícil ensinar Informática? 
Transição para a quarta questão 
chave. 
   
Quarta Questão-
chave 
Quais são as maiores dificuldades de 
aprendizagem que têm encontrado nos alunos? 
Estão relacionadas com o que eles gostam 
mais e menos de aprender? 
Quais as conceções sobre o 
conhecimento prévio dos alunos e 
sobre o modo como aprendem um 
determinado conteúdo? 
   
Questão de transição 
Essas dificuldades estão relacionadas com o 
modo com se ensina? 
Transição para a quinta questão 
chave. 
   
Quinta Questão-
chave 
Como pensam que a Informática deve ser 
ensinada aos alunos? Quais as metodologias e 
estratégias mais adequadas para o ensino de 
Informática? 
Obter informações sobre a prática dos 
participantes. Qual o conhecimento e 
crenças sobre metodologias e 
estratégias de ensino? De que modo a 
sabedoria da prática e o 
conhecimento formal condicionam a 
seleção de metodologias e estratégias? 
   
Questão final 
Em 1903 o escritor G. B. Shaw escreveu a 
seguinte máxima: “Quem sabe faz, quem não 
sabe, ensina.” Em 1986 Lee Shulman 
respondeu com outra máxima: “Quem sabe 
faz, quem compreende, ensina.” Que acham 
desta resposta? 
Concluir a discussão e promover a 
reflexão sobre os comentários feitos 
durante o debate. 
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Anexo IV – Consentimento de participação na entrevista 
em grupo focado 
 
Autorização de gravação áudio da entrevista em grupo focado 
Lisboa, 09 de Março de 2012 
Aos alunos do Mestrado em Ensino de Informática. 
A entrevista em grupo focado em que irão participar será objeto de gravação áudio no 
âmbito do estudo intitulado “O conhecimento profissional do professor de Informática 
em formação inicial”. O estudo pretende contribuir para um melhor conhecimento dos 
atuais e futuros professores de Informática. 
A gravação áudio ser sujeita a transcrição e análise de conteúdo e os dados recolhidos 
serão utilizados exclusivamente para fins de investigação, no âmbito deste estudo. 
Aos participantes é garantida a confidencialidade e privacidade da informação bem 
como o direito de acesso à mesma. Não será feita nenhuma referência direta ou 
indireta a nenhum dos participantes. 
O aluno do Mestrado em educação, 
Nuno Proença. 
Eu, abaixo assinado, autorizo a gravação áudio da entrevista em que irei 
participar, bem como a posterior utilização dos dados recolhidos nas condições 
acima descritas. 
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Anexo V – Matriz de comparação de codificação entre categorias 
 
Alunos 
Conteúdo 
disciplinar 
Contexto 
educativo 
Curric
ular 
Fins 
educati
vos 
Didático do 
conteúdo 
Pedagógi
co geral 
Conceito 
de 
professor 
Conheci
mento 
prévio 
Epistemologia 
do 
conhecimento 
Conhecimen
to partilhado 
Conhecimen
to prático 
Conhecimen
to reflexivo 
Materiais 
educativos 
Educação 
disciplinar 
formal 
Educação 
informal 
Sobrecar
ga de 
trabalho 
Alunos 32 1 2 3 4 1 1 4 0 1 0 3 1 0 0 0 0 
Conteúdo 
disciplinar 
1 43 1 3 1 2 2 5 6 11 3 4 0 0 5 2 1 
Contexto 
educativo 
2 1 25 3 1 0 0 9 2 5 4 2 0 0 2 0 0 
Curricular 3 3 3 63 0 1 0 3 0 14 10 1 2 0 1 0 1 
Fins 
educativos 
4 1 1 0 16 0 1 2 0 1 0 1 1 0 0 0 0 
Didático do 
conteúdo 
1 2 0 1 0 30 2 3 3 3 1 0 2 0 8 0 0 
Pedagógico 
geral 
1 2 0 0 1 2 11 0 0 0 1 0 0 0 3 0 0 
Conceito de 
professor 
4 5 9 3 2 3 0 38 2 8 1 6 0 0 4 1 1 
Conhecimento 
prévio 
0 6 2 0 0 3 0 2 17 2 0 1 0 0 2 3 1 
Epistemologia 
do 
conhecimento 
1 11 5 14 1 3 0 8 2 59 2 1 0 0 0 0 1 
Conhecimento 
partilhado 
0 3 4 10 0 1 1 1 0 2 25 1 0 0 1 0 0 
Conhecimento 
prático 
3 4 2 1 1 0 0 6 1 1 1 13 0 0 0 0 0 
Conhecimento 
Reflexivo 
1 0 0 2 1 2 0 0 0 0 0 0 5 0 1 0 0 
Materiais 
Educativos 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 
Educação 
disciplinar 
formal 
0 5 2 1 0 8 3 4 2 0 1 0 1 0 25 1 1 
Educação 
informal 
0 2 0 0 0 0 0 1 3 0 0 0 0 0 1 7 2 
Sobrecarga de 
trabalho 
0 1 0 1 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 1 2 6 
Nota: O quadro apresenta os valores absolutos de sobreposição entre categorias, portanto a diagonal apresenta os valores absolutos de codificação de cada categoria. 
